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RESUMO 

A contemporaneidade é marcada por inúmeras adversidades, entre elas a 

desigualdade social que se materializa nos espaços de nossas cidades e influenciam 

decisivamente na ocupação do território. As urbes estão cada vez mais polarizadas, 

e como desdobramentos temos inúmeros problemas relacionados à violência, 

pobreza e degradação do meio ambiente. Para isso, planejamento, intervenções e 

requalificações devem ser priorizados para que processos sustentáveis se 

potencializem e sejam precursores deste crescimento desenfreado que atingiu as 

cidades brasileiras nas últimas décadas do século XX e início do século XXI. Com 

isso, o Plano Diretor torna-se uma ferramenta crucial para estabelecer critérios e 

diretrizes de ordenamento territorial, que em condições ideais deveria evitar a 

especulação imobiliária e distribuir, da melhor forma possível, os recursos disponíveis 

para o pleno desenvolvimento urbano. Contudo, para lidar com todas essas 

vicissitudes, foi fundada, em 1990, a Associação Internacional das Cidades 

Educadoras (AICE) com o propósito de estabelecer princípios que orientem as 

cidades signatárias a se tornarem mais educadoras, com a finalidade de melhorar a 

qualidade de vida de sua população e tornar-se o mais democrática possível. Vale 

ressaltar que no território brasileiro, o Plano Diretor ganha nova visibilidade com a 

Constituição Federal de 1988 e com o Estatuto da Cidade em 2001, que propõem 

diretrizes inovadoras para a produção da cidade e possibilitam a inserção de princípios 

educadores visando melhores condições de vida urbana, quando se apregoa a função 

social da cidade. Assim, revela que a cidade é reconhecida como um organismo vivo 

provido de potenciais de todas as nuances, especialmente as educadoras que se 

efetivam, através das práticas de convivência urbana e das tipologias espaciais que, 

historicamente, foram pouco considerados nas concepções de partidos urbanísticos, 

nas políticas públicas e nos processos de planejamento, quando se trata do espaço. 

Para o entendimento dessa interface - as Cidades Educadoras e o Plano Diretor - 

nesta pesquisa houve o estudo pormenorizado dos conceitos elaborados pela 

Associação Internacional das Cidades Educadoras, Estatuto da Cidade, Constituição 

de 1988, como também o instrumento jurídico vinculado ao aparato legal brasileiro 

sobre o território, análises de planos diretores, buscando verificar a aplicabilidade ou 

não dessas concepções, em uma abordagem dialética da teoria aplicada num objeto 
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empírico – o Plano Diretor da cidade de São João da Boa Vista/SP. Portanto, a 

pesquisa pretendeu enfatizar a importância de um Plano Diretor bem estruturado 

frente aos problemas urbanos, como uma ferramenta que visa a produção de espaços 

igualitários e de qualidade, que incita o processo de urbanidade, de desenvolvimento 

socioeconômico e de gestão democrática da cidade. 

 

Palavras-chaves: Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE), 

ambiência urbana, espaços educadores, diretrizes urbanas, São João da Boa 

Vista/SP. 
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ABSTRACT 

Contemporaneity is marked by countless adversities, among them the social inequality 

that materializes in the spaces of our cities and have a decisive influence on the 

occupation of the territory. The urbes are increasingly polarized and as unfoldings we 

have numerous problems related to violence, poverty and environmental degradation. 

For that ending, planning, interventions and requalifications must be prioritized so that 

sustainable processes are potentiated and precursors of this rampant growth that hit 

Brazilian cities in the last decades of the 20th century and the beginning of the 21st 

century. To do so, the Master Plan becomes a crucial tool for establishing territorial 

planning criteria and guidelines, which under ideal conditions should to avoid real 

estate speculation and distribute, in the best possible way, the resources available for 

full urban development. However, in order to deal with all these vicissitudes, the 

International Association of Educating Cities was founded in 1990 with the purpose of 

establishing principles that guide signatory cities to become more educators, with the 

aim of improving the quality of life of their population and become as democratic as 

possible. It is noteworthy that in Brazilian territory, the Master Plan gains new visibility 

with the Federal Constitution of 1988 and with the City Statute in 2001, which propose 

innovative guidelines for the city's production and enable the insertion of educational 

principles aiming at better conditions of urban life, when advocating the social function 

of the city. Thus, it reveals that the city is recognized as a living organism with 

potentials of all nuances, specially educators who are effective through the practices 

of urban coexistence and spatial typologies that, historically, have been little 

considered in the conceptions of urbanistic parties in public policies and in planning 

processes, when it comes to space. For understanding this interface - the Educating 

Cities and the Master Plan - in this research there was a detailed study of the concepts 

elaborated by the International Association of Educating Cities, City Statute, 

Constitution of 1988, as well as the legal instrument linked to the Brazilian legal 

apparatus over the territory, analyses of master plans, seeking to verify the applicability 

or otherwise of these conceptions, in a dialectical approach to the theory applied to an 

empirical object — the Master Plan of the city of São João da Boa Vista/SP. Therefore, 

the research aimed to emphasize the importance of a well structured Master Plan 

facing urban problems, as a tool aimed at the production of egalitarian and quality 
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spaces, which encourages the urbanity process, of socioeconomic development and 

democratic management of the city. 

 

Keywords: International Association of Educating Cities, urban ambience, educating 

spaces, urban guidelines, Sao Joao da Boa Vista/SP. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho se originou a partir de duas Iniciações Científicas 

realizadas durante a graduação em Arquitetura e Urbanismo na Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas sob orientação do Prof. Dr. José Roberto Merlin, 

intituladas como “Iconografias que desvelam qualidades educadoras do ambiente”, 

com Bolsa Reitoria/Fundo de Apoio à Iniciação Científica (FAPIC/Reitoria), e “Espaços 

educadores e sustentabilidade”, com bolsa CNPq, realizadas entre os anos de 2016 

e 2018. 

A partir destas pesquisas, foi possível compreender o conceito de Cidades 

Educadoras e a sua importância para direcionar o planejamento e as intervenções 

urbanas. Concomitante a isto, foram estudados vários Planos Diretores de diversas 

cidades do interior paulista, por ocasião de diversos concursos públicos para 

Arquitetos e Urbanistas das prefeituras, e, com isso, foi possível notar os quão 

superficiais e controversos são os Planos Diretores da grande maioria dessas cidades. 

Por isso, instigou o aprofundamento sobre essas questões vinculadas ao tema de 

Cidades Educadoras e relacioná-la ao Plano Diretor, com a finalidade de estabelecer 

relações entre princípios educadores e um aparato legal de ordenamento territorial. 

O objeto de estudo, São João da Boa Vista/SP, é minha cidade natal, a qual 

possuo um enorme afeto e carinho. Coincidentemente, a cidade tem passado por 

transformações territoriais ao longo das últimas duas décadas e, em 2019, um novo 

Plano Diretor foi aprovado, despertando a vontade de estudar a urbe e compreender 

os agentes que têm atuado na concepção urbanística e direcionado as tomadas de 

decisões do município. 

Mesmo São João da Boa Vista/SP não sendo um membro signatário da 

Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE), que estabelece princípios 

educadores com a finalidade de transformar o espaço urbano como a “maior escola 

do mundo”, o Brasil é membro signatário da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) que promove a dá suporte à AICE, e, 

portanto, por uma questão ética, o município tem o dever de compreender esses 

princípios e tentar aplica-los em sua gestão. 

No estado de São Paulo, algumas cidades membros da AICE tem se 

apropriado destes princípios, há mais de uma década, para melhorar a qualidade de 
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vida da sua população e auxiliar na construção de uma consciência coletiva. Sendo 

assim, o município de São João da Boa Vista/SP muito se beneficiaria se fizesse parte 

da AICE, principalmente por ser uma cidade de pequeno porte em desenvolvimento e 

crescimento em ascendência. 

Para o desenvolvimento da pesquisa o método de abordagem foi dialético, 

utilizando métodos de procedimentos exploratórios, amparados por pesquisas 

documentais, bibliográficas e iconográficas, através de técnicas de investigação – 

coleta, análise e estruturação de dados – utilizando-se instrumentos como bibliografia 

consolidada, artigos científicos, monografias, dissertações, teses, desenhos, croquis, 

mapas e imagens. A técnica de análise de dados foi a Qualitativa, investigando dados 

que levam em consideração as subjetividades e os nuances que não são 

quantificáveis, visto que a pesquisa busca avaliar características do meio urbano e 

seu planejamento, assimilando problemas e propondo soluções. 

Entretanto, foram apreendidos mediante a fundamentação teórica a interface 

entre Plano Diretor e os conceitos de cidades educadoras vinculadas aos recortes 

territoriais na cidade de São João da Boa Vista/SP. 

Sendo assim, a primeira etapa da pesquisa foi uma leitura das problemáticas 

urbanas na contemporaneidade, com a finalidade de entender como os 

desdobramentos sociais se refletem e se perpetuam na realidade urbana. Houve um 

aprofundamento dos conceitos teóricos buscando compreender como tais princípios 

podem ser apropriados na prática projetual, estabelecendo através da pesquisa 

aplicada ao conceito um caminho a ser seguido para solucionar as adversidades. 

Portanto, para embasar a teoria, foi estabelecida a relação dialética entre as 

cidades latino-americanas, por compreender o contexto do qual o objeto de estudo 

está inserido e essa correlação dos princípios educadores aos espaços urbanos e ao 

planejamento urbano. 

Primeiramente houve uma análise de algumas cidades signatárias da Carta das 

Cidades Educadoras com o propósito de assimilar como tais princípios, quando 

colocados em prática, podem melhorar a qualidade de vida da população e incitar a 

urbanidade, como é o caso da cidade de Medellín, na Colômbia, uma referência 

auspiciosa que concerne ao sucesso das intervenções urbanas aparatadas aos 

conceitos educadores. 
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Foram estudadas Santos/SP e São Carlos/SP por serem cidades do interior 

paulista, ou seja, estão sob mesmo regime de legislação estadual. A cidade de 

Santos/SP foi escolhida por apresentar uma divergência territorial bastante 

significativa do contexto em que São João da Boa Vista/SP se insere, visto que é uma 

cidade portuária e tem procurado compactar e adensar seu território, pois não 

apresenta muitas áreas que permitem a expansão urbana. Além disso, o contexto 

histórico é muito forte e marcante em sua malha urbana. 

Por sua vez, a cidade de São Carlos/SP é a menor cidade membro da AICE 

situada no estado de São Paulo, cujo número de habitantes se aproxima à população 

de São João da Boa Vista/SP, apresentando uma escala urbana e territorial análoga 

ao objeto de estudo, em que ambas as cidades foram impulsionadas pela cultura 

cafeeira no final do século XIX. 

Em uma etapa subsequente, foi realizada um levantamento das informações 

gerais a respeito do objeto de estudo (São João da Boa Vista/SP) por meio de 

pesquisas documentais, bibliográficas e iconográficas, como forma de uma 

compreensão pormenorizada de suas características socioterritoriais. Isso permitiu 

absorver uma leitura abrangente fundamental do objeto de estudo para confrontar o 

instrumento do Plano Diretor. 

A partir disso, foi possível embasar a última etapa, do qual foi uma análise 

crítica das proposições do Plano Diretor relacionando-as aos conceitos da AICE 

através da teoria aplicada a um objeto empírico, permitindo que ao final fosse proposto 

uma emenda aditiva ao Plano Diretor. 

À vista disso, a dissertação está apresentada em três capítulos. O primeiro, 

intitulado como “Cidades Educadoras e o Planejamento Urbano na 

Contemporaneidade”, busca explanar o que são Cidades Educadoras e enfatizar a 

importância deste conceito nas premissas de desenvolvimento urbano como uma 

ferramenta alternativa às problemáticas urbanas do mundo contemporâneo. Para isso, 

alguns espaços foram analisados com o propósito de elucidar os princípios 

educadores inerentes aos espaços da cidade, compreendendo os fatores sociais e 

econômicos que influenciam na dinâmica de ocupação do território. 

Com base nisso, percebe-se que os espaços resultantes expressam e 

materializam toda a desigualdade social existente em nossa sociedade, por meio das 
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ocupações direcionadas pelas tendências do mercado imobiliário, que polariza e 

divide a cidade em bairros que apresentam certa homogeneidade de poder aquisitivo 

entre seus habitantes. Dessa forma, os problemas resultantes dessa discrepância 

social e econômica afetam os processos democráticos do meio urbano e a sua 

urbanidade. Por isso, se apropriar dos princípios educadores na prática projetual e do 

planejamento de nossas cidades são de suma importância para requalificar os 

espaços urbanos, principalmente dos espaços públicos, que se tornam um 

complemento na educação das pessoas que os frequentam, independentemente de 

sua classe social. 

No capítulo, “Compreendendo o território de São João da Boa Vista/SP”, é uma 

investigação do município de São João da Boa Vista/SP, procurando compreender 

sua constituição urbana e seu delineamento até os dias atuais. Para isso, foi estudado 

a história da cidade, desde sua fundação, para que esclarecessem os fatores que 

compuseram a urbanização do município. Nesse sentido, o capítulo discorre sobre as 

características socioeconômicas da cidade, compreendendo como tais fatores 

influenciam na ocupação territorial. Conjuntamente, há uma leitura da expansão 

urbana, identificando pontos positivos ou negativos que auxiliem nas estratégias de 

desenvolvimento do município para os próximos anos. 

E o capítulo denominado “O Plano Diretor de São João da Boa Vista/SP e os 

conceitos da Associação Internacional das Cidades Educadoras”, busca explicitar os 

conceitos definidos e desenvolvidos no capítulo 1, estabelecendo uma relação com o 

Plano Diretor. Para tanto, uma leitura crítica dos Planos Diretores de 2006 e 2019 foi 

realizada com o objetivo de esclarecer questões pertinentes levantadas no transcorrer 

do capítulo, como forma de compreender as diretrizes do Plano Diretor na dinâmica 

de ocupação territorial da cidade. 

Em decorrência disso, foi realizada uma investigação dos espaços públicos 

potencialmente educadores existentes na urbe, com o objetivo de identificar locais que 

também apresentem como potencial a possibilidade de resgatar e instigar a 

urbanidade. E por último, houve uma análise crítica propondo uma emenda aditiva ao 

atual Plano Diretor, aprovado em 2019, com o intuito de evidenciar as possíveis 

relações educadoras inerentes aos espaços públicos urbanos atrelados ao 

direcionamento do desenvolvimento da cidade. 
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No desdobramento desta pesquisa, a pandemia ocasionada pelo Covid-19 

alcançou proporções inimagináveis e inúmeras restrições foram impostas. As 

disciplinas foram em sua totalidade remotas, as orientações todas a distância e todo 

embasamento teórico e pesquisas documentais foram realizadas uma parte pela 

internet, em sítios eletrônicos, e outra parte pelo Acervo Estadual e Arquivo Municipal 

da cidade de São João da Boa Vista/SP. Ressalta-se que foi um desafio realizar a 

pesquisa em condições atípicas, mas adaptamos para que a mesma ocorresse da 

melhor forma possível dentro da realidade engessada em que nos encontrávamos. 

Em síntese, esta pesquisa buscou tornar-se um instrumento de compreensão 

das questões acadêmicas aplicadas à realidade prática, ou seja, o conhecimento 

extrapolando os muros da universidade, servindo como referência não apenas para 

os gestores municipais de São João da Boa Vista/SP, mas para todos os gestores de 

cidades com características similares ao município estudado. Assim, pretende-se 

elucidar e viabilizar a aplicação de ideias e conceitos educadores nos espaços 

urbanos por meio do instrumento do Plano Diretor. 
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2. CIDADES EDUCADORAS E O PLANEJAMENTO URBANO NA 

CONTEMPORANEIDADE 
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Este capítulo procura explanar e compreender como os preceitos das Cidades 

Educadoras podem ser ferramentas importantes frente aos problemas urbanos da 

contemporaneidade, buscando analisar o espaço da cidade sob a ótica 

socioeconômica e, como isso, se desdobra nas apropriações territoriais do espaço, 

principalmente, naquilo que tange o espaço público construído. As páginas a seguir 

elucidarão os conceitos dos espaços educadores com um panorama abrangente 

acerca da aplicação desta ferramenta, trazendo como exemplos cidades que são 

comprometidas a se apropriarem na prática desses conceitos.   

 

2.1. Prólogo 

Historicamente, a cidade deve ser reconhecida como um lugar de encontro e 

civilização (GÓMEZ-GRANELL; VILA, 2003) que sempre congregou processos 

políticos, conflitos de poder e ideais educadores em seus espaços, evidenciando o 

processo civilizatório em quase todas as suas nuanças. O espaço urbano apresenta 

a possibilidade de encontros e confrontos dos diferentes grupos e agentes sociais, 

podendo incitar a alteridade em seus espaços coletivos, desvelando as diversidades 

culturais e engendrando inovações nos âmbitos sociais e econômicos, fazendo do 

espaço público uma ferramenta a ser apropriada na busca de espaços inclusivos e 

democráticos em nossas urbes. 

 

A vida urbana pressupõe encontros, confrontos das diferenças, 
conhecimentos e reconhecimentos recíprocos (inclusive no confronto 
ideológico e político) dos modos de viver, dos “padrões” que coexistem na 
Cidade (LEFEBVRE, 2011, p. 22). 

 

 

Sendo assim, a cidade é reconhecida como coadjuvante no processo de 

aprimoramento do indivíduo enquanto cidadão, através da educação informal que 

complementa o conhecimento adquirido no processo da educação formal, ou seja, o 

conhecimento adquirido na vivência da cidade se integra ao conhecimento adquirido 

em salas de aula e nas escolas, potencializando assim, os espaços públicos como 

uma enorme e aberta sala de aula que oferece saberes que não se aprendem dentro 

dos estabelecimentos de ensino, mas que corroboram na construção da cidadania. 
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Essa nova dimensão do conceito da cidade implica considerar que a 
educação das crianças, jovens e cidadãos em geral não é somente 
responsabilidade das instituições tradicionais (estado, família, escola), mas 
também deve ser assumida pelo município, por associações, instituições 
culturais, empresas com vontade educadora e por todas as instâncias da 
sociedade (GADOTTI; PADILHA; CABEZUDO, 2004, p. 13). 

 

 

De acordo com Carmen Gómez-Granell e Ignacio Vila (2003), devemos 

reconhecer que o conceito de cidadania e cultura estão vinculados à cidade desde 

seu aparecimento, há mais de 6 mil anos, devendo assumir que a educação é um 

elemento estratégico indispensável para seu desenvolvimento harmônico e 

democrático. Sendo assim, a cidade é reconhecida como um agente educativo, já que 

as pessoas se reúnem em seus espaços, fomentando a vida social e política de seus 

cidadãos. 

Contudo, o papel da cidade deve ser compreendido como preponderante em 

nossas vidas, entendendo que se torna o palco de todos os acontecimentos que 

engendram nossa sociedade, seja pelo cunho político ou socioeconômico, e se 

metamorfoseia para atender as demandas vigentes. 

 

O projeto da cidade muda, localmente e ao longo do tempo; ele é uma espécie 
de ponto de fuga no qual se refletem a cultura do lugar e da época, a história, 
a vivência, a sensibilidade e as tensões da população que são seus 
protagonistas. Do mesmo modo, as políticas mudam de acordo com as 
conjunturas: nelas se refletem as relações entre os diversos grupos de 
interesse e de poder, entre os atores públicos e privados, que concretamente 
se mobilizam para modificar a cidade e o território, entre os recursos 
mobilizados e os resultados obtidos (SECCHI, 2006, p. 144). 

 

 

Ao analisar o contexto atual, compreendemos que, semelhante à transição 

agrária para a industrial ao final do século XIX e meados do século XX, a sociedade 

contemporânea está ingressando em uma nova etapa de sua evolução: uma transição 

industrial para uma tecnológica. Com essa transformação dos meios técnicos e 

informacionais, as cidades do século XXI se tornam o principal meio a englobar todas 

as diferenças e materializa-las em seus espaços, incluindo as vantagens e 

desvantagens desses avanços tecnológicos, bem como suas consequências, o que 

as tornam um desafio para os planejadores na busca de soluções concretas e 

propostas sustentáveis que resolvam ou mitigam os problemas urbanos derivados 
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dessa sociedade capitalista tecnológica, fazendo do urbanismo uma ferramenta para 

que se possa trabalhar os espaços qualitativos.  

Desse modo, apreende-se que o processo de globalização mudou a velocidade 

da vida e dos acontecimentos, acarretando grandes alterações espaciais e temporais, 

que ampliam o consumismo desenfreado devido ao seu caráter fugidio. Segundo 

Rolnik (1988, p. 28), a imagem da cidade contemporânea, hoje, está totalmente 

vinculada à ideia de centro de produção e consumo, pois “não há praticamente 

nenhum espaço que não seja investido pelo mercado (ou pela produção para o 

mercado)”. 

Além disso, a globalização tem reconfigurado todos os setores da sociedade, 

demandando grandes transformações, em especial no processo educador imbricado 

na “sociedade do conhecimento” que, diuturnamente, altera seus conteúdos e 

métodos. O aparecimento dos novos instrumentos oferecidos pelos avanços 

tecnológicos, evidenciaram a precariedade da tradicional estrutura educativa cuja 

velocidade não acompanha as demandas deste novo tipo de organização, que prima 

pela instantaneidade e pela efemeridade dos conteúdos. 

 

A exclusão social, a violência, a fragmentação territorial, o desemprego, a 
poluição, a solidão e o individualismo estão, progressivamente, se 
apoderando da cidade, até o ponto de que, cada vez são mais, as vozes 
autorizadas começam a falar da “morte da cidade”. A crise da cidade está 
extremamente ligada à perda de sua função comunitária, educativa ou 
civilizadora (GÓMEZ-GRANELL; VILA, 2003, p. 18). 

 

 

Posto isso, desde a década de 1970, a UNESCO tem buscado formas 

alternativas de educação como ferramenta para o enfrentamento de tais problemas e, 

seu apoio à fundação da AICE em 1990 na cidade de Barcelona, foi um ato para 

ratificar a necessidade de se perenizar a cidade como espaço adequado à educação 

e divulgar programas exitosos nesse sentido entre as cidades membros, objetivando 

transformar a cidade em uma grande escola ao conciliar a transformação de todas as 

ações municipais em atos educadores em si (AICE, 1990). 

 

Dentro do marco da AICE, os municípios são os encarregados de 
desenvolver com eficiência as competências que lhes correspondem em 
matéria de educação pelo qual devem organizar uma política educativa ampla 
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e de alcance global, de maneira a incluir nela todas as modalidades de 
educação formal e não formal assim como as diversas manifestações 
culturais (GADOTTI; PADILHA; CABEZUDO, 2004, p. 29). 

 

A AICE tem hoje cerca de 515 cidades membros, em 34 países, sendo 22 delas 

no Brasil (Belo Horizonte - MG, Camargo - RS, Carazinho - RS, Caxias do Sul - RS, 

Curitiba - PR, Guarulhos - SP, Horizonte - CE, Marau - RS, Mauá - SP, Nova Petrópolis 

- RS, Porto Alegre - RS, Santiago - RS, Santo André - SP, Santos - SP, São Bernardo 

do Campo - SP, São Carlos - SP, São Gabriel - RS, São Paulo - SP, Soledade - RS, 

Jequié – BA, Sorocaba - SP e Vitória - ES), todas regidas pela Carta das Cidades 

Educadoras, documento com vinte itens, escritos em Barcelona (1990), aprimorados 

em Bologna (1994) e Gênova (2004), que pretendem tornar as cidades mais 

acolhedoras e justas, visando a formação de cidadãos críticos e ativos, buscando 

fazer da cidade a “maior escola do mundo”. 

A proposta deste novo modelo surgiu pelo fato de que, nas últimas décadas, os 

espaços de uso coletivo estão se transformando, rapidamente, por um processo de 

obsolescência, fruto da nova cultura da globalização acompanhada dos avanços 

tecnológicos, isto é, o espaço acabou se tornando um reflexo da estrutura social que 

evidencia as forças produtivas da sociedade que o produziu (MERLIN; QUEIROGA, 

2011), induzindo grandes transformações urbanas e evidenciando as disparidades 

socioeconômicas no território. 

Logo, a globalização desafia a resolução das adversidades encontradas no 

meio urbano, principalmente, nos grandes polos de urbanização que estão quase 

sempre inclinados ao capital, principalmente quando ocorre conflitos de interesses 

entre o estado e as classes sociais. O principal problema está no tipo de propostas, já 

que essas deveriam visar o bem-comum e a coletividade, e acabam, na prática, 

perpetuando as ambições individualistas. Em outras palavras, de acordo com Secchi 

(2006, p. 144), o maior obstáculo é que “a cidade contemporânea está repleta de 

políticas muitas vezes contraditórias entre si, de dispositivos frequentemente 

obsoletos e de fato desprovidos de um projeto”. 

Desta forma, o planejamento urbano e as diretrizes do Plano Diretor devem 

assessorar a concepção dos novos espaços da cidade, incitando a pedagogia urbana 

nos espaços públicos em outro patamar, tanto através de sua função, quanto de sua 
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materialidade, já que o mundo se transformou e passou a exigir que os indivíduos se 

aprofundem e estejam constantemente em busca de novos conhecimentos, cabendo 

à cidade um papel significativo no aprimoramento destes cidadãos.  

Isto significa que a cidade é reconhecida como um organismo vivo provido de 

potenciais educadores que se efetivam, através das práticas de convivência urbana e 

tipologias espaciais, mas que são, frequentemente, desconsiderados nas concepções 

de partidos urbanísticos, nas políticas públicas e nos processos de planejamento. 

 

Ao nos organizarmos em rede para, juntos, acompanharmos e colaborarmos 
com a transformação dos espaços públicos e da própria gestão pública do 
município num desafio participativo e democrático, considerando a legislação 
vigente, o seu plano diretor, seus planos setoriais, suas múltiplas instâncias 
organizativas e as suas experiências administrativas, financeiras, culturais, 
ambientais, jurídicas, econômicas e educacionais, entre outras, criaremos as 
condições concretas para sairmos do “piloto automático”. Superaremos a 
dimensão utilitarista, centralizadora, paternalista e burocrática, na qual muitas 
vezes nos vemos envolvidos, e encontraremos saídas mais conjuntas para 
problemas da coletividade, potencializando os espaços educativos da 
municipalidade em todas as suas dimensões (PADILHA, 2009, p. 15). 

 

Portanto, os preceitos de espaços educadores devem nortear as propostas e 

diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor, para que os espaços urbanos resultantes 

sejam agentes na formação de cidadãos, promovendo a igualdade social e 

contribuindo para que o princípio da coletividade seja efetivo e não apenas utópico. 

 

2.2. Cidades Educadoras 

A cidade se torna coadjuvante no processo da educação a respeito de 

conhecimentos que não são aprendidos dentro da sala de aula, ou seja, as trocas de 

saberes entre os indivíduos nos espaços públicos da cidade são enriquecedoras e 

ensinam às pessoas como é viver em sociedade, influenciando, decisivamente, na 

construção de suas cidadanias. Segundo Milton Santos (1987), o espaço urbano 

passa a ser reconhecido como instância social, ou seja, não é apenas um espaço 

físico material desprovido de significados que abarcam todos os acontecimentos do 

cotidiano de forma monótona, mas um meio que possui a capacidade de formar e 

informar as pessoas que o frequentam. Ao reconhecer todas essas potencialidades 

educadoras do espaço, auxiliam-se na formação dos cidadãos e, igualmente, 

contribuem para o desenvolvimento socioeconômico. 
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Todavia, a partir do conhecimento adquirido pelas vivências na cidade, cria-se 

uma nova cidadania ativa e, de acordo com Gadotti, Padilha e Cabezudo (2004, p. 13) 

essa prática contribui para “formar cidadãos conhecedores de seus direitos e 

obrigações com respeito à sociedade e que, a partir do conhecimento e da 

identificação com a própria cidade, empreendem uma ação participativa e 

transformadora desta”. 

 

[...] a ideia da educação para o desenvolvimento local, que está diretamente 
vinculada à necessidade de se formar pessoas que amanhã possam 
participar de forma ativa das iniciativas capazes de transformar o seu entorno, 
de gerar dinâmicas construtivas […]. Para termos cidadania ativa, temos de 
ter uma cidadania informada. Isto começa cedo. A Educação não deve servir 
apenas como trampolim para uma pessoa escapar da sua região: deve dar-
lhe os conhecimentos necessários para ajudar a transformá-la (DOWBOR, 
2006, p. 1-2 apud PADILHA, 2009, p. 23). 

 

Dessa maneira, formas alternativas de educação como ferramenta para o 

enfrentamento dos problemas relacionados à vida urbana – exemplo a violência e 

segregação socioespacial – têm sido buscadas pela UNESCO, desde o século 

passado. Seu préstimo à fundação da AICE, foi um ato para legitimar a primordialidade 

de se perpetuar a cidade como espaço adequado à educação e propagar planos bem-

sucedidos entre as cidades integrantes da AICE, com a finalidade de incentivar a 

apropriação desses princípios por parte dos planejadores e gestores. 

 

Figura 1. Localização do Centro Educativo Montecarlo Guillermo Gaviria Correa na Comunidade. 

 
Fonte: Alejandro Arango, 2016. Acesso em: 25 dez. 2021. Disponível em 
https://www.archdaily.com.br/br/792755/centro-educativo-montecarlo-guillermo-gaviria-correa-
edu-empresa-de-desenvolvimento-urbano-de-medellin. 
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Com o propósito de transformar os espaços urbanos, a AICE elaborou a Carta 

das Cidades Educadoras estruturada no civismo e na ética. Redigido em Barcelona, 

em 1990, com aprimoramentos em Bologna, em 1994, e em Gênova em 2004, este 

documento de 20 princípios (AICE - Carta das Cidades Educadoras, 1990 – ver 

ANEXO I) procuram pautar a atuação das cidades que se pretendam ser educadoras, 

apresentando como premissas: trabalhar a escola como espaço comunitário; trabalhar 

a cidade como grande espaço educador; apreender na cidade, com a cidade e com 

as pessoas; valorizar o aprendizado vivencial; e por fim, priorizar a formação destes 

valores, buscando igualdade entre as pessoas por meio da democratização dos 

espaços. 

 
Figura 2. Hall de entrada do Centro Educativo aberto à comunidade1 

 

Fonte: Institución Educativa Montecarlo Guillermo Gaviria Correa, 2017. Acesso em 16 jul. 
2017. Disponível em: 
http://www.iemontecarloguillermogaviriacorrea.edu.co/fotos.php?&idmenutipo=157&tag=col 

 

Os espaços educadores promovem a diversidade cultural através de uma 

construção da identidade coletiva, que valoriza a memória e o convívio na urbe pelas 

 
1 Localizado em Medellín, Colômbia, o projeto do Centro Educativo Montecarlo Guillermo Gaviria 
Correa foi concebido pela Empresa de Desenvolvimento Urbano de Medellín (EDU) com a finalidade 
de realizar profundas transformações sociais na comunidade em que está inserida. Um dos desafios 
da EDU era de implantar equipamentos que auxiliassem na formação integral da comunidade e 
abrangesse todos os tipos de público, viabilizando a requalificação do bairro Las Granjas da comuna 3 
(Manrique), ao articular um jardim infantil, um colégio público, uma escola de música e um parque 
ambiental, tudo no mesmo lote, articulados por uma plataforma coberta aberta à comunidade. 
Disponível em <https://www.archdaily.com.br/br/792755/centro-educativo-montecarlo-guillermo-
gaviria-correa-edu-empresa-de-desenvolvimento-urbano-de-medellin>. 
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experiências que constituem o nosso aprendizado, seja pelo contato com outras 

pessoas, seja por entender a simbologia e a materialidade da arquitetura como 

agentes prógonos de nossas vidas. 

Por essa razão, é interessante preservar as edificações e os espaços de nossa 

cidade, pois é através dessas concepções pregressas que se revelam as proposições 

dos atores, do período político e econômico que se passava no momento de sua 

constituição, apresentando os relatos históricos por meio de sinais de acontecimentos 

findados através da arquitetura e urbanismo. Mesmo que esta relação não seja direta, 

deve-se compreender que os significados dos espaços extrapolam a materialidade, o 

que caracteriza a arquitetura como um objeto informativo e formativo, entendendo que 

o “espaço físico” vai além de um espaço geométrico desprovido de passado histórico. 

Ao se projetar e modificar um espaço, além de procurarmos preservar a história 

daquele local, as novas proposições devem levar em consideração o contexto em que 

está inserido, procurando preservar relações adequadas com o seu entorno imediato, 

e em alguns casos, até adaptando o projeto para que favoreça o pré-existente, com o 

propósito de fomentar o âmbito da vida pública e incitar o encontro entre as pessoas, 

de modo a incentivar a cidadania ativa. 

Figura 3. Antigo Conservatório Dramático Musical à esquerda e, à direita, o novo projeto denominado 
Praça das Artes – São Paulo, Brasil. 

 
Fonte: Nelson Kon, 2013. Acesso em 25 dez. 2021. Disponível em:  
https://www.archdaily.com.br/br/626025/praca-das-artes-brasil-
arquitetura?ad_source=search&ad_medium=projects_tab 
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Figura 4. Praça das Artes – São Paulo, Brasil. 2 

 
Fonte: Nelson Kon, 2013. Acesso em 25 dez. 2021. Disponível em:  
https://www.archdaily.com.br/br/626025/praca-das-artes-brasil-
arquitetura?ad_source=search&ad_medium=projects_tab 
 

Todavia, os espaços, segundo Portella (2012, p. 8), suscitam a união dos 

indivíduos, do qual o espaço público urbano torna favorável ao “encontro para o 

intercâmbio em confiança entre pessoas e grupos que se conhecem, mas que se [re] 

conhecem como cidadãos e que se respeitam porque sabem valorizar as diferenças 

dos outros”, pois acredita-se que, neste caso, a educação se transmite mais pelo 

exemplo do que pelo discurso, auxiliando a construção da cidadania. 

 

A qualidade do espaço. O que isso quer dizer? Essa ideia renova a antiga 
ideia de uma qualidade arquitetônica, de uma qualidade da construção; ela 
adquiriu um sentido amais: trata-se da ideia de um espaço social elaborado, 
complexo e exitoso, numa palavra, apropriado, e não somente dominado pela 
técnica e pelo poder político; o que estaria associado com o “mudar a vida” 
(LEFEBVRE, 2008, p. 150). 

 
2 A Praça das Artes, realizado pelo escritório Brasil Arquitetura no Centro de São Paulo, é um projeto 
que exemplifica a importância de se preservar a história do local, devido ao resgate da identidade com 
seu uso cultural, diretamente ligado ao Antigo Conservatório Dramático Musical de São Paulo, ao lado. 
Sua implantação ocorreu em vazios existentes da malha urbana consolidada, se caracterizando como 
uma área pública permeável, através de seu térreo livre que permite o encontro cidadão, 
desempenhando um papel estratégico na requalificação urbana. Explora o sentimento de 
pertencimento e torna o novo anexo um apoio ao edifício existente, estabelecendo novas relações entre 
o novo e o velho ao preservar a história cultural do lugar. Disponível em: 
https://www.archdaily.com.br/br/626025/praca-das-artes-
brasilarquitetura?ad_source=search&ad_medium=projects_tab. 
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Porém, há espaços que obstaculizam processos formativos e informativos, 

impedindo ou dificultando encontros humanos de acontecer, em sua plenitude, por 

meio das funções que abrangem. De acordo com Merlin e Queiroga (2011), além das 

relações adequadas com o entorno, o respeito à história do lugar e a busca por 

promover encontros entre os indivíduos, há outros dois pontos que devemos levar em 

consideração ao se projetar novos locais em nossas cidades para que seja explorado 

as potencialidades educadoras do espaço: suscitar percepções e sensações 

humanas, e propor um desenho “inusitado” de qualidade, ou seja, algo que faz 

surpreender. Ao se causar estranhamento, por meio de mobiliários urbanos ou através 

da arquitetura em si, o acervo de conhecimento do indivíduo se dilata e passa a 

enxergar tal artefato sob outra ótica, compondo seu repertório sensível de mundo. 

Diante disso, projetar e dar diretrizes para que o [re] desenho urbano e 

arquitetônico cumpra essas finalidades, favorecerá a formação de cidadãos e 

contribuem para o caráter educador dos espaços. Segundo Gadotti, Padilha e 

Cabezudo, (2004, p. 41) “nenhuma cidade é essencialmente educadora, mas se torna 

educadora a partir de uma manifesta intencionalidade”. E para isso, carece de “um 

planejamento e uma tomada de decisão dos governos locais, que devem providenciar 

os recursos e promover as estratégias necessárias para que uma cidade seja 

educadora”. 

Quando reconhecemos a cidade como agente interveniente em nossas vidas e 

nas relações sociais, vislumbramos a importância dos espaços que a constitui, e 

consequentemente, permite explorar ao máximo as potencialidades que nos oferece. 

Ainda de acordo com Gadotti, Padilha e Cabezudo (2004, p. 30) “toda cidade é 

educativa, mas não educadora. Isso implica uma passagem que se leva adiante a 

partir da vontade política, da participação cidadã e da construção de uma estratégia 

coletiva”. Portanto, o partido dos projetos pode conter diretrizes que orientem a 

concepção de espaços mais inclusivos e que, de alguma forma, agregam 

conhecimentos e experiências aos usuários, cumprindo sua função educadora. 
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Figura 5. Parque Bicentenário de La Infancia – Santigo, Chile.3 

 

Fonte: Teresita Pérez, 2012. Acesso em 17 jul. 2017. Disponível em: 
https://www.plataformaurbana.cl/archive/2012/08/21/guia-urbana-de-santiago-parque-
bicentenario-de-la-infancia/ 

  
Figura 6. Mobiliário que incentiva a interação dos usuários e incita sensações. 

 
Fonte: Teresita Pérez, 2012. Acesso em 17 jul. 2017. Disponível em: 
https://www.plataformaurbana.cl/archive/2012/08/21/guia-urbana-de-santiago-parque-
bicentenario-de-la-infancia/. 

 
3 O Parque Bicentenário Infantil projetado pelo escritório Elemental, em Santiago, às margens do Rio 
Mapocho, em 2012, está localizado no Parque Metropolitano, aos pés do Monte São Cristóvão, na Av. 
Perú - Recoleta, e têm como intuito celebrar o bicentenário da independência do país. É um espaço 
para lazer e de estimulação sensorial e psicomotora. Por ausência de tais espaços públicos, 
especialmente voltados para a importância de incitar as sensações humanas, se torna um grande 
espaço público frequentado pela população e uma referência de projeto e mobiliário urbano, em que o 
público-alvo são as crianças. Disponível em: https://www.plataformaurbana.cl/archive/2012/08/21/guia-
urbana-de-santiago-parque-bicentenario-de-la-infancia/. 
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Figura 7. Tobogãs do Parque. 

 
Fonte: Cristóbal Palma, 2014. Acesso em 21 dez. 2020. Disponível em: 
https://www.archdaily.com.br/br/01-166614/parque-bicentenario-infantil-slash-elemental. 

 

Desse modo, fica evidente que a educação deve ser compreendida além do 

âmbito do espaço escolar. É um processo multifacetado cujos atores dessa educação 

não se reduzem apenas aos professores, mas também aos espaços e seus próprios 

cidadãos que os frequentam, tornando-os protagonistas ativos da gestão pública. 

 

Imersas num processo de mudanças sociais profundas cada vez mais rápidas 
e complexas, tanto as cidades quanto a educação devem envolver-se num 
claro desenvolvimento e transformação estratégicos. Este desenvolvimento 
significa a transição desde uma cidade educativa, considerada recurso 
potencial de conhecimentos, atitudes e capacidades para uma cidade 
educadora, onde o governo local planeja as estratégias e desenvolvimentos 
em forma interdisciplinária e intersetorial. Certamente, isto constitui um 
cadinho onde se misturam a vontade política, a participação cidadã e a 
estratégia coletiva para experimentar a cidade como um espaço educativo 
para a aprendizagem democrática permanente (GADOTTI; PADILHA; 
CABEZUDO, 2004, p. 106). 

 

Portanto, a educação é responsabilidade de toda a sociedade e um compromisso 

coletivo devendo estar contemplada nos processos de planejamento e gestão. Ao se 

trabalhar um espaço pelo viés educador, é peremptório buscar um equilíbrio entre 

essas relações cidadãs que abarcam pessoas de diferentes classes sociais presentes 

em nossa sociedade, e com isso, conseguir atingir a democracia plena e o exercício 

da cidadania. 
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2.3. Contextualização: as cidades do século XXI 

A cidade como a conhecemos é um imenso acervo e repertório de todos os 

acontecimentos pregressos, concomitantemente, aos fatos presentes, materializando 

os resultados dos interesses e tomadas de decisões pelos agentes urbanos, isto é, 

pela população, governantes, empresários e latifundiários em um contexto capitalista 

(ROLNIK, 1988). Lefebvre (2008) define a cidade como um espaço modelado para o 

grupo dominante que a ocupa, que segue suas exigências e ideologias. 

A grande maioria das cidades brasileiras apresentam problemas relacionados 

à urbanidade e civilidade, fazendo do planejamento urbano uma ferramenta para 

solucionar e dar novas diretrizes de crescimento. O impasse encontra-se no choque 

das reais necessidades da população e nos interesses do mercado imobiliário, 

contraditórios entre si. Enquanto a grande maioria da população necessita de 

investimentos em saneamento e infraestrutura, o setor imobiliário quer investimentos 

em locais específicos, estratégicos à valorização fundiária, para viabilizar e 

incrementar seus empreendimentos e, com isso, expandirem o seu lucro e domínio 

no mercado. Para Secchi (2006), esse choque de interesses influência nas decisões 

políticas urbanas que se instituem em uma inumerável série de micro conflitos 

socioterritoriais. 

 

[...] o próprio espaço urbano é uma mercadoria cujo preço é estabelecido em 
função de atributos físicos (tais como declividade de um terreno ou qualidade 
de uma construção) e locacionais (acessibilidade [...] e proximidade a áreas 
valorizadas da cidade). Como a valorização ou desvalorização de uma região 
depende dos investimentos públicos e privados naquele espaço, o 
investimento maciço, representado por grandes trabalhos de remodelação, 
alteram substancialmente o mercado imobiliário. Assim, as grandes obras 
públicas de redesenho da cidade funcionam como territórios reconquistados 
ou frentes pioneiras para o capital imobiliário (ROLNIK, 1988, p. 63). 

 

Essa divergência de interesses ocasionada pela mercantilização da terra se 

agrava, no cenário contemporâneo, por meio das mudanças ocorridas pelos avanços 

tecnológicos, que permitiram interconectar todas as nações do planeta e a interferir 

nas concepções urbanísticas, já que agora os espaços urbanos passam a se 

configurar de maneiras distintas com o propósito de atender a demanda gerada por 

essa nova sociedade globalizada. Para Lefebvre (2008, p. 41-42) “a problemática do 
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espaço pertence à teoria do urbano e à sua ciência e, por conseguinte, à uma 

problemática ainda mais vasta, a da sociedade global”.  

De acordo com Sassen (1993, p. 187), precursora do termo “cidade global”4, a 

globalização é uma “organização da atividade econômica espacialmente dispersa, 

mas ainda mundialmente integrada”. Isso se deve aos avanços tecnológicos de 

informática e das redes de telecomunicações que possibilitaram que os centros, que 

congregavam antes as grandes indústrias, comércios e serviços, pudessem se 

dispersar e, ao mesmo tempo, participarem de mercados internacionais, acarretando 

uma integração simultânea de múltiplas atividades. 

Este processo se intensificou no século XXI, porém, desde a década de 1960, 

com a reestruturação econômica e produtiva mundial em que os antigos centros 

industriais perderam hegemonia e, em países de terceiro mundo houve a aceleração 

da industrialização, é possível compreendermos esse movimento sincrônico. Com 

isso, surge um novo tipo de cidade e um novo modo de urbanização, visto que as 

cidades passam a se adaptar às suas novas demandas e atraem maiores 

investimentos em infraestruturas em redes de telecomunicações, que por 

consequência atraem “sedes de grandes empresas ou escritórios filiais de 

transnacionais, importantes centros de pesquisas, presença de escritórios das 

principais empresas mundiais em consultoria, contabilidade, publicidade, bancos e 

advocacia, além das principais universidades” (FRANCISCO, 2021). 

Todavia, em lugares onde não são interessantes para essas empresas se 

instalarem, as aplicações de capitais acabam por não acontecer. Em oposição a este 

cenário, em localidades interessantes para tais empreendimentos, acontece um 

grande investimento nas infraestruturas urbanas e nas redes de telecomunicações, 

que, consequentemente, polarizam o território, e acabam desenvolvendo mais 

algumas regiões em detrimento de outras.  

Em suma, este cenário provoca a dispersão espacial de produção e a 

reorganização da indústria financeira que, por conseguinte, criaram formas de 

 
4 As cidades globais, também conhecidas como metrópoles mundiais, são grandes aglomerações 
urbanas que funcionam como centros de influência internacional. Estão no topo da hierarquia urbana. 
São dotadas de técnica e conhecimento em serviços de elevada influência nas decisões vinculadas à 
economia globalizada e ao progresso tecnológico (FRANCISCO, 2021). Disponível em:  
https://brasilescola.uol.com.br/geografia/cidades-globais.htm. Acesso em 27 mai. 2021.  
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centralização para o gerenciamento e regulação de uma rede global de campos de 

produção e mercados financeiros. A dispersão espacial da produção, em alguns 

casos, internacionalmente, tem estimulado o crescimento de núcleos de serviços 

centralizados para seu gerenciamento e regulação e os avanços das 

telecomunicações têm facilitado, tanto a dispersão quanto a prestação de serviços 

centralizada (SASSEN, 1993, p.192). 

Evidenciam-se que os espaços urbanos passaram a se adaptar para receber 

essas novas demandas, que, em alguns casos, transformaram seus territórios que 

antes não eram tão explorados. Além disso, a substituição das indústrias por este 

sistema global econômico também alimentou o crescimento do setor de serviços e 

modificou o mercado de trabalho, gerando uma distribuição de renda polarizada, do 

qual as pessoas qualificadas são bem remuneradas e demandam serviços de 

manutenção e sustentação da estrutura produtiva, diferentemente das que não 

possuem qualificação e são, por isso, mal remuneradas, essas últimas compondo a 

maior parte da população.  

À vista disso, acentua-se a desigualdade social que se reverbera nos espaços 

da cidade, surgindo a segregação socioespacial, do qual é uma forma de exclusão 

social que se reflete na dimensão espacial, onde regiões da cidade com maior capital 

de investimento se destacam em relação a outras regiões que não abarcam tais 

empreendimentos imobiliários, tornando, por consequência, mais baratas e acessíveis 

às classes de baixa renda, instituindo a segregação espacial. 

Essas regiões com a terra mais barata, geralmente, não possuem infraestrutura 

urbana, ou seja, a acessibilidade e os meios de transporte são precários e dificultam 

a locomoção dessas pessoas que, diariamente, percorrem um longo caminho até 

chegarem em seus “subempregos”, que, normalmente, estão localizados nas 

chamadas “áreas nobres” da cidade, isto é, áreas munidas de infraestrutura urbana, 

com enorme acessibilidade e ocupadas pelas classes de alta renda (VILLAÇA, 2000). 

De acordo com Rolnik (1988, p. 42), além de evidenciar “um recorte de classe, 

raça e faixa etária, a segregação também se expressa através da separação dos 

locais de trabalho em relação aos locais de moradia”. 
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Figura 8. Contraste social na cidade: Favela Paraisópolis x Condomínio de alto padrão no bairro 
Morumbi em São Paulo/SP. 

 

Fonte: Johnny Miller, 2004. Acesso em 17 nov. 2021. Disponível em:  
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/fotografo-sul-africano-retrata-em-imagens-do-alto-a-
desigualdade-brasileira/. 

 

Além disso, para residirem em melhores localidades, consequentemente, 

diminuindo seu tempo de locomoção e custos com o transporte, muitos indivíduos 

passam a ocupar áreas que deveriam ser de preservação permanente, próximas a 

cursos d’água, construindo suas casas de maneira precária. Toda esta conjuntura 

caminha, simultaneamente, com a evolução capitalista polarizada dos centros ricos e 

desenvolvidos que caracterizam as megacidades contemporâneas (SASSEN, 1993). 

Para Villaça (2000, p. 210) “foi a partir de meados do século XIX que essa 

tendência de segregação das classes sociais se acentuou, pois, na própria sociedade, 

com o desenvolvimento do capitalismo, as classes começaram a se definir melhor”. A 

produção repercute em nossos espaços, substancializando as diferenças de poder 

aquisitivo existentes em nossa sociedade. Segundo Lefebvre (2008), o espaço está 

essencialmente ligado à reprodução das relações sociais de produção.  

Como vivemos em um contexto, do qual as diferenças e desigualdades são 

manifestas, em que o crescimento e o enriquecimento ocorre em detrimento da 

exploração de outro indivíduo, essa diferenciação se corporifica nos espaços urbanos, 

ou seja, vemos nitidamente regiões das cidades que apresentam habitações, 

comércio e serviços que atendem pessoas com um alto poder aquisitivo e, outras 
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regiões que apresentam habitações mais simples, comércios e serviços de portes 

menores que atendem essas pessoas com poder aquisitivo inferior. 

Assim, ocorre a fragmentação do território: classes sociais mais ricas se 

apropriam de regiões mais privilegiadas, principalmente naquelas em que seu tempo 

de deslocamento é encurtado; classes sociais mais baixas ocupam localizações mais 

afastadas e com menores infraestruturas urbanas. Isso divide a cidade em bairros que 

apresentam certa homogeneidade de classes sociais entre si. Villaça (2000, p. 146) 

defende que o “preço da terra determina a distribuição espacial das classes sociais”. 

 

Com efeito, o espaço da sociedade capitalista pretende-se racional quando, 
na prática, comercializado, despedaçado, vendido em parcelas. Assim, ele é 
simultaneamente global e pulverizado. Ele parece lógico e é absurdamente 
recortado. Essas contradições explodem no plano institucional. Nesse plano, 
percebe-se que a burguesia, classe dominante, dispõe de um duplo poder 
sobre o espaço; primeiro pela propriedade privada do solo, que se generaliza 
por todo o espaço, com exceção dos direitos das coletividades e do Estado. 
Em segundo lugar, pela globalidade, o saber, o conhecimento, a estratégia, 
a ação do próprio Estado (LEFEBVRE, 2008, p. 57). 

 

Esta divisão socioespacial está diretamente relacionada à divisão do trabalho 

que gera diferentes pisos salariais, e consequentemente, diferentes poderes de 

compra, se tornando um impulso segregador em nossa urbe. 

Ao se ter essa divisão territorial, a heterogeneidade social nos espaços públicos 

urbanos se dissipa e, consequentemente, vemos ruir processos democráticos. Isso 

porque a propriedade apresenta valor de mercadoria e o setor imobiliário, que por sua 

vez é uma consequência do capitalismo, especula sobre seus valores, de acordo com 

as vantagens de sua localização, definindo valores e padronizando regiões, o que 

propicia a homogeneização da ocupação dos bairros, tornando-se evidente a 

segmentação social no solo urbano, cuja divisão das áreas ocupadas são, 

majoritariamente, dominadas pelas elites e classes médias. 

 

Portanto o que vai caracterizar esta cidade dividida é, por um lado, a 
privatização da vida burguesa e, por outro, o contraste existente entre este 
território do poder e do dinheiro e o território popular. A questão da 
segregação ganha sob este ponto de vista um conteúdo político, de conflito: 
a luta pelo espaço urbano. [...] por outro lado, o próprio processo de 
segregação acaba por criar a possibilidade de organização de um território 
popular, base da luta por trabalhadores pela apropriação do espaço da cidade 
(ROLNIK, 1988, p. 50-51). 
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Figura 9. A nítida divisão socioespacial na malha urbana da cidade de Salvador/BA. 

 
Fonte: Carlos Augusto, 2017, publicado em 01/10/2017. Acesso em 10 out. 2021. Disponível em: 
https://www.jornalgrandebahia.com.br/2017/10/super-ricos-sao-menos-tributados-que-os-10-
mais-pobres-da-populacao-brasileira/. 

 
 

Essa ideologia de segregação por região da cidade está intrínseca na 

sociedade brasileira e, de acordo com Villaça (2000), este pensamento é evidente 

com o discurso de que os centros antigos de nossas cidades estão se deteriorando, 

porque deixaram de ser “patrocinados” pela elite e passam a ser “patrocinados” pela 

classe popular. Ainda para Villaça (2000), a classe dominante pressupõe que o seu 

centro é o centro da cidade e altera o espaço de modo a beneficiar-se, isto é, cria-se 

novas centralidades afim de encurtar seu tempo de deslocamento pela cidade e as 

centralidades antigas são vistas como obsoletas.   

Segundo Lefebvre (2008, p. 69) essa centralidade é de suma importância para 

o funcionamento de todas as inter-relações urbanas, já que “a centralidade é 

constitutiva da vida urbana, que se não há centralidade, não há mais vida urbana, que 

a prática urbana é atacada no seu coração pelo deslocamento da centralidade”.  

Ao alterar essa dinâmica e hierarquização do espaço, o mercado imobiliário 

estipula valores e provoca a dispersão dos indivíduos que ali habitavam, 

anteriormente, acarretando o processo de gentrificação. 
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Como democracia urbana ameaçava os privilégios da nova classe dominante, 
esta impediu que essa democracia nascesse. Como? Expulsando do centro 
urbano e da própria cidade o proletariado, destruindo a “urbanidade” 
(LEFEBVRE, 2011, p. 23). 

 

Essa especulação ocorre, pois, a construção se transformou em um ramo 

crucial da reprodução do capital, superando outra crise da economia capitalista, em 

que o mercado imobiliário se apodera do urbano para criar novas centralidades e 

localidades que estimulem a migração das pessoas, promovendo transformações 

urbanas, devido ao mercado de aluguel e as vendas de imóveis. Portanto, apreende-

se que a crise do capital tem se apropriado do urbano para se superar. 

Essa dinâmica, além de induzir a expansão e a difusão da malha urbana, 

expulsa classes sociais de baixo poder aquisitivo, das localizações próximas à tais 

centralidades (gentrificação), fazendo com que se transfiram para regiões mais 

afastadas. Esse movimento sincrônico e antidemocrático contribui para a degradação 

da arquitetura e do quadro urbanístico, instituindo, assim, a segregação econômica, 

cultural e social que instigam as transformações espaciais e caracterizam as cidades 

contemporâneas.   

Em síntese, a globalização e os avanços tecnológicos têm favorecido a 

consolidação dessas diferenças sociais, visto que o capital se move espacialmente, 

se concentrando mais em alguns lugares do que em outros, produzindo uma 

desigualdade espacial que evidencia essa segregação urbana, cuja lógica de 

apropriação do espaço urbano continua sendo a presidida pelos interesses 

financeiros.  

Dessa forma, grandes transformações espaciais e temporais têm acontecido 

de forma acelerada, instaurando a efemeridade e a instantaneidade, que elevam o 

consumismo vertiginoso. 

Considerando a facilidade de comunicação por meios digitais e o acesso às 

informações, as pessoas estão cada vez mais fugazes em suas relações nos espaços 

com outros indivíduos, contribuindo para o modo de produção espacial “trivial” e 

desprovido de significados amplamente construídos atualmente. Por esse motivo, a 

obsolescência dos espaços públicos tem sido tão recorrente em nossas cidades, 
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reduzindo a convivência coletiva e os tornando como lugares de transição, no qual 

permitem os deslocamentos e resultam em todo tipo de informalidade e violência. 

 

O espaço público é aqui compreendido, sobretudo, como o espaço da ação 
política ou, ao menos, da possibilidade da ação política na 
contemporaneidade. Ele também é analisado sob a perspectiva crítica de sua 
incorporação como mercadoria para o consumo de poucos, dentro da lógica 
de produção e reprodução do sistema capitalista na escala mundial. Ou seja, 
ainda que seja público, poucos se beneficiam desse espaço teoricamente 
comum a todos (SERPA, 2007, p. 9). 

 

Desse modo, o espaço que antes era concebido para fomentar a vida pública 

e as relações sociais, acaba sendo pensado, apenas, como um mero requisito 

geométrico ou formal, fazendo com que, aos poucos, o viés político de participação 

cidadã fosse se dissolvendo e os espaços públicos de nossa cidade se tornassem 

apenas um lugar de passagem. 

O que nos leva a indagar sobre as possibilidades de se trabalhar os espaços 

de maneira que recupere este cunho político inerente aos nossos espaços públicos, 

iniciando pelos processos de planejamento de nossas cidades e do redesenho 

urbano.  

 

Para o urbanista, a cidade e o território não são apenas um imenso arquivo 
de documentos do passado, eles são principalmente um inventário do 
possível. O urbanismo não é somente o estudo daquilo que aconteceu e do 
que é possível que aconteça, mas é, sobretudo, a imaginação do que é 
possível fazer acontecer (SECCHI, 2006, p. 42). 

 

De acordo com Secchi (2006, p. 144), o maior problema é que “a cidade 

contemporânea está repleta de políticas muitas vezes contraditórias entre si, de 

dispositivos frequentemente obsoletos e de fato desprovidos de um projeto”, que 

acabam muito contribuindo para a obsolescência da urbe. Por isso, é crucial 

resgatarmos os espaços públicos como agentes intervenientes da convivência 

coletiva e, o caminho coeso e ético seria explorar as potencialidades educadoras dos 

espaços e dos processos de planejamento como forma de combater e mitigar os 

problemas urbanos resultantes deste contexto contemporâneo em que vivemos. 

 

 



- 41 - 
 
 

2.4. Relacionando os conceitos educadores ao Plano Diretor 

O espaço urbano tem sido conceituado pela UNESCO como uma ferramenta 

de enfrentamento das problemáticas urbanas, salientando o papel do espaço 

enquanto instância social (SANTOS, 1987), superando sua materialidade e 

contribuindo no campo da linguagem através de suas significações simbólicas. Nesse 

aspecto, projetos e propostas urbanas podem propor espaços públicos, através de 

usos e apropriações que permitam o convívio justo e uníssono diante de todas as 

classes sociais, auxiliando na educação, na formação do indivíduo como cidadão, na 

construção de identidade e no desenvolvimento socioeconômico. 

Como aferido anteriormente, os espaços públicos da cidade se potencializam 

como um enorme meio de educação, sendo um dos conceitos das Cidades 

Educadoras trabalhar o território da cidade como uma grande sala de aula, ofertando 

saberes diferentes dos apreendidos nas escolas e que contribuem categoricamente 

na constituição e formação cidadã. 

Desse modo, acredita-se que os problemas derivados deste cenário capitalista 

globalizado – a miséria e a pobreza –  se desdobram na violência e criminalidade, 

ambos resultantes da desigualdade social, os quais seriam combatidos e amenizados 

ao se apropriar das premissas educadoras como meio de democratizar a formação 

dos indivíduos enquanto cidadãos ativos, atenuando as diferenças existentes e 

qualificando todos espaços públicos da urbe com o propósito de viabilizar, de fato, a 

participação nos processos de gestão e decisões dos municípios. 

 

Mas a heterogeneidade e segregação da cidade fazem do território popular 
uma região explosiva: a história da cidade industrial é marcada pela violência. 
A violência está antes de mais nada na espoliação urbana – na existência de 
um ambiente urbano que, ao invés de repor as energias gastas no trabalho, 
rouba-as com violência. Está também na criminalidade, expressão clara da 
cidade dividida; na tensão permanente em que vivemos na cidade – tudo isto 
faz da grande cidade industrial um barril de pólvora, pronto para explodir de 
tempos em tempos (ROLNIK, 1988, pp. 81-82). 

 

Indubitavelmente, temos de enxergar os territórios das cidades como 

consequências das ações e escolhas humanas, pois é um espaço produzido e que 

reflete a estratificação social e seus problemas, nos quais, todos os partidos e 

concepções urbanísticas, em sua grande maioria, derivam do capital investido no 

ambiente construído e da produção social que se apropria das possibilidades do 
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urbano como forma de ocupação e resistência, por parte dos menos favorecidos. 

Como consequências deste contexto desigual e mutável, a cidade contemporânea se 

caracteriza como fragmentada e dividida, “[...] expressões “ambiente construído” e 

“produção social do espaço” [...] visa veicular justamente a ideia de que o espaço 

urbano é produto produzido, não é o dom gratuito da natureza; é fruto de trabalho 

social” (VILLAÇA, 2000, p. 73). 

Como forma de controlar o espaço construído e direcionar o crescimento de 

nossas cidades, o planejamento urbano tornou-se um caminho crucial a ser seguido, 

na contemporaneidade, e que tem recebido cada vez mais atenção por parte dos 

nossos governantes, apesar dos processos de planejamento terem se evidenciado no 

Iluminismo e no final do século XIX, quando cidades, como Paris, se tornaram 

paradigmáticas ao renovar, radicalmente, seus espaços atrelando-os a novas 

demandas da sociedade. 

No Brasil, processos semelhantes ocorreram, intervindo em inúmeras cidades 

e criando-se novas cidades como foi Brasília. Tal processo ecoou na Constituição de 

1988, com os Artigos nº 182 e 183, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana 

que determinaram o cumprimento da função social da cidade, definindo o Plano 

Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 

urbana, bem como a sua obrigatoriedade para cidades com mais de 20 000 habitantes 

(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

A posteriori, essas diretrizes reverberaram com a promulgação do Estatuto da 

Cidade, pela Lei Federal nº 10.257/2001, que estabelece normas de ordem pública e 

interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do coletivo, da 

segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Embora 

a Lei Estadual nº 9.204/1965 – Art.52, pós-Revolução de 1964, tenha imposto, 

compulsoriamente, a elaboração de planos diretores abarcando todos os municípios 

do estado de São Paulo, sem os quais, nenhum auxílio financeiro ou empréstimo 

foram concedidos pelo Estado, muitas cidades menores se viram obrigadas a 

reelaborar seus Planos Diretores de desenvolvimento estratégico após esta nova lei 

de 2001, seguindo novos parâmetros e instaurando novos instrumentos de regulação. 

O Estatuto da Cidade, buscando qualificar melhor o espaço urbano cuja lógica 

beirava o caos, veio oferecer novas perspectivas de qualificação dos espaços da 
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cidade, que agora deveriam ser propostos sob a égide da função social da cidade, 

alargando as possibilidades com inúmeros instrumentos de transformação que 

tornaram obrigatórios: a participação popular, a preservação do meio ambiente, a 

vinculação do plano às leis orçamentárias (auto aplicabilidade) e o tratamento da 

propriedade fundamentalmente pelo viés de sua função social (ESTATUTO DA 

CIDADE, 2001). 

O primeiro passo é refletir como os novos instrumentos legais têm sido 

inseridos na prática do planejamento, compreendendo suas contradições no momento 

de sua aplicação, isto é, mesmo o Estatuto da Cidade decretando a participação 

efetiva da população nas discussões sobre planejamento de nossas cidades (Plano 

Diretor), na realidade, ainda são pensadas para a minoria (elite). Dessa maneira, a 

segregação socioespacial se perpetua, visto que esta ocorrência instiga o controle do 

solo, por parte apenas de uma parcela da população e, de acordo com Villaça (2000, 

p. 150), este controle é intencional, já que “a segregação é um processo necessário à 

dominação social, econômica e política por meio do espaço”. 

Com isso, deve-se entender quais obstáculos têm impedido os instrumentos 

técnicos, que favorecem a qualidade de vida da população usuária, de cumprirem a 

sua função ou porquê têm sido embargados pelos agentes defensores da cidade.  

Um dos motivos é a estrita fonte de lucro relacionada à mercantilização do valor 

da terra, cuja influência tem sido um dos indutores do caos urbano e, 

concomitantemente, os interesses do bem-comum têm sido desconsiderados com a 

finalidade de favorecer essa pequena parcela da sociedade. 

 

O espaço não é um objeto científico descartado pela ideologia ou pela 
política; ele sempre foi político e estratégico. (...) O espaço foi formado, 
modelado a partir de elementos históricos ou naturais, mas politicamente. O 
espaço é político e ideológico (LEFEBVRE, 2008, p. 61-62). 

 

Portanto, entende-se que a cidade é reconhecida como um organismo vivo que 

abrange potenciais em inúmeros aspectos, especialmente em questões educadoras 

que se efetivam através das práticas de convivência urbana e das tipologias espaciais, 

no qual, historicamente, foram pouco consideradas nas concepções de partidos 

urbanísticos, nas políticas públicas e nos processos de planejamento, quando se trata 

de qualidade do espaço.  
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O Plano Diretor Municipal deve e deveria ser o principal instrumento para essas 

demandas, cuja proposta poderá ancorar as novas necessidades, no que concernem 

aos aspectos físicos e territoriais em um processo de planejamento participativo, 

inserindo princípios das cidades educadoras. Com isso, esse dispositivo de 

ordenamento do território – o Plano Diretor –, conseguiria liderar a busca por melhores 

condições de vida urbana e aprimoramento do cidadão. Porém, empiricamente, 

estamos bem afastados dessa realidade. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Cidade em 2001 

deram nova visibilidade ao Plano Diretor, já que regulamentaram novas diretrizes 

objetivas e inovadoras para a produção da cidade. Assim, abre-se uma brecha para 

que seja possível inserir princípios educadores para aprimorar as condições de vida 

urbana, e isto torna-se viável quando se apregoa a função social da cidade. 

Consequentemente, podemos afirmar que o modo de planejar cidades tem 

assumido grande complexidade e os “velhos planos diretores de desenvolvimento 

integrado” tornaram-se obsoletos, já que se mostraram ineficientes em conseguir, de 

fato, transformar positivamente a cidade, ou seja, são fundamentados em boas 

intenções, mas sem possibilidades de aplicação concreta. O poder local padece, 

atualmente, com transformações que advém de forças exógenas ao município, devido 

às fortes transformações econômicas, tecnológicas e políticas que ganharam 

protagonismo a partir da década de 1990 no Brasil. 

Embora as leis que regulamentam o exercício do Plano Diretor são baseadas 

em diretrizes contidas no Estatuto da Cidade, observa-se que na verdade não 

preservam ou defendem os interesses da maioria da população quanto à melhoria da 

qualidade de vida, fazendo com que na prática, o Plano Diretor, fuja ou esquiva-se da 

sua real finalidade de atendimento do coletivo. Para Villaça (2005, p. 6), isso acontece 

pois na prática “os debates públicos do Plano Diretor Estratégico e mesmo seu 

conteúdo, foram associados à violenta desigualdade de poder político e econômico 

que existe em nossas cidades grandes e médias, como de resto, em todo o país”. As 

discussões se camuflam na ideia de que é para a comunidade, quando na realidade 

estão beneficiando o mercado imobiliário e enriquecendo, mais uma vez, a classe 

dominante. 
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A legislação brasileira é rica em determinações que obrigam a elaboração de 
grande variedade de planos urbanos. [...] A facilidade e mesmo 
irresponsabilidade com que é exigida a elaboração de planos, muito contribui 
para sua desmoralização e a da própria lei, pois frequentemente a prática 
acaba por revelar que a lei não é para valer (VILLAÇA, 2005, p. 19). 

 

Sendo assim, fica evidente que esta conjuntura nos distancia de atingir os 

espaços inclusivos e democráticos em nossas cidades, mesmo existindo os conceitos 

sob a égide de espaços educadores e a coletividade na construção de nossas cidades. 

Em outras palavras, as divergências sociais que engendram a sociedade atual, 

resultantes do modo capitalista de produção, acentuam a concentração de renda e 

perpetuam as desigualdades, nos distanciando cada vez mais de atingirmos espaços 

urbanos igualitários. 

Para Serpa (2007, p. 16), “a acessibilidade não é somente física, mas também 

simbólica” visto que a apropriação social dos espaços públicos urbanos “tem 

implicações que ultrapassam o design físico de ruas, praças, parques, largos, 

shoppings centers e prédios públicos”, por isso é tão vultoso que os espaços urbanos 

sejam alcançáveis por todas as parcelas da população. 

 
Figura 10. Crianças lendo livros na periferia da cidade, bairro Rio Doce, na cidade de Olinda/PE. Foto 

icônica que ilustra a educação como resiliência nas cidades desiguais. 

 
Fonte: Peu Ricardo, 2016. Disponível em: https://pontocritico.org/23/01/2016/as-criancas 

leitoras-do-lixo-de-rio-doce/. 
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Em suma, dispomos de espaços que oportunizam o mercado privado e não 

amparam o bem-comum, resultando em que propostas urbanas que privilegiam ainda 

mais os territórios elitizados, uma vez que o controle do solo urbano acontece por 

meio dos interesses do mercado privado que dita as regras e concentra os capitais de 

investimentos em uma única área da cidade que os favoreça, distancia-se o poder 

público da atuação na distribuição dessas riquezas.  

 A especulação imobiliária, por sua vez, ganha espaço e gera uma 

concentração seletiva que acentua as desigualdades territoriais, contribuindo para a 

segregação socioespacial. E isto se torna contraditório, pois quando analisamos os 

princípios de planejamento urbano que, na teoria, deveriam priorizar sempre a 

coletividade em detrimento do mercado privado, evidencia que tal fato não é 

recorrente. 

É no momento de planejamento destas últimas que o papel do Estado se 
torna crítico, na hora de resolver ou favorecer as condições da participação 
social. Entre outras coisas, porque não podemos esquecer um fato 
importante: o espaço abandonado pelo investimento estatal em cultura deixou 
o campo livre tradicionalmente para a privatização e também para a 
transnacionalização das relações culturais (GADOTTI; PADILHA; 
CABEZUDO, 2004, p. 72). 

 

Como compreendido anteriormente, o Plano Diretor é o principal instrumento 

para que o planejamento urbano estabeleça diretrizes de crescimento nos âmbitos 

econômicos, físicos e sociais, mas, na prática, criam-se Planos Diretores para cumprir 

protocolos e responder às exigências legais, não ocorrendo um estudo pormenorizado 

do território com propostas coerentes, apartadas dos interesses da elite e dos 

mercados imobiliários que regulam a oferta do solo. 

Posto isto, na realidade, o Plano Diretor acaba por satisfazer os interesses das 

classes privilegiadas ao invés de atender aos interesses de todos os cidadãos, 

consequentemente, se submete aos interesses do capitalismo, o que auxilia na 

acumulação de riquezas dos já detentores de haveres. “Na verdade, o perigo não é 

confundir o “interesse público” com o de todos, mas sim contribuir para identificar – 

como na prática acaba fazendo o Plano Diretor – o “interesse público” com os 

interesses de uma pequena minoria” (VILLAÇA, 2005, p. 78). 

Sendo assim, fica evidente a importância que os espaços de nossas urbes 

possuem como um meio político e social e de como se faz necessário, de fato, que o 
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planejamento urbano aconteça de forma imparcial e generosa com os menos 

favorecidos. Além disso, torna-se imprescindível seguir princípios sustentáveis e 

coletivos para que, verdadeiramente, transformem nossas cidades. Essa tática de se 

repensar os espaços urbanos pelo caráter educador torna-se primordial para 

atingirmos a democracia plena nos espaços de nossas cidades. 

Mediante o cumprimento efetivo dessas diretrizes, acredita-se que a sociedade 

evoluirá de forma mais ética, coesa, justa, saudável e igualitária. Garantir a educação 

inclusiva e equitativa de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos, é o que os preceitos das Cidades Educadoras vêm 

procurando, desde a década de 1990, estabelecer diretrizes para os espaços urbanos, 

compreendo que as pessoas necessitam de uma formação contínua e complementar 

às escolas. E isto não está estritamente relacionado às grandes praças e espaços 

centrais, e sim a todos os espaços e aspectos da cidade, seja uma rua ou qualquer 

outro espaço público de lazer do bairro, pois o contexto atual da globalização e 

comunicação, todos os dias, nos sufocam com informações que, muitas vezes, não 

conseguimos transformar em conhecimento e acabam não sendo absorvidas. 

 

[...] é interessante constatar que quanto mais se desenvolve a globalização, 
mais as pessoas estão resgatando o espaço local e buscando melhorar as 
condições de vida no seu entorno imediato. Na realidade, a nossa cidadania 
se exerce em diversos níveis, mas é no plano local que a participação pode 
se expressar de forma mais concreta (DOWBOR, 2006, p. 2 apud PADILHA, 
2009, p. 8). 

 

Se apropriar do viés educador para atenuar essas diferenças será um caminho 

que pode trazer ganhos consideráveis para toda a sociedade, reduzindo e 

amenizando as injustiças sociais. Para Padilha, devemos: 

 

[...] articular diferentes forças comunitárias, sociais, culturais e educacionais 
em torno dos desafios que, historicamente, têm sido deixados de lado... e 
construir um processo educativo permanente nesses municípios, virtual e 
presencial, do qual pessoas e instituições participem efetivamente e 
colaborem com a Educação que acontece “em todos os cantos”, em todas as 
municipalidades (PADILHA, 2009, p. 35). 
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Figuras 11 e 12. Biblioteca Parque San Javier, Medellín – Colômbia.  

 
Fonte: Roberto Ghione, 2014. Acesso em 18 nov. 2021. Disponível em:  
https://vitruvius.com.br/revistas/read/minhacidade/14.166/5177. 

 

Em síntese, devemos considerar que boa parte da população deverá se 

apropriar do espaço público como forma de lazer e cultura. Fundamental trabalhar em 

nossas urbes com os novos princípios para configurar os espaços educadores como 

uma alternativa para o enfrentamento dessas problemáticas. Aumentando o 

entendimento dos fatores conformadores do lugar decorre a construção da identidade 

cidadã, pelo conhecimento da história que enraíza o indivíduo no território. Deste 

modo, será indispensável que os espaços explorem suas potencialidades educadoras 

para que fomentem a cultura e o conhecimento dos indivíduos que os frequentam. 

 
Figura 13. Biblioteca Parque España em Santo Domingo Savi, Medellín – Colômbia. 

 

Fonte: Alcadía de Medellín, 200?. Acesso em 15 out. 2021. Disponível em: 
https://issuu.com/anacristinamorais/docs/la_herrera_medell_n_ana_morais. 
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Figura 14. Biblioteca Parque Fernando Botero, Medellín – Colômbia.5 

 
Fonte: Orlando Garcia, 2012. Acesso em 27 out. 2021. Disponível em:  
https://www.archdaily.com.br/br/01-78071/parque-biblioteca-fernando-botero-g-ateliers-
architecture. 
 
 

2.5. Cidades brasileiras e a AICE 

Como citado anteriormente, o Brasil possui 22 cidades membros da AICE, 

porém, na prática, ainda não identificamos grandes intervenções nos espaços urbanos 

por parte dos governos. Muitas ideias permanecem no discurso à espera de serem 

colocadas em prática, poucos projetos, de fato, foram executados de modo a instigar 

transformações urbanas e servirem de exemplo e incentivo para que novas 

concepções surgissem. Contudo, algumas cidades têm se mostrado interessadas em 

realizar tais renovações em sua malha urbana, como exemplos a seguir. 

 
5 As Bibliotecas Parque foram construídas na cidade de Medellín como forma de promover práticas 
educativas, culturais e sociais, funcionando como pontos de transformação e fortalecimento das 
comunidades e culturas locais. Ao todo, são nove Bibliotecas construídas ao longo das comunas e seu 
propósito é mudar o cenário violento desses bairros através da combinação de programas que visam 
incluir essas comunidades nas lógicas econômicas e cívicas da “sociedade da informação” – 
oferecendo cursos e acessos a internet e computadores. Suas formas monumentais e icônicas se 
devem a tentativa de criar uma identidade para aquele bairro e enfatizar a presença do estado, 
contribuindo para a construção da cidadania e tornando a biblioteca um espaço público de convivência 
dessa população. Disponível em: https://www.archdaily.com.br/br/884133/arquitetura-como-
dispositivo-politico-introducao-ao-projeto-de-parques-biblioteca-em-medellin. 
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2.5.1. Santos/SP 

Através da Lei nº 2.553 de 25 de junho de 2008, a cidade de Santos/SP tornou-

se signatária da Carta das Cidades Educadoras, ao oficializar o seu ingresso à AICE. 

Portanto, a partir disso, todas as decisões e propostas do município passaram a se 

balizar nos objetivos gerais estabelecidos na Carta das Cidades Educadoras, que 

apresentam como principal premissa a democratização dos espaços urbanos. 

A história da cidade de Santos é bem diferente da maioria das outras cidades 

brasileiras pertencentes à AICE, já que foi uma das primeiras cidades fundadas 

durante o período colonial no Brasil, surgindo como uma vila litorânea em 1544, cuja 

relação com o mar e o Porto sempre protagonizou o seu desenvolvimento urbano ao 

longo dos séculos (SANTOS, 2012).  

Em 1867, chegaram as ferrovias que incumbiram à cidade um dos principais 

papéis como mercado importador e exportador no país, provocando uma expansão 

vertiginosa de sua malha urbana e acarretando ao Porto uma nova etapa em sua 

história. Segundo Santos (2012), em 1892, foram entregues os primeiros 260 metros 

de cais que passaram a ser encarregados de escoar para o restante do mundo as 

produções cafeeiras no interior do estado de São Paulo e Minas Gerais. 

Ainda de acordo com Santos (2012, p. 78), “o que hoje chamamos de Centro, na 

segunda metade do século XIX representava toda a cidade”, evidenciando a região 

central da cidade como de suma importância para a narrativa e compreensão de sua 

história, por meio de diversos espaços e edificações concebidos em épocas e 

contextos completamente diversos dos atuais e que também merecem nossa atenção. 

Em 2003, foi criado o Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região 

Central Histórica de Santos, conhecido por “Alegra Centro”, que até os dias de hoje 

procura estabelecer normas, padrões e incentivos fiscais nos bairros que compõem o 

centro histórico da cidade: Centro, Valongo, Paquetá, Vila Nova e parte da Vila 

Mathias. Tais bairros constituem a região em que a cidade se fundou e, por meio da 

arquitetura remanescente ao longo dos séculos, evidencia seu estreito vínculo com o 

Porto e o comércio.  

O Programa apresenta como finalidade impulsionar a revitalização da região 

central do município, onde se situam as mais importantes edificações históricas que, 

por mais de trezentos anos, foram uma das principais protagonistas do comércio e da 
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economia paulista (SANTOS, 2012). É essencial para o repertório sensível e de 

vivência do indivíduo preservar um edifício e sua ambiência quando se tem um 

contexto e uma história por trás daquela urbanização específica, já que além de 

aprender com o espaço, a construção do sentimento de pertencimento e coletividade 

se fortalece e consequentemente corrobora para a constituição de sua cidadania. 

A proposta do “Alegra Centro” apresenta modificações nos instrumentos 

urbanísticos, alterando os índices e diretrizes do parcelamento, uso e ocupação do 

solo do município, com a finalidade de articular a reabilitação dessa área nobre e 

simbólica da cidade, o Centro, que tem sido ocupada por uma parcela significativa da 

população de baixa renda e que faz uso dos edifícios históricos com pequenos 

comércios, serviços e, inclusive, moradias, as quais se enquadram como cortiços. 

Ademais, o programa também promoveu tombamentos de imóveis de interesse 

arquitetônico, histórico e cultural (MALAVSKI, 2011). 

Historicamente, os problemas relacionados à especulação imobiliária já 

aconteciam neste período, visto que a grande maioria dos locatários e proprietários 

destes imóveis, que se caracterizavam como cortiços, eram pessoas abastadas e com 

significativo poder aquisitivo. O processo de encortiçamento foi muito banalizado no 

século XIX, utilizados como habitações dos imigrantes e da classe operária, que era 

bastante significativa, e iam em busca de empregos com as demandas do porto. 

 

Figura 15. Av. Campos Sales. Região com edifícios históricos, alguns descaracterizados e 
encortiçados. 

Fonte: Google Street View captura de junho de 2019, acesso em 01 out. 2021. 
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“O movimento mostra a valorização do solo urbano e as formas perversas de 

especulação imobiliária que se tornaram um modo rentável de aplicação do dinheiro 

obtido com os lucros do café” (LANNA, 1996 apud SANTOS, 2012, p. 83). Em outras 

palavras, os detentores de poder e do capital eram os investidores deste tipo de imóvel 

que contrariava todas as premissas sanitaristas, e essa questão ainda é um impasse 

na região central da cidade até os dias de hoje, já que muitas pessoas ainda habitam 

nos cortiços. 

Por outro lado, há edifícios históricos, como os armazéns do Valongo e outros 

de usos comerciais, que estão ociosos e em processo de deterioração, necessitados 

de intervenções e requalificação. Logo, essas edificações apresentam um novo papel 

no contexto urbano, com o potencial de “resgatar o valor histórico e patrimonial do 

conjunto arquitetônico e urbanístico existentes, em especial dos armazéns do Porto, 

que hoje se encontram despojados de funções” (OLIVEIRA; VIANA, 2017, p. 33). 

 
Figura 16. Armazéns do Valongo, hoje abandonados, foram construídos na passagem do século XIX 
para o século XX com a finalidade de armazenar os produtos comercializados no porto, dentre eles o 

café. 

 
Fonte: Acervo de A Tribuna on-line publicado em 14 abr. 2021. Disponível em: 
http://www.sindaport.com.br/conteudo-pesquisa.php?id=24155. 

 

Em vista disso, em 2012 surgiu o Projeto Porto-Valongo que tinha como 

premissa requalificar os armazéns abandonados, atribuindo-lhes um caráter turístico 

com atividades portuárias, integrando-os ao resto da malha urbana e permitindo o livre 
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acesso pelos pedestres à essa região. Para isso, as barreiras físicas da linha férrea e 

da Av. Perimetral, com alto fluxo de automóveis e caminhões precisariam ser extintas. 

Porém, acabou por não sair do papel devido ao alto custo de implantação, uma 

vez que as principais propostas, o projeto “Mergulhão”, do qual propunha tornar a Av. 

Perimetral subterrânea por 1 130 metros, não pôde ser executado. Ao estudar o solo, 

foi observado que existia uma rocha que dificultava e encarecia a viabilidade de sua 

implantação (MATIAS, 2019). Além disso, de acordo com Matias: 

 

Outro problema na implantação deste projeto urbano ficou por conta da 
dificuldade de definir os responsáveis, se seria a CODESP, órgão estadual, 
ou a Prefeitura Municipal. A mudança de gestão da CODESP e da Prefeitura, 
conforme os mandatos, e a falta de intercâmbio de informações foi um dos 
principais bloqueadores do projeto. Os armazéns alvos do Porto Valongo, se 
encontram em parte sob a tutela da Universidade de São Paulo, apesar desta 
não estar fazendo uso do terreno (MATIAS, 2019, p.13). 

 

Segundo o sítio eletrônico G1 (GOMES, 2018), “seriam, no total, 140 mil m² de 

área construída, em um investimento de quase R$ 555 milhões da iniciativa privada”. 

Além disso, a Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP) desistiu de 

prosseguir com o “Mergulhão” devido ao “alto custo da obra, de aproximadamente R$ 

1 bilhão, mais a falta de tempo e a necessidade de interromper o acesso ao Porto por 

dois anos para que a obra fosse realizada” (GOMES, 2018). Logo, a discussão sobre 

o Porto Valongo ressurgiu a partir de 2018 e novas propostas mais simplificadas 

entraram em pauta, evidenciando a vontade do governo municipal em investir e 

requalificar a região. 

Dessa maneira, estas intervenções tinham como propósito promover uma 

integração das áreas portuárias ao tecido urbano, por meio de novos usos, uma vez 

que hoje encontram-se obsoletas e apartadas do resto da cidade. A intenção era de 

amenizar os conflitos existentes ao adotar estratégias que resgatassem esta relação 

entre o Porto e a cidade que se tornou uma barreira que segrega o espaço e corrobora 

para a exclusão social. 

Embora o Projeto Porto Valongo não tenha sido realizado por falta de verbas, 

após essa revisão do orçamento e a aprovação do Plano Diretor Municipal em 2018, 

surgiram propostas mais modestas que continuam a priorizar a ligação do centro 

histórico ao restante da cidade, apresentando como estratégia investimentos no 
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transporte coletivo, como exemplo, a implantação de um VLT (Veículo Leve sobre 

Trilhos). 

Com isso, o novo plano urbanístico prioriza a valorização e democratização dos 

espaços públicos existentes através da acessibilidade – preceitos fundamentais da 

Carta das Cidades Educadoras – favorecendo pedestres e ciclistas em relação aos 

demais meios de locomoção, “com o intuito de promover na área central de Santos, 

mesmo que em uma pequena parcela, a construção de uma cidade que priorize as 

pessoas” (OLIVEIRA; VIANA, 2017, p. 33). Em outras palavras, as propostas visam 

requalificar essa área central do município através dos novos usos por meio de 

equipamentos de educação, cultura e lazer. 

 
Figura 17. Casarão do Valongo construído em 1872. De 1895 a 1939 sediou a Câmara Municipal. 

Em 1985 sofreu um incêndio, intensificando ainda mais seu estado de deterioração. 

 
Fonte: Moacyr Lopes Júnior (2008), publicado na Folha Uol em 21/11/2011. Acesso em 11 out. 
2021. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1009580-para-tecnicos-obra-
ameaca-area-tombada-em-santos-sp.shtml. 
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Figura 18. Casarão Valongo reconstruído em 2014 e hoje abriga a sede do Museu Pelé. 

 
Fonte: Raimundo Rosa, (2015), publicado em Boqnews em 19/01/2015. Acesso em 11 out. 2021. 

Disponível em: https://www.boqnews.com/turismo/museu-pele-tem-meia-entrada-para-todo-o-
publico-tercas/. 

 

Salienta-se que o Centro perdeu seu protagonismo com as transformações 

urbanas advindas do mercado imobiliário que impulsionou o crescimento da cidade 

em novas regiões não exploradas, principalmente após a década de 1960. Dessa 

forma, novas centralidades surgiram mais próximas aos novos bairros da classe de 

alta renda para atender as novas demandas e necessidades. 

Esse distanciamento do centro histórico consolidado só foi possível, em grande 

parte, graças ao aprimoramento do automóvel que viabilizou o deslocamento das 

pessoas em maiores distâncias com um tempo similar ao deslocamento que antes era 

realizado a pé, ou seja, a mobilidade espacial por carros introduziu uma nova forma 

de produção do espaço coerente com a mobilidade territorial que as classes de alta 

renda apresentam (VILLAÇA, 2000). 

 

(...) profundas transformações estruturais de nossas metrópoles – a chamada 
“decadência” de seus centros – está ligada ao abandono desses centros 
pelas camadas de alta renda e que esse abandono foi provocado 
principalmente (mas não exclusivamente) pela nova mobilidade territorial 
propiciada pela difusão do automóvel (VILLAÇA, 2000, p. 34). 

 

https://www.boqnews.com/turismo/museu-pele-tem-meia-entrada-para-todo-o-publico-tercas/
https://www.boqnews.com/turismo/museu-pele-tem-meia-entrada-para-todo-o-publico-tercas/
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Como consequências, o antigo centro histórico passa a ser ocupado pela 

população que não possuía condições financeiras de adquirir imóveis nessas novas 

áreas munidas de infraestruturas, acarretando uma concentração de renda que 

polarizou a cidade, isto é, corroborou para a perpetuação da segregação 

socioespacial. Nas palavras de Villaça (2000, p. 146), “o preço da terra determina a 

distribuição espacial das classes sociais”. 

Em decorrência dessa especulação imobiliária nas novas regiões da urbe, 

acarretou na ociosidade de espaços existentes, como os edifícios de valor patrimonial 

localizados no Centro que passaram a se associar ao abandono e degradação, 

contribuindo para um processo de deterioração dos equipamentos urbanos. 

 

Progressivamente (mas ainda não totalmente) abandonado pelas camadas 
de alta renda desde a década de 1960, os centros tradicionais foram deixados 
deteriorar. Os “pontos” centrais não eram mais tão bons como outrora, pois a 
nova mobilidade territorial criou novos “pontos” para serviços pessoais, lazer, 
profissionais liberais e lojas das burguesias. Os edifícios do centro tradicional, 
abandonados, perderam seu valor imobiliário e foram deixados deteriorar. 
Assim, ao contrário do que essas classes afirmam, foi seu abandono que fez 
com que os edifícios se deteriorassem, pois não compensava mais mantê-
los. Não foi a deterioração que provocou o abandono (VILLAÇA, 2000, p. 
282). 

 

Sendo assim, a cidade de Santos/SP é um claro exemplo de como as cidades 

médias e grandes brasileiras se expandiram e se perpetuaram como espaços 

segregados nas últimas décadas. Consequentemente, o patrimônio edificado 

consolidado foi deixado em segundo plano pelas classes de alta renda e pelos agentes 

municipais, dando brecha para que a população de baixa renda conseguisse uma 

oportunidade de emprego e moradia numa área consolidada no tecido urbano. 

Atualmente, os critérios a serem adotados pelos gestores e planejadores da 

municipalidade devem buscar amenizar essas desigualdades socioespaciais, 

priorizando a requalificação dos edifícios ociosos e em estado de deterioração, 

concomitantemente, às medidas de acessibilidade à região. 

Este movimento sincrônico de abandono da malha urbana consolidada teve 

papel fundamental do Estado, visto que seus equipamentos públicos como Centros 

Administrativos, Fóruns, entre outros, também migraram para as novas localidades, o 

que corroborou para a exclusão e perda de homogeneidade das áreas centrais 
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favorecendo a segregação socioespacial. Ao contrário do que aconteceu, o Estado 

deveria ter procurado evitar a decadência dessas áreas e de seus equipamentos 

comunitários, promovendo uma revitalização do conjunto arquitetônico e urbanístico 

existentes e mantendo serviços importantes nesta área. 

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, alguns Planos de Desenvolvimento 

Integrado procuraram pautar as necessidades de requalificação da zona central e 

portuária, bem como o déficit e precariedade das habitações, porém na prática as 

ideias permaneceram apenas no discurso. Contudo, somente no início dos anos 2000, 

com o Programa Alegra Centro, é que, de fato, as intervenções começaram a se 

materializar, porém a construção de novas moradias que atendessem essa população 

de baixa renda foi pouco notória até os dias de hoje. 

A ideia principal era o poder público investir nas infraestruturas urbanas para que 

viabilizasse o aparecimento de investimentos privados, através da restauração dos 

imóveis para que novos usos fossem adaptados ao patrimônio, facilitados pela criação 

do programa de isenção fiscal. “Simultaneamente ao Alegra Centro, o governo 

municipal procurou novas alternativas para a questão habitacional e procurou 

aprofundar as relações com o governo do estado via CDHU por meio do Programa de 

Atuação em Cortiços (PAC)” (SÃO PAULO, 1998 apud SANTOS, 2012, p.170). 

Entretanto, na prática isso não aconteceu, novamente. 

Desde que os programas que visavam a reabilitação urbana do centro de Santos 

começaram a ganhar certo destaque, no início do século XXI, várias edificações 

históricas foram restauradas. Como exemplos, podemos citar os antigos armazéns da 

Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do estado de São Paulo (CEAGESP) 

que deram lugar a um Poupatempo; Teatro Guarany e da Casa do Trem financiados 

por iniciativa privada; restauração da Casa da Frontaria Azulejada, do Pantheon dos 

Andradas e do Teatro Coliseu; reconstrução do Casarão do Valongo que hoje abriga 

o Museu Pelé; e por fim, ampliação da linha turística do bonde de 1,7km para 5km. 
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Figura 19. Antigos barracões da CEAGESP antes da reforma, em janeiro de 2008. 

Fonte: Anderson Bianchi, 2008. Acesso em 25 dez. 2021. Disponível em:  
https://diariooficial.santos.sp.gov.br/edicoes/inicio/download/2008-01-24. 

 
Figura 20. Poupatempo de Santos/SP nos antigos barracões da CEAGESP. 

Fonte: Google Street View captura de junho de 2019, acesso em 25 dez. 2021. 
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Figura 21. Poupatempo de Santos/SP nos antigos barracões da CEAGESP. 

Fonte: Isabela Carrari/PMS, 2020. Acesso em 05 nov. 2021. Disponível em: 
https://diariooficial.santos.sp.gov.br/edicoes/inicio/download/2008-01-24. 

 

Todas essas intervenções mostram claramente a intencionalidade, ainda que 

sutilmente, de transformar o centro histórico em um local de equipamentos culturais e 

de serviços que sejam acessíveis por toda população, afim de resgatar sua 

importância no tecido urbano e a sua urbanidade.  

Atualmente em 2021, um novo Plano Diretor está em desenvolvimento, tendo 

como objetivos gerais, a inclusão do “direito à moradia digna e ao meio urbano 

equilibrado” e princípios de equidade, gestão democrática e justiça social. Também 

orientam dinâmicas de produção imobiliária, principalmente na região do centro 

histórico, com investimentos em habitações de interesse social e regularização 

fundiária. 

De acordo com o Art. 4°, objetivos específicos do Plano Diretor, o inciso XVIII 

afirma: 

 

Fortalecer e fomentar o Programa de Revitalização e Desenvolvimento da 
Macrozona Centro - "Alegra Centro", garantindo a recuperação da paisagem 
urbana, a requalificação regional, o aquecimento comercial e os estímulos 
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habitacionais, atrelados à preservação do patrimônio cultural edificado da 
região central de Santos (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, 2021). 

 

Em suma, as novas diretrizes deste Plano Diretor apresentam como premissas 

o adensamento de áreas consolidadas, principalmente próximas aos modais de 

transporte coletivo que estão sendo priorizados nas diretrizes de requalificação 

urbana, bem como a redução do déficit habitacional. Os próximos passos ainda não 

foram divulgados, mas as perspectivas são bastantes promissoras em relação aos 

problemas do município que foram abordados de forma concisa nas minutas do 

projeto de lei do novo Plano Diretor. 

 

2.5.2. São Carlos/SP 

Com a Lei n° 13.631 de 18 de agosto de 2005, a cidade de São Carlos/SP tornou-

se membro oficial da AICE. De acordo com estimativa do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) de 2021, a população do município é de 256 915 

habitantes, a menor cidade do estado de São Paulo membro da AICE. 

Diferentemente de Santos/SP que apresenta quase meio milhão de habitantes 

(IBGE, 2020), São Carlos/SP teve sua fundação em meados do século XIX, se 

perpetuando como uma cidade referência no âmbito educacional visto que possui 

duas universidades públicas renomadas fundadas na década de 1950 e 1970 – 

Universidade de São Paulo (USP) e Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 

respectivamente – e desde seus primórdios tratou a alfabetização de crianças, 

inclusive do sexo feminino, como prioridade (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

CARLOS, 2021). 

No cenário de Cidade Educadora, cujos espaços públicos são voltados à 

aprendizagem e educação contínua e permanente, a cidade de São Carlos implantou 

o projeto Escolas do Futuro que objetiva uma transformação das bibliotecas para 

serem acessadas por toda a comunidade, e não apenas atreladas ao meio escolar 

formalizado. 

O diferencial na proposta é a integração da Rede de Bibliotecas Escolares no 

Sistema Integrado de Bibliotecas do Município de São Carlos (SIBI/São Carlos), 

“fortalecendo a biblioteca escolar por meio do compartilhamento e cooperação de 

recursos, acervos, serviços e principalmente, na qualificação do pessoal técnico e de 
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apoio” (MORAES, 2008, p. 22). Logo, garante ao cidadão a viabilidade de acesso à 

informação e à cultura. 

 

O SIBI-São Carlos (Sistema Integrado de Bibliotecas do Município de São 
Carlos) é atualmente constituído por 12 bibliotecas municipais. São 3 
bibliotecas públicas: 2 municipais e 1 distrital, 8 Escolas do Futuro, instaladas 
junto às EMEB – Escola Municipal de Educação Básica e 1 biblioteca 
especializada o Espaço Braille (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
CARLOS, 2021). 

 

O projeto Escola do Futuro permitiu uma nova concepção de biblioteca que foi 

repensada, inovada e renovada, estando estrategicamente localizada em bairros 

periféricos que atendem uma população carente de acesso à informação e leitura 

(MORAES, 2008). Pelo seu arrojo e modernidade na concepção projetual, os novos 

espaços passaram por um estudo minucioso de layout e funcionalidade para que 

pudessem atender às demandas vigentes. 

 

Figura 22. Biblioteca Municipal Amadeu Amaral, uma das três bibliotecas públicas do município. 

 

Fonte: Atuais News, 2014. Acesso em 31 out. 2021. Disponível em:  
atuaisnews.blogspot.com/2014/01/campanha-para-devolucao-de-livros.html. 

 

Segundo Moraes (2008), as bibliotecas não deixam de servir as demandas 

escolares, isto é, atende professores, alunos e funcionários. Contudo, “estende o seu 

acervo, serviços e produtos à comunidade do bairro (...) transforma-se em uma 

biblioteca pública, na melhor concepção que se pode ter desse espaço de informação 
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e leitura” (MORAES, 2008, p. 23). A ideia é disponibilizar um espaço que seja mais 

democrático ao acesso à informação por meio das mais diversas fontes de 

informações, sejam elas convencionais, digitais e/ou eletrônicas. 

Acredita-se que a escola tradicional apresenta uma discrepância no processo de 

aprendizagem em que “o aluno não leva ou transfere para a sua vida cotidiana a 

prática ou conhecimento adquirido na escola” (MORAES, 2008, p. 25). Em outras 

palavras, “a escola está distante da vida da cidade e do cidadão” (MORAES, 2008, p. 

25). Por isso, ao se praticar os princípios das cidades educadoras com as novas 

propostas de bibliotecas, incitamos a escola como um novo espaço cultural da cidade, 

ou seja, passa a ser considerada como as áreas livres e de lazer, os mobiliários e 

elementos que compõem o repertório da vida da cidade. Assim, “a escola deixa de ser 

um abstrato para inserir-se definitivamente na vida da cidade e ganhar com isso, nova 

vida. A escola se transforma num novo território de construção da cidadania” 

(GADOTTI, 2008 apud MORAES, 2008). 

Figura 23. Biblioteca Comunitária da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar. 

 

Fonte: Fabio Rodrigues/G1, 2018. Acesso em 07 dez. 2021. Disponível em:  
https://g1.globo.com/sp/sao-carlos-regiao/noticia/2018/08/20/biblioteca-comunitaria-da-ufscar-
faz-evento-para-fas-de-hqs-em-sao-carlos.ghtml. 

 

Para Moraes (2008) a cidade de São Carlos ratifica a intenção de transformar os 

espaços da cidade ao definir: 

 

Sua política educacional por meio de variados instrumentos, como o Estatuto 
da Educação que traduz com clareza a identidade com os princípios da Carta 
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das Cidades Educadores (...) aproximando a escola e comunidade na 
construção de uma teia de relações. Assim, o Município tem uma escola 
democrática, aberta, inclusiva, solidária e participativa (MORAES, 2008, p. 
26). 

 

Em vista disso, o município compreendeu que existe uma “necessidade de 

inovação, de romper os limites das concepções tradicionais e transformar a biblioteca 

escolar em espaço educador” (MORAES, 2008, p. 26). Além do mais, “as bibliotecas 

são por excelência espaços educadores, no conceito amplo de educação, de 

apropriação e produção de saberes e conhecimentos, onde a cultura é base de uma 

educação de qualidade, permanente e contínua” (MORAES, 2008, p. 26). Entende-se 

que a biblioteca escolar é para a comunidade e não é pertencente única e 

exclusivamente da escola. 

Além desse projeto Escola do Futuro e todas as bibliotecas, o município em 2008 

apresentou alguns projetos para se consolidar como uma Cidade Educadora, 

prevendo um trabalho conjunto para “transformar os espaços das cidades em locais 

em que os seus habitantes possam aprender, trabalhando conjuntamente para que o 

município proporcione aprendizado além das salas de aula” (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, 2008).  

Entre os projetos elaborados, vale ressaltar o “Projeto São Carlos de Todos Nós”, 

que foi desenvolvido em parceria com a Fundação Pró-Memória e a Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura em escolas municipais de educação básica, 

promovendo oficinas de temas gerais e também estimulando a educação patrimonial. 

“O projeto envolve duas linhas básicas de ação: uma série de visitas de alunos a locais 

de interesse histórico, ambiental e cultural e a capacitação dos professores para 

trabalhar com esse tema como parte das várias disciplinas ministradas em classe” 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, 2006). 

Já o Programa Escola Nossa, é um outro projeto que visa a abertura do espaço 

escolar aos finais de semana afim de “fortalecer o vínculo entre a escola e a 

comunidade por meio de parcerias com órgãos públicos e ONGs, oferecendo 

atividades, como cursos, oficinas, palestras etc.” (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

CARLOS, 2021), nos segmentos culturais, esportivos e de lazer.  

Além disso, “na educação informal, foi citado o Centro da Juventude, o 

RECRIAD, o Programa Primeira Infância, Pró-Jovem adolescente, Pró-Jovem 
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Trabalhador, entre outros” (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, 2011), que 

são exemplos claros na busca de tornar acessível aos jovens espaços de convivência 

de cunho cultural e de lazer. 

 
Figura 24. Centro da Juventude “Lauriberto José Reyes”. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Carlos, 2012. Acesso em 10 out. 2021. Disponível em:  
https://www.saocarlosoficial.com.br/noticias/?n=Sao+Carlos+ganha+mais+um+Centro+da+Juv
entude_L8FFMLDS8V. 

 

 

A Prefeitura aprovou um Plano Municipal de Educação (PME) para o decênio 

2014-2023, adotando algumas diretrizes, metas e estratégias para o município ao 

longo desta última década, destacando: 

 

Art. 2º O Município de São Carlos adota como diretrizes para o PME - 2014-
2023: (...) 
XIV - articulação entre poder público e sociedade para promover a efetiva 
participação social no processo educacional, cultural e de sustentabilidade 
ambiental do município na perspectiva de Cidade Educadora (DIÁRIO 
OFICIAL DE SÃO CARLOS, 2013). 

 

Como metas desse decênio, vale destacar a meta 5: 

 

Implementar no município os princípios da cidade educadora (lei municipal 
13.631/2005), estimulando a articulação entre o poder público, sociedade 
civil, movimentos sociais e outros de forma que todos os espaços da cidade 
sejam educativos e todos os cidadãos sejam educadores (DIÁRIO OFICIAL 
DE SÃO CARLOS, 2013). 
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E como “Estratégias 2014/2023: utilizar os espaços e equipamentos da 

comunidade para a promoção da educação integral na perspectiva do conceito de 

cidade educadora” (DIÁRIO OFICIAL DE SÃO CARLOS, 2013). 

Em panoramas gerais, São Carlos/SP possui várias praças e parques, inclusive 

um Horto Florestal, evidenciando uma estrutura de áreas livres e verdes bastante 

ampla e com possibilidades e potenciais educadores a serem explorados além do 

âmbito institucional, como vem apresentando com exímio as bibliotecas. 

Tanto Santos/SP como São Carlos/SP, são exemplos de cidades paulistas que 

têm procurado aderir os conceitos educadores à produção do espaço urbano de forma 

a amenizar as desigualdades existentes na sociedade e na organização socioespacial 

urbana. Santos/SP, apesar de ser uma cidade litorânea, não apresenta áreas que 

permitam sua expansão, conduzindo a requalificação e o adensamento urbanos como 

ferramentas de suma importância para combater as problemáticas identificadas no 

município. 

Já São Carlos/SP, apresenta uma série de programas educadores que visam 

estabelecer vínculos entre a população e seu espaço urbano, buscando democratizar 

o acesso à educação por meio das bibliotecas. Além disso, tem buscado consolidar 

centros comunitários em bairros populares de forma a fomentar a convivência, lazer e 

educação dessas pessoas que moram mais afastadas do centro consolidado. 
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3. COMPREENDENDO O TERRITÓRIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA/SP 
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Este capítulo procura explanar e compreender qual o processo de constituição 

do município de São João da Boa Vista/SP, cidade onde estão inseridos os objetos 

empíricos desta pesquisa, quais os principais agentes sociais e econômicos e, 

principalmente, entender como e por onde a cidade se expandiu, identificando quais 

os seus pontos positivos, negativos e estratégicos. As páginas a seguir mostrarão as 

características do território com um panorama abrangente em que entendemos ser de 

suma importância para a leitura e apreensão do desenvolvimento urbano.  

 

3.1. O município 

O município de São João da Boa Vista, localizado no interior do estado de São 

Paulo, se situa na divisa com o estado de Minas Gerais, distando 220km da capital 

paulista e 120km do município de Campinas/SP. Sendo assim, faz parte da 

mesorregião de Campinas e sede da microrregião de São João da Boa Vista, sendo 

um núcleo que concentra infraestruturas e equipamentos pertinentes atendendo 

diretamente a população de 13 municípios. Apresenta uma densidade, em estimativa 

realizada pelo IBGE em 2021, de 178,77 hab/km² em uma área de 516,40 km², sendo 

42,825 km² de área urbana (9%) e 457,175 km² de área rural (91%) de acordo com 

último Censo Oficial IBGE, 2010. 

 

Figura 25. Localização da cidade de S. João da Boa Vista em relação ao Estado de São Paulo. 

 
Fonte: FGMF, 2014. 
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Além disso, São João da Boa Vista é a cidade mais populosa da microrregião 

e com maior Produto Interno Bruto (PIB) per capita, de acordo com estimativa do IBGE 

2018, no valor de R$ 34 522,54. A escolarização dos 6 aos 14 anos é de 97,2% (IBGE, 

2010). 

 
Figura 26. Esquema da Macrometrópole, Mesorregião de Campinas e Microrregião da cidade de São 

João da Boa Vista/SP, respectivamente. 

Fonte: FGMF, 2014. 

 

Por outro lado, o território apresenta uma paisagem que se alterna entre as 

áreas mais planas pertencentes às várzeas dos rios e ao topo aplainado das colinas, 

com altitudes que variam entre 700m e 800m na maior parte de sua área urbanizada. 

Poucas áreas da cidade possuem uma cobertura vegetal expressiva, encontrando-as 

mais facilmente nas regiões periféricas. 

 
Figura 27. Vista da Serra da Mantiqueira ao entardecer da cidade de São João da Boa Vista/SP.

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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O município está inserido no bioma da Mata Atlântica, com vegetação mais 

densa, mas apresenta uma transição para o Cerrado, com campos de vegetação mais 

rasteiras e árvores isoladas. Apesar de apresentar poucos resquícios de mata nativa, 

pertence à região cristalina da Serra da Mantiqueira (região geomorfológica de Lindóia 

e Serra Negra), o que propicia vistas “deslumbrantes” da serra e garante como é 

conhecida “a cidade dos crepúsculos maravilhosos” (São João 2050, 2017). 

 

Figura 28. Vista da Serra da Mantiqueira de São João da Boa Vista/SP. 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 29. Praça Joaquim José.                            Figura 30. Vista da Igreja Matriz e da Serra Mantiqueira. 

           
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021.                      Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Devido à esta paisagem serrana e à sua localização, relativamente, próxima à 

capital paulista, muitos aposentados, que procuram um lugar calmo e tranquilo para 

se viver, ficam interessados em morar na cidade de São João da Boa Vista. 

 

Tabela 1. Evolução da população de São João da Boa Vista/SP. 

DESCRIÇÃO 1970 1980 1991 2000 2010 

População total 44 471 55 938 69 148 77 387 83 639 

População urbana 26 639 38 262 53 383 71 754 80 302 

População rural 17 832 17 676 15 765 5 633 3 337 

Grau de urbanização (%) 59,9 68,4 77,2 92,72 96,97 

Fonte: IBGE de 1970 a 2010 apud ABREU, 2018. 

 

Como pode-se apurar da tabela, a população urbana da cidade já era maioria 

na década de 1970, mas seu maior crescimento se deu a partir da década de 1990, 

apesar de ter tido um crescimento menor da população total se comparado aos outros 

períodos, significando que as pessoas migraram do campo para a cidade. Em nove 

anos, de 1991 a 2000, a população urbana cresceu 15,52%, atingindo a marca de 

mais de 90% residindo na zona urbana. 

 
Figura 31. Pirâmide etária de São João da Boa Vista/SP. 

Fonte: IBGE, 2010. 
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De acordo com estimativa do IBGE 2021, a cidade possui 92 315 habitantes, 

sendo quase 97% aglomerados, principalmente, na área urbana (IBGE, 2010) sendo 

que o Censo de 2010 apresentava uma população igual a 83 661. Além disso, detém 

um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) relativamente alto, de 0,797, de acordo 

com IBGE 2010, sendo considerado o 28º melhor do estado de São Paulo. Em 2020, 

entre as cidades pequenas do Brasil, apresentou o quarto melhor Índice de 

Desenvolvimento Urbano para Longevidade (IDL), do qual mede a qualidade de vida 

da população idosa, segundo Instituto de Longevidade Mongeral Aegon (G1, 2020). 

 

Figura 32. Saneamento - Rede de Esgoto de São João da Boa Vista/SP. 

Fonte: SABESP, 2014. Cadastro Municipal de SJBV, 2014. FGMF, 2014. 
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Conforme último censo oficial do IBGE, em 2010, cerca de 96,5% dos 

domicílios do município apresentam esgotamento sanitário adequado e 91,4% dos 

domicílios urbanos situam-se em vias públicas com arborização. Além do mais, 

apenas 61,9% dos domicílios urbanos estavam localizados em vias públicas com 

urbanização adequada, ou seja, que apresentam bueiro, calçada, pavimentação e 

meio-fio (IBGE, 2010). 

Ainda de acordo com o IBGE 2010, ao se comparar a cidade de São João da 

Boa Vista com os outros municípios do estado, em relação ao esgotamento sanitário, 

encontra-se na posição 105° de 645°; já em relação às vias públicas arborizadas, 

ocupa o 388° lugar; e por fim, em relação à localização dos domicílios em vias públicas 

com urbanização adequada, encontra-se na 32ª colocação de 645 cidades. Quando 

comparado em âmbito nacional, sua posição é o 130° lugar, do total de 5 570 

municípios no Brasil que possuem esgotamento sanitário adequado; 1362° lugar no 

quesito de domicílios situados em vias públicas com arborização; e 190° lugar de 5570 

da quantidade de domicílios urbanos localizados em vias públicas (IBGE 2010). 

Além do mais, a lavoura sempre foi um setor de grande êxito no município pela 

fertilidade do solo e abundância de água em virtude do clima tropical quente, 

propiciando as culturas agrícolas e pecuárias no município. Os terrenos íngremes aos 

pés da serra foram muito cultivados na era cafeeira do país, o que destruiu em grande 

massa a vegetação nativa, que hoje dá espaço à criação de gado e pastagens que 

provocam a erosão do solo. Nas áreas mais planas do município, onde se 

predominava o início de paisagens características dos campos cerrados, acontece a 

agricultura com cultivos, principalmente, de milho, feijão e cana-de-açúcar. 

Atualmente, a economia da cidade tem forte vínculo com as atividades do setor 

primário, sendo as principais produções: cana-de-açúcar, laranja, café, feijão e milho.  

As atividades industriais possuem uma forte articulação com tais atividades agrícolas, 

uma vez que se destacam os seguintes ramos fabris: usinas de açúcar e álcool, papel 

e celulose, óleos vegetais, frigoríficos e bebidas, todas consideradas atividades 

agroindustriais, além do subsetor de produtos minerais e metalúrgicos (TABARIN, 

2016). 
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Figura 33. Topografia de 50 em 50m de São João da Boa Vista/SP. 

 

Fonte: INPE, 2011. Cadastro Municipal de SJBV, 2014. FGMF, 2014. 

 

Embora represente parte da base econômica do município, o PIB agropecuário, 

de acordo com o IBGE 2012, apresenta pequena porcentagem sobre o PIB municipal 

(2,6% do PIB total), enquanto o setor de serviços e indústrias ficam com a maior 

parcela do PIB, ou seja, “o capital do campo é apropriado por setores da economia 

urbana, como o industrial” (TABARIN, 2016). 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 

2010), em uma pesquisa sobre renda, pobreza e desigualdade, a cidade apresentou 

uma renda média de R$998,31, sendo R$596,99, em 1991 e, R$ 802,79, em 2000. A 

porcentagem de extremamente pobres passou de 2,32% da população, em 1991, para 
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0,32%, em 2010. Já a população pobre, passou de 10,64%, em 1991, para 1,84%, em 

2010. Por fim, o Índice de Gini, que mede o grau de desigualdade de renda da 

população, sendo 0 quando inexiste e 1 quando a desigualdade é acentuada, a cidade 

apresenta um índice igual 0,51 (PNUD, 2010). 

 
Figura 34. Saneamento – Rede de Abastecimento de Água de São João da Boa Vista/SP. 

 
Fonte: SABESP, 2014. Cadastro Municipal de SJBV, 2014. FGMF, 2014. 

 
 

A cidade apresenta uma infraestrutura urbana de abastecimento de água e 

coleta/tratamento de esgotos em praticamente toda zona urbana. A rede de 

abastecimento de água gerida pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
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São Paulo (SABESP) garante o atendimento à população na ordem de 98,4% dos 

domicílios, além de 0,3% abastecidos por poços artesianos. Além disso, 98,4% dos 

domicílios possuem atendimento pela rede de esgoto, outros 0,4% dos domicílios têm 

fossa séptica, e não há esgoto a céu aberto, segundos dados fornecidos pela SABESP 

em levantamento realizado pela Forte, Gimenes e Marcondes Ferraz Arquitetos 

(FGMF) em 2014. 

 

Figura 35. Hidrografia + Áreas de Preservação Permanente (APP) em São João da Boa Vista. 

Fonte: INPE, 2011. Cadastro Municipal de SJBV, 2014. FGMF, 2014 – modificado pela autora. 

 

Os principais cursos d’água que permeiam o município são o Rio Jaguari-Mirim, 

o Córrego São João e o Rio da Prata. O córrego São João, encontra-se inserido no 

tecido urbano e foi crucial para a ocupação nos primórdios da cidade. Quase não 
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possui matas ciliares e acaba por se esconder atrás das construções da cidade, 

apesar de boa parte de seu traçado original estar preservado e não estar canalizado. 

Portanto, não apresenta importância como paisagem ou espaço público e, em épocas 

de chuvas, costuma causar enchentes nos pontos de menor cota da cidade. Por sua 

vez, os rios Jaguari-Mirim e da Prata, apresentam maior escala e acompanham o 

trajeto da ferrovia, exibindo margens mais preservadas. 

 

Figuras 36 e 37: Córrego São João em trechos urbanos. 

               

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

3.2. Gênese Urbana 

São João da Boa Vista surgiu da compra de uma fazenda, em 1817, chamada 

de “Campo Triste”, pelo casal José Antônio Dias de Oliveira, português e a mineira 

Ana Maria Franco de Oliveira, que vieram de Caldas/MG. José Antônio comprou a 

fazenda que pertencia à José Dutra que, por sua vez, a havia adquirido através de 

sesmaria (SILVA, 1976). 

Em 1821, o Guarda-mor José Antônio Dias de Oliveira mudou-se para a 

fazenda com sua família, mas veio a falecer poucos anos depois, em 1825, deixando 

a viúva com 52 anos que, logo em seguida, foi incapacitada mentalmente, fazendo 

dos filhos herdeiros – os novos senhores de terras –, e tendo como curador o Alferes 

Joaquim Gonçalves Valim, dono das terras Fazenda Itupeva que, hoje, é a cidade 

vizinha Aguaí/SP (SILVA, 1976). 
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Deve-se ressaltar que este período foi bastante conturbado, visto que, em 

1822, o Brasil se tornou independente de Portugal, o que acarretou grandes 

transformações sociais e econômicas. E, além disso, José Antônio Dias de Oliveira 

era político em Caldas/MG e se embrenhou em terras desconhecidas, que originaram 

São João da Boa Vista, durante a crise política da Conspiração Mineira que persistiu 

por alguns anos, mesmo com a Independência do país, o que contribuiu para um 

cenário de incertezas e instabilidades naquele período (SILVA, 1976). 

 

O atual município de São João da Boa Vista, segundo dados colhidos pelo 
Prof. Lourenço Mário Punes, Catedrático de Geografia Humana, na 
Faculdade de Filosofia da Universidade do Rio Grande do Sul, teve primeiro 
o nome de Santo Antônio do Jaguari, e depois São João do Jaguari, antes de 
atingir seu nome definitivo de São João da Boa Vista (Lourenço Mário Prunes, 
Atlas do Brasil, p. 61 apud SILVA, 1976, p. 4). 

 

3.3. Capela Curada 

De acordo com a publicação “História de São João da Boa Vista” escrito por 

Maria Leonor Alvarez Silva com o auxílio e contribuição de Matildes Rezende Lopes 

Salomão, publicado em 1976, foi em 1830 que surgiu o “primeiro ensaio urbanístico 

daquilo que viria a ser São João da Boa Vista” (p. 8), por um grupo de agregados da 

Fazenda Campo Triste que desejavam formar vila. Há linhas de historiadores que 

afirmam que a cidade foi fundada pelos irmãos Machados, vindos de Itajubá-MG, mas 

as pesquisas documentais feitas por Matildes, nos primeiros cartórios da cidade, 

deixam claro que os primeiros habitantes, que originaram o povoado onde se fundaria 

a cidade foi o casal José Antônio e Ana Maria Franco.  

De acordo com Maria Leonor (1976), foi no ano de 1832 que solicitaram a 

curadoria da Capela, determinando que os párocos de Caldas/MG, Casa Branca/SP 

e Mogi Guaçu/SP abrissem mãos de seus emolumentos para a nomeação do primeiro 

Vigário de São João da Boa Vista, o Padre Joaquim Feliciano de Amorim Sigar. A 

partir disso, os moradores construíram a primeira capelinha, dedicada à Santo 

Antônio, e de acordo com relatos documentados na época pelo Padre Matheus José 

Leite, neste ano de 1832 já existiam 60 casas espalhadas pela região, consolidando 

a existência do povoado desde 1830. Concomitantemente, foi em 1830 que o curador 

Alferes Joaquim Gonçalves Valim requer sua demissão e o filho mais velho de Ana 

Maria Franco Oliveira torna-se seu novo curador. 
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3.4. Freguesia 

No entanto, seis anos após a solicitação da curadoria da Capela, em 28 de 

fevereiro 1838, o povoado que originou São João da Boa Vista foi elevado à Freguesia 

de Mogi Guaçu e o Padre Joaquim Feliciano de Amorim Sigar veio encarregado de 

consolidar a Capela curada e foi sacerdote por 15 anos na Freguesia, dando lugar, 

posteriormente, ao Monsenhor João José Vieira Ramalho, que era um homem rico e 

influente com terras na região (SILVA, 1976). 

 

Quando os moradores do então arraial de São João da Boa Vista, requereram 
a Curadoria da Capelinha, situada no lugar onde é hoje residência da família 
Regini, Padre Matheus, de Moji Guaçu, e seus colegas, de Casa Branca e de 
Caldas, abriram mão da custódia espiritual dos habitantes que lhes cabiam 
nessa zona, para que fosse instituída a curadoria e se nomeasse o primeiro 
sacerdote da Freguesia de São João da Boa Vista, que foi o Padre Joaquim 
Feliciano de Amorim Sigar (SILVA, 1976, p. 31). 
 

Contudo, foi o Padre Joaquim Sigar quem dividiu a Freguesia em quarteirões, 

visto que na época essa divisão territorial era feita para que se fosse possível cobrar 

um tributo da família à Igreja (SILVA, 1976). Maria Leonor Alvarez Silva explica em 

sua publicação que “o termo “quarteirão” significa tributo imposto a um casal ou a uma 

família e isso é uma consequência lógica, pois como era a igreja quem distribuía as 

terras que haviam sido doadas ao seu patrimônio, deveria ter direito a cobrar esse 

tributo ou quarteirão” (SILVA, 1976, p. 41). Então, as primeiras divisões do solo em 

São João da Boa Vista aconteceram em decorrência das repartições realizadas pelo 

Padre Joaquim Sigar para que fosse factível organizar os impostos a serem cobrados 

das famílias. 

Nas imediações do córrego São João é que foram construídas as primeiras 

casas da povoação e a primeira Capelinha. Nas palavras de Maria Leonor Alvarez 

Silva “observa-se que a Freguesia, isto é, a parte urbana dela, situava-se toda, junto 

ao Córrego São João” (SILVA, 1976, p. 28). 

Antônio Manoel de Siqueira Machado foi o primeiro doador de terras para o 

patrimônio de Freguesia, incentivando a povoação e crescimento do que viria a se 

tornar a cidade de São João da Boa Vista.  

A família dos Machado, da qual Antônio Manoel de Siqueira Machado era 

membro, foi conhecida por ter sido a primeira a ter ocupado São João da Boa Vista, 

mas registros de cartório comprovam que foi José Antônio Dias de Oliveira e a Ana 
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Maria Franco de Oliveira, recenseados em 1822, enquanto os Machados em 1825, 

segundo pesquisas realizadas por Maria Leonor e por Matildes Rezende: “a zona 

ocupada pelos Machado, ou mais propriamente, pela família de Antônio Manoel de 

Siqueira, era do córrego São João para baixo, na direção norte da cidade” (SILVA, 

1976, p. 28). Já as terras de José Antônio Dias de Oliveira e Ana Maria Franco de 

Oliveira, era do outro lado da margem do córrego São João, oposto às terras dos 

Machados, no sentido sul da cidade. 

 

Ao contrário de outras comunidades, onde as origens de sua história 
aparecem deformadas por violências e manchadas de sangue, nossa querida 
São João da Boa Vista surge serenamente, entre a boa vontade das famílias 
que se espalhavam pelas matas e a compreensão de três sacerdotes, que 
abriram mão de seus direitos sobre determinada quantidade de terras sob 
sua responsabilidade, para que a Freguesia surgisse desimpedida. Foi este 
o clima de harmonia que que Padre Joaquim Feliciano de Amorim Sirga 
encontrou e manteve até que empreendeu o trabalho de dividir a Freguesia 
em Quarteirões e de doar as terras de dentro do Patrimônio, realizando as 
duas coisas que podia fazer: recenseamento e doação! (SILVA, 1976, p. 52). 

 

Sucedeu um fato interessante: como a população morava em volta da 

Capelinha e acreditava-se que a mesma se tornaria a principal Igreja da cidade – hoje 

o atual bairro Rosário –, quando surgiu a ideia de construir a atual Catedral (Igreja 

Matriz) em outra localização, tiveram muitos protestos e descontentamentos por parte 

da população local. Monsenhor Ramalho, sacerdote da Freguesia, procurou apaziguar 

a situação, pois também possuía uma fábrica de chapéus na região onde é o atual 

bairro Rosário. 

 
Figura 38. Igreja Matriz em 1930. 

 

Fonte: Arquivo Histórico da Diocese de São João da Boa Vista. 
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Figura 39. Igreja Matriz em 1965. 

 

Fonte: Arquivo Histórico da Diocese de São João da Boa Vista. 

 

Figuras 40 e 41. Largo da Matriz: bica de água em frente à Catedral (Igreja Matriz) e Praça. 

     

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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O herdeiro de José Antônio Dias de Oliveira, seu filho Francisco Antônio de 

Oliveira, foi o doador das terras para a construção da Igreja Matriz que ocorreu no ano 

de 1848, apesar da reprovação da maioria dos moradores da parte mais velha da 

Freguesia. A Igreja Matriz foi oficialmente inaugurada em 26 de junho de 1853 com a 

celebração da primeira missa, dois dias após a celebração do padroeiro da cidade que 

é dia 24. A antiga Capelinha foi demolida anos depois, mas reconstruída no mesmo 

local, existindo, até os dias de hoje, como a Igreja de Nossa Senhora do Rosário. 

Ademais, Monsenhor Ramalho também promoveu o primeiro abastecimento de água 

da cidade trazida até o centro do Largo da Matriz. 

 
Figura 42. Catedral (Igreja Matriz). Ao fundo o Teatro Municipal. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 43. Mapa de São João da Boa Vista em 1903. 
\

 
Fonte: Arquivo Público do Estado de São Paulo, 2014. FGMF, 2014 – modificado pela autora. 

 

Consequentemente, o território passa a ter uma divisão: a parte mais antiga da 

Freguesia e a parte mais nova, onde se situava a Igreja Matriz. Com isso, a Freguesia 

também passou a ter dois cemitérios, o “Cemitério da Vila” e o “Cemitério da 

Paróquia”, este último sendo o mais recente e se localizando onde hoje é a Praça 

Joaquim José, a principal praça do centro da cidade de São João da Boa Vista/SP e 

ao lado do Teatro Municipal e da Igreja Matriz (Catedral). Todavia, segundo os 

cartórios do 1° e 2° Ofícios de São João da Boa Vista (SILVA, 1976), a primeira rua 

da cidade surgiu quatro quarteirões para baixo da Igreja Matriz, cujo nome era Rua 

Santa Cruz e ficava onde hoje é a Rua General Carneiro. 

 



- 83 - 
 
 

3.5. Vila 

Em 1859, a Freguesia foi elevada à Vila. De acordo com Theophilo Ribeiro de 

Andrade, no livro “Subsídios à História de São João Da Boa Vista” de 1973, São João 

da Boa Vista deveria ter uma Câmara Municipal com sete vereadores e um secretário, 

segundo Assembleia Legislativa Provincial, Lei 12 de 1828. Assim, a então vila passa 

a ter uma nova estruturação e organização política e administrativa. 

José Tavares Coimbra assumiu a presidência da Câmara Municipal em Mogi-

Mirim em 1859 e fez a primeira reunião da Câmara da Vila de São João da Boa Vista 

neste mesmo ano. 

 

Ao ser elevada a Vila, São João da Boa Vista, apresentava 400 votantes e 
entre eles, outros membros da família do guarda-mor José Antônio Dias de 
Oliveira, que antes haviam sido votantes em Moji-Guaçu e que passaram 
automaticamente a ser votantes em São João da Boa Vista, localidade que 
nascera dentro de sua propriedade. Para a elevação de Freguesia a Vila, 
aparece a figura principal, o cidadão José Tavares Coimbra, que desde sua 
chegada, sempre ocupou posição relevante na administração da Freguesia e 
depois Vila de São João da Boa Vista (SILVA, 1976, p. 155). 

 

3.6. O município e a era cafeeira 

 Em 1880, a Vila foi elevada à categoria de Município, emancipando-se de Mogi-

Mirim. Já em 1883, a Mogiana conseguiu autorização para a construção da linha férrea 

no trecho que ligava Aguaí/SP à Poços de Caldas/MG, passando por São João da 

Boa Vista/SP, que, três anos mais tarde — em 1886 —, foi inaugurada. Assim, o café 

passa a ser a principal fonte de renda dos latifundiários da região e impulsiona o 

desenvolvimento comercial e agrícola (SILVA, 1976). 

Logo em seguida, o comércio abarcou a aguardente, o açúcar, o fumo, o 

toicinho, batata, cereais, tijolos e telhas, madeiras, queijo, gado para o corte e outros 

pequenos produtos. Em 1889, existiam na cidade por volta de 25 máquinas de café, 

30 engenhos de cana, diversas serrarias e olarias, compondo o caráter agrário. 

A população do Município era de aproximadamente 16 000 habitantes neste 

mesmo período, sendo que cerca de 3 000 habitavam a cidade, que contava com 

aproximadamente 450 casas (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA 

VISTA, 2021). 

O café era plantado no alto das serras e desciam de burros de carga até o 

barracão que os ensacaria e despacharia pela linha férrea rumo ao Porto de 
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Santos/SP. Foi nessa mesma situação em que a cidade vizinha, Águas da Prata/SP, 

surgiu com seu pequeno povoado, como uma extensão do município de São João da 

Boa Vista/SP: as plantações de cafés no alto da serra desciam pelos burros de carga 

e faziam com que os fazendeiros esperassem horas, e até mesmo dias, para que 

fosse possível embarcar o café, resultando a construção de residências ao longo da 

Estação, “daí nasceu a ideia de construir casas, perto da Estação da Mojiana e assim 

nasceu o povoado” (SILVA, 1976, p. 163). 

A linha férrea foi a maior impulsionadora de crescimento da cidade de São João 

da Boa Vista, mas não foi o primeiro meio de comunicação do município.  

 

Os primeiros meios de comunicação foram os rios, “caminhos que andam”, 
mas para São João da Boa Vista, o mais importante instrumento de 
comunicação foi a “Estrada de Goiás” que partindo de Jundiaí, passava por 
Moji-Mirim, Moji-Guaçu, atingindo o Pouso do Itupeva (...) que pernoitaram os 
primeiros Bandeirantes que iam para Minas, Goiás e Mato Grosso. (...) Para 
o nosso município, o Pouso assume enorme significação, pois por ali 
chegaram os primeiros povoadores. A sede da Fazenda Campo Triste, em 
cuja área nasceu a cidade, ficava muito próxima do Pouso. (SILVA, 1976, p. 
442). 

 
Figura 44. Estação Ferroviária de São João da Boa Vista, que funciona como centro cultural de Artes 

atualmente (Estação das Artes). 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 45. Estação Ferroviária de São João da Boa Vista, que funciona como centro cultural de Artes 

atualmente (Estação das Artes). 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Até hoje, esse trecho da Mogiana é utilizado, sendo o único de todos os ramais 

que permanece ativo, em razão do transporte de minério de alumínio e bauxita 

produzidos na cidade de Poços de Caldas/MG. Os trens de passageiros circularam 

até 1976, e, até meados dos anos 1990, um trem turístico ainda percorria em 

determinadas ocasiões pelo ramal (GIESBRECHT, 2021). 

Ademais, o local em que hoje se encontra o Teatro Municipal, atrás da Igreja 

Matriz (Catedral), já foi a Santa Casa de Misericórdia da cidade, inaugurada em 13 de 

maio de 1891. Contudo, em 1899, D. Carolina Augusta Malheiros Vasconcellos deixou 

em testamento uma quantia para a construção do novo hospital, em um local mais 

afastado do centro da cidade. Foi daí que surgiu o nome da Santa Casa 

homenageando sua doadora, “Santa Casa de Misericórdia Carolina Malheiros” 

(SILVA, 1976). 
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Em 1884, surgiu o primeiro Jornal de São João da Boa Vista, todavia somente 

22 anos depois, em 1906, surge o Jornal mais famoso e que se perpetua até os dias 

de hoje, o jornal “O Município”. Nesta mesma época, surge o Primeiro Grupo Escolar 

da cidade, em 3 de novembro de 1896, com o nome de Joaquim José. A escola foi 

construída em terreno doado pela Câmara Municipal, em 1901, defronte ao antigo 

“Cemitério da Paróquia” — atual Praça Joaquim José (SILVA, 1976). 

 

Figura 46. Ao centro, árvores da Praça Joaquim José. À esquerda uma ponta do Teatro (amarelo) e 

a Igreja Matriz (Catedral). À direita, Escola Joaquim José (próximo à praça). 

 

Foto: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Em 1912, a Matriz sofreu uma nova intervenção e fora quase inteira 

reconstruída, visto que antes configurava-se apenas com uma nave central em 

madeira que fora proposta na reconstrução ocorrida em 1890, após o desabamento 

da estrutura original de 1853. Após essa reconstrução de 1890, a igreja passou a ter 

um relógio em sua torre e seu altar foi trazido da Itália, remanescentes até os dias 

atuais. Décadas mais tarde, em 1960, a Igreja Matriz foi elevada à categoria de 

Catedral, quando São João da Boa Vista/SP foi elevado a sede de Bispado. 
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Figura 47. Mapa de São João da Boa Vista em 1940. 

 

Fonte: Arquivo Público do Estado de São Paulo, 2014. FGMF, 2014 – modificado pela autora. 

 

Ao comparar o mapa acima com o primeiro mapa de 1903, percebe-se que em 

quase 40 anos, pouco a cidade se expandiu. O traçado urbano se manteve ortogonal 

e se desenvolveu mais no sentido Leste (Vila Aparecida) e à Oeste à linha do trem e 

ao Rio Jaguari-Mirim, com os bairros operários (Vila Conceição e Vila Operária). Ao 

Sul, a malha urbana praticamente se manteve, apenas surgindo o novo cemitério. 
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Figura 48. Av. Dona Gertrudes nas primeiras décadas do século XX. Foto tirada do palacete que hoje 

funciona como o Clube Palmeiras. 

Fonte: Câmara Municipal de São João da Boa Vista, 192?. 

 

A principal avenida do centro da cidade, a Av. Dona Gertrudes, se chamava 

Rua Francisco Glicério, em 1892, e, desde aquela época, já se mostrava como um 

importante eixo estruturador da cidade, abrigando comércios, serviços e algumas 

residências de “alto padrão”. 

Portanto, o município de São João da Boa Vista, assim como outras cidades 

de mesmo porte no interior paulista, teve seu maior crescimento e desenvolvimento 

com a chegada das ferrovias, no final do século XIX e mantém seu estreito vínculo, 

até hoje, com o meio rural. 
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Figura 49. Av. Dona Gertrudes nas primeiras décadas do século XX. À esquerda, uma parte do 

palacete que hoje funciona como o Clube Palmeiras. 

 

Fonte: Câmara Municipal de São João da Boa Vista, 192?. 

 

Figura 50. Vista aérea de São João da Boa Vista em 1960, ao centro o Largo da Matriz. 

 

Fonte: Falconi, 2010. 
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Figura 51. Praça Joaquim José localizada na Av. Dona Gertrudes, ao fundo o Igreja Matriz (Catedral), 

em meados da década de 1940. 

Fonte: Falconi, 2010. 

 

Figura 52. Vista aérea de São João da Boa Vista em 2005. 

 

Fonte: Leonardo Beraldo, 2005. Acesso em 21 out. 2021. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jo%C3%A3o_da_Boa_Vista. 
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Figura 53. Av. Dona Gertrudes atualmente. À direita, uma parte do atual Clube Palmeiras. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 54. Av. Dona Gertrudes. À esquerda, uma parte do Clube Palmeiras. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 55. Praça Joaquim José atualmente. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 56. Teatro Municipal, década de 1920. 

 
Fonte: Menezes, 2014. 
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Figura 57. Teatro Municipal atualmente. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 58. Teatro Municipal atualmente. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 59. Palacete construído pelo Coronel João Osório na década de 1920, hoje atual sede do 

Clube Palmeiras, localizado na Av. Dona Gertrudes. 

Fonte: Falconi, 2010. 

 

Figura 60. Clube Palmeiras na década de 1970. 

 

Fonte: Câmara Municipal de São João da Boa Vista, 197?. 
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Figura 61. Clube Palmeiras em 2017, antes da reforma. 

 
Fonte: Reprodução de Museu Virtual do Futebol, 2017. 

 
Figura 62. Clube Palmeiras, atualmente, após reforma em 2019. 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 63. Igreja N. Senhora do Rosário em 1920. 

 

Fonte: Falconi, 2010. 

 

Figura 64. Igreja do Rosário atualmente. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 65. Vista parcial de São João da Boa Vista, vendo-se em primeiro plano a Rua Campos 

Salles, na década de 1920. 

Fonte: Falconi, 2010. 

 

 
Figura 66. Vista parcial de São João da Boa Vista, nos primeiros anos do século XX. Ao fundo, Igreja 

Matriz (Catedral). Teatro ainda não existia. As ruas paravam no Córrego São João. 

Fonte: Falconi, 2010. 
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3.7. Evolução urbana 

 Apesar da cidade ter nascido na porção norte do município, do qual hoje é o 

atual Bairro Rosário, o seu crescimento ao longo das décadas se deu no sentido sul. 

Os primeiros anos da Vila, Freguesia e Município se deram de forma contida, todavia 

foi a partir da chegada das ferrovias que este cenário começou a mudar. 

A expansão ainda se manteve moderada, mas um pouco mais acelerada com 

a chegada das ferrovias e houve o fortalecimento da economia, com novos tipos de 

comércios e serviços. Deste modo, o setor Sudoeste ganhou mais força, 

principalmente após o declínio do café resultando abertura de espaço para o setor 

industrial, mesmo que timidamente, visto que não existiam grandes indústrias pelo 

interior do Estado, pois se concentravam na capital.  

A população operária, que foi nascendo junto às indústrias e fábricas, passou 

a construir suas casas ao lado oposto da linha férrea, no sentido Oeste. Esse 

movimento caracterizou-se como segregador, já que a linha férrea se torna uma 

barreira física espacial e passa a segregar o espaço urbano, que antes não acontecia. 

As primeiras décadas do século XX tiveram um crescimento urbano mais tímido 

e, de fato, tornou-se mais expressivo a partir da década de 1970, quando a maioria 

da população “sanjoanense” se concentrava na zona urbana (59%, de acordo com 

IBGE) e a economia do setor terciário se potencializa, com algumas indústrias maiores 

vindas para o interior do estado de São Paulo. 

Entretanto, foi no século XXI que a malha urbana do município se expandiu, 

vertiginosamente, e mais de 90% da população total passou a residir na zona urbana 

(IBGE, 2000). O crescimento se deu em todos os campos, tanto no residencial, quanto 

no comercial e industrial, o que instigou a ampliação de todas as infraestruturas 

urbanas para poder atender a essas novas demandas. 

Os setores sul e leste foram os que mais cresceram nessas duas primeiras 

décadas do século. Ao Sul, concentram-se os bairros mais populares e o surgimento 

dos loteamentos do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). À Leste, se 

consolidaram os bairros elitizados com condomínios fechados de alto e médio padrão, 

considerando que é a região da cidade que mais se beneficia com a vista da Serra da 

Mantiqueira, fator importante a ser explorado pelo mercado imobiliário. 
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O crescimento manteve-se relativamente contido entre esses dois núcleos 
até a década de 1940 (com exceção para a vila operária para oeste da linha 
férrea), ganhando força nos anos seguintes o vetor sudoeste até os anos 
1970. A partir de então, um relevante espraiamento, com ênfase nos vetores 
leste e sul, configuram a área urbana atual. A ferrovia e os rios da Prata e 
Jaguari-Mirim representaram um elemento de inibição da ocupação oeste e 
norte, enquanto que a rodovia SP-342, apesar de pouco transponível, não 
parece ter exercido o mesmo papel (FGMF, 2014). 

 

Figura 67. Município de São João da Boa Vista e divisão de setores proposta. 

 

Fonte: Cadastro Municipal de SJBV, 2014. IBGE 2010. FGMF, 2014. 

 

Desde 1978, conjuntos habitacionais de interesse social vêm sendo 

construídos no município, e isso se deve aos programas governamentais que 

financiam as construções voltadas a populações de baixa renda. Esses conjuntos, em 

sua maioria, se situam em locais pouco valorizados e isoladas do tecido urbano. 
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Figura 68. Perímetros Urbanos. 

 

Fonte: Cadastro Municipal de São João da Boa Vista, 2014. FGMF, 2014. 

 

A cidade tem passado por uma fragmentação do território, desde o começo dos 

anos 2000, com o surgimento de mais de 10 condomínios fechados de alto e médio 

padrão na região Leste, que, por sua natureza, já são isolados da cidade com muros 

que impedem a livre circulação, ou seja, em outras palavras, já nascem apartados da 

malha urbana. 
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Figura 69. Mapa com a localização dos condomínios fechados em São João da Boa Vista/SP. 

Realização: Charles Serra Tabarin, 2016. 

 

 A grande maioria destes condomínios fechados possuem fácil acesso à 

Rodovia SP-342, que liga São Paulo/SP à Águas da Prata/SP e, a maioria está há 

menos de 1km de um hospital particular, o Hospital da Unimed. Além disso, a 

infraestrutura urbana desta região, dispõem de avenidas, ciclovias, grandes 

supermercados, clubes, parques e praças. 
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Figura 70. Muros dos condomínios fechados de alto padrão localizados à Leste da cidade. Ao fundo, 

a Serra da Mantiqueira. 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

A partir de 2010, o lado oposto à Rodovia SP-342 (região Sul), teve mais de 14 

projetos de habitação de interesse social aprovados e executados (aproximadamente 

13 000 lotes), totalmente afastados do centro urbano e em áreas desfavoráveis 

(ABREU, 2018), “isso representa uma capacidade de acomodar uma população de 

40.000 habitantes – ou aproximadamente 47% da população atual da cidade” (FGMF, 

2014, p. 106). Em 2021 ainda há mais loteamentos saindo do papel, como o Conjunto 

Habitacional Jardim Nova União aprovado em 2014 (ver figuras 71, 72 e 73). Sobre a 

quantidade de novos loteamentos, “é um número exagerado, que não encontra 

estatísticas razoáveis de demanda mesmo se considerada a demanda habitacional 

das cidades do entorno” (FGMF, 2014, p. 106). 
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Figura 71. Conjunto Habitacional Jardim Nova União visto da Estrada que liga São João da Boa 

Vista/SP à Andradas/MG. Atenção para a grande movimentação de terra necessária para a execução 

deste projeto, necessitando concretar uma parte do talude (à esquerda). 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 72. Conjunto Habitacional Jardim Nova União. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 73. Ao lado do Conjunto Habitacional Jardim Nova União, novos loteamentos populares serão 

abertos. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

O Plano Diretor da cidade assegura uma destinação de 10% do loteamento 

para espaços de lazer e alguns destes loteamentos populares foram aprovados 

apenas com 2%. Ressalta-se, nesses casos que o autor dos projetos era a mesma 

pessoa responsável por aprová-los na Prefeitura (ABREU, 2018). Com isso, todos os 

loteamentos da cidade foram embargados pelo Ministério Público para investigações, 

em 2016, ficando suspenso a abertura de novos loteamentos até a aprovação final do 

Plano Diretor que ocorreu em 2019. 

 

A expansão imobiliária promovida por diferentes empreendedores resultou 
num parcelamento do solo de baixa densidade e de fronteiras alargadas, sem 
o particular cuidado de promover o aumento de ligações aos bairros vizinhos 
e entre diferentes setores da cidade (FGMF, 2014, p.46). 
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Figura 74. Mapa dos loteamentos populares recentes implantados em São João da Boa Vista até 

2016. 

 

Realização: Charles Serra Tabarin, 2016. 

 

A maioria dos bairros foram financiados pelo PMCMV, sendo apenas os bairros 

Jardim Maestro Mourão (ao Norte), Jardim dos Ipês e Jardim Primavera (ambos ao 

Sul), financiados por outros programas habitacionais. 
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Figura 75. Jardim Aurora, ao fundo Parque dos Resedás. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 76. Fachada típica dos bairros populares. Testada de lote aproximadamente de 8m. 

 

Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

A problemática do não cumprimento com as exigências mínimas exigidas e 

impostas pelo Plano Diretor, ocasionou, por exemplo, a reclamação por parte dos 

moradores do Parque Resedás, – um dos maiores bairros populares feitos pelo 
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PMCMV com quase 1 000 unidades – pela falta de áreas de lazer e equipamentos de 

saúde, levando a população a usar o do bairro vizinho (Jardim das Azaleias). Não foi 

somente nesse bairro que os problemas surgiram. 

 

Novas reclamações têm surgido no bairro de habitação social Jardim das 
Tulipas. Dentre as queixas dos moradores, há a falta de infraestrutura. Em 
uma das ruas do bairro não há asfaltamento e iluminação, além de descarte 
irregular de lixo e problemas com a rede de esgoto (G1, 2016 apud TABARIN, 
2016). 
 

 Além disso, a urbanidade fica comprometida com tantas ruas monótonas, sem 

arborização e com a baixa oferta de equipamentos de lazer e recreação. A rua, que 

tem todo seu potencial de complementar a formação de seus cidadãos, acaba se 

tornando apenas um local de passagem dos carros. 

 
Figura 77. Perímetros Urbanos – ampliação. 

 
Fonte: Cadastro Municipal de São João da Boa Vista, 2014. FGMF, 2014. 

 

Portanto, o mapa acima deixa claro como, após a década de 1970, os eixos Sul 

e Leste se expandiram, evidenciando o setor Sul com a maior quantidade, em área, 
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de novos loteamentos. Concomitantemente a este fato, fica visível que esses novos 

loteamentos provocaram vários vazios ao longo da malha urbana e situam-se muito 

afastados do centro principal da cidade e das infraestruturas consolidadas. 

Ademais, também fica perceptível que a Ferrovia e os rios Jaguari-Mirim e da 

Prata foram as barreiras que mais limitaram a ocupação territorial no sentido Norte, 

Oeste e Sudoeste, e a Rodovia SP-342, que apesar de ser uma forte barreira no tecido 

urbano, não impediu que a cidade crescesse no sentido Sul.  

 
Figura 78. Município de São João da Boa Vista e divisão de setores. 

 

Fonte: Cadastro Municipal de SJBV, 2014. IBGE 2010. FGMF, 2014. 
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Outro eixo recente, apartado da malha urbana e da estrutura viária, é o Distrito 

Industrial, localizado à Sudoeste, no entroncamento das rodovias SP-342 e SP-344, 

e próximo ao aeroporto. De acordo com FGMF (2014), que elaborou a análise e os 

mapas do município em 2014 para servir como base para o debate do novo Plano 

Diretor que começou em 2015, “configura um tecido funcionalmente independente e 

pouco irrigado, o que chama atenção pelo fato de ser um local de atração de 

empregos”. 

À vista disso, o antigo Plano Diretor, aprovado em 2006, foi quem definiu as 

zonas destinadas às habitações de interesse social em que foram demarcadas nos 

limites da urbanização consolidada, em locais apartados da malha urbana, porém 

nunca em áreas munidas de infraestruturas, o que corrobora para a segregação 

socioespacial. Além disso, o mesmo plano possuía um perímetro urbano muito maior 

que o existente, abrindo a oportunidade para que esses loteamentos surgissem em 

massa. 

 

A problemática dos loteamentos irregulares e das aprovações sem maior 
controle por parte da Prefeitura Municipal se iniciou com a expansão do 
perímetro urbano de São João da Boa Vista, fato que permitiu que todos os 
proprietários de terras, antes rurais, tivessem o direito de construir 
loteamentos. Com isso, o número de loteamentos em construção na cidade 
se expandiu em quantidade e tamanho, contudo as infraestruturas básicas 
não correspondem a essa expansão (TABARIN, 2016, p. 48). 
 

 O número de loteamentos construídos e a serem aprovados não correspondem 

à real demanda da população que teve um crescimento populacional de pouco mais 

de 6 mil habitantes durante a primeira década do milênio (IBGE, 2000 e 2010). Essa 

fragmentação que está acontecendo é fruto da especulação imobiliária que visa a 

quantidade e não a qualidade. 

 Esse movimento sincrônico acarreta espaços urbanos monótonos, sem 

qualidade espacial e com baixa urbanidade. Nitidamente, São João da Boa Vista está 

se polarizando: de um lado da rodovia a população de baixa renda cada vez mais 

distante das infraestruturas consolidadas, do outro, a população de alta renda em seus 

bairros fortificados, que ao longo dos anos, têm recebido equipamentos públicos que 

compõem uma nova centralidade, como é o caso do deslocamento do Fórum que se 

situava no antigo centro histórico e hoje está na região Leste da cidade. 
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Com isso, percebe-se que o não cumprimento da legislação em vigor, no 
município de São João da Boa Vista, impulsiona a expansão urbana e 
mantém os vazios urbanos. A população mais vulnerável é empurrada para 
as franjas da urbe, locais com notórios déficits de equipamentos urbanos nas 
diversas áreas de interesse da vida comunitária: educação, saúde, 
transporte, lazer, segurança, direito ao meio ambiente e à paisagem. Os 
agentes produtores hegemônicos do espaço urbano (Estado, promotores 
imobiliários e proprietários fundiários) descumprem as políticas urbanas e, 
com isso, desfavorecem o crescimento justo e equilibrado da cidade, 
estimulando problemas urbanos como inacessibilidade, desigualdades e 
segregação socioespacial e degradação das antigas áreas urbanizadas 
(TABARIN, 2016). 

 

Essa fragmentação do território impede que processos cidadãos aconteçam de 

maneira democrática nos espaços urbanos, principalmente, quando não se investe 

nos espaços públicos de qualidade resultando na obsolescência da urbe. Além de um 

crescimento desordenado, a população necessita de um deslocamento muito maior 

para acessar as infraestruturas consolidadas do município, como hospitais, cartórios, 

despachantes e comércios/serviços específicos que se localizam, em sua maioria, no 

setor Centro. 

 

Tantos os mais recentes como os futuros loteamentos serão implantados na 
região sul, segundo dados da Prefeitura, sendo predominantemente 
residenciais, o que consolida um padrão de ocupação territorial pouco 
dinâmica, pois cria polos dormitórios (com densidade muito baixa) afastando 
a população residente do restante da cidade e de sua vida. O poder público 
fez investimentos enormes para infra estruturar este novo território, deixando 
de investir na qualificação dos equipamentos públicos já estabelecidos. Ao 
mesmo tempo, a população mora longe do trabalho e serviços urbanos em 
geral, gasta muito tempo em deslocamentos e não tem acesso a tudo o que 
a cidade já oferece (FGMF, 2014 apud ABREU, 2018). 

 

Os agentes imobiliários, de uma certa forma, definem onde a população de alta 

e baixa renda deverá habitar, que por sua vez, nunca próximos. É custoso levar 

infraestrutura de esgoto, água, pavimentação e iluminação pública para uma gleba 

distante e periférica, ao invés de desenvolver um Conjunto Habitacional bem projetado 

e conectado com a malha urbana, com espaços públicos funcionais e que agreguem 

na vida dessa população. 

A médio e longo prazos, muitos problemas surgem em decorrência dessa 

setorização do espaço urbano, como por exemplo esses bairros estritamente 

residenciais que se tornam “polos dormitórios” e que fazem seus moradores se 
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deslocarem distâncias longínquas, desperdiçando tempo no trânsito para ir ao 

trabalho ou realizar algum serviço simples. 

Considerando um meio de minimizar os efeitos perversos dessa segregação 

socioespacial, corrobora a implementação dos preceitos dos espaços educadores nos 

processos de planejamento e gestão urbana, sendo incluído como diretriz no Plano 

Diretor, para que os novos espaços que surgirão na cidade sejam pensados dentro 

da lógica das Cidades Educadoras e, assim, não fiquem apenas no discurso de que a 

cidade deve ser pensada para todos. Isto é, na teoria os Planos Diretores foram 

criados tendo como finalidade o controle das transformações, cumprindo os protocolos 

estipulados nas Legislações Municipais e do Estatuto da Cidade e, por sua vez, na 

prática, acabaram por solidificar os interesses do mercado imobiliário que são 

contraditórios aos interesses da grande maioria da população. 

Portanto, legitima a importância dos conceitos da AICE no processo de 

planejamento e constituição de nossas cidades, especialmente na concepção dos 

espaços públicos que promovem e abarcam a convivência coletiva, e em muitos 

casos, são apropriados como forma de lazer e recreação, principalmente pela 

população de baixa renda que vê a rua como uma extensão de seu quintal e 

estabelece uma estreita ligação afetiva com a cidade. Por isso, é tão importante incitar 

processos educadores nas concepções espaciais da urbe, adaptando novos usos, 

propondo intervenções e equipamentos urbanos que acolham todos que quiserem 

usufruir dos dispositivos dos espaços públicos. 

No caso de São João da Boa Vista/SP, ficou nítido que a urbanidade dos novos 

bairros está afetada e, com isso, se apropriar de ideais educadores para transformar 

tais localidades, torna-se um caminho viável a mitigar as consequências dessa 

dispersão espacial e baixa densidade construtiva associada à desigualdade social. 

Compreender o processo de formação urbana ao longo das décadas e apontar 

soluções educadoras, nos permite enxergar os erros e acertos, ganhos e perdas das 

escolhas e decisões tomadas pelo poder público, e dessa forma, guiar os passos 

futuros do município. 
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Este capítulo procura elucidar questões que se referem ao processo de 

planejamento urbano do município de São João da Boa Vista/SP e sugerir que os 

conceitos das Cidades Educadoras sejam apropriados nas decisões dos gestores 

públicos, incorporando-os ao Plano Diretor e às suas diretrizes. Para isso, análises 

referentes aos instrumentos da política de planejamento urbano e Leis Municipais, ao 

longo das décadas, serão pontuadas para uma melhor compreensão da trajetória 

burocrática naquilo que tange o planejamento e a organização do crescimento urbano, 

com a finalidade de evidenciar discursos e ideias que tenham impulsionado, ou não, 

de alguma forma, espaços potencialmente educadores na cidade. Em suma, as 

páginas a seguir mostrarão as principais leis que estabeleceram essa relação com o 

delineamento urbano e uma sugestão de emenda aditiva ao atual Plano Diretor do 

município de São João da Boa Vista/SP, aprovado em 2019, com orientações, regras 

e preceitos que favoreçam processos educadores no território.  

 

4.1. Como amenizar as problemáticas urbanas do município? 

 Como constatado anteriormente, a cidade está se dispersando em dois vetores 

de expansão: Leste e Sul. As edificações que surgem são de baixo gabarito e 

espraiadas se comparadas às grandes cidades compactas. Esta baixa densidade 

urbana acarreta “grandes perdas financeiras e ambientais para a cidade” (FGMF, 

2014, p. 111), já que essa periferização difusa impulsionada pelo mercado imobiliário 

exige a criação de redes de infraestruturas urbanas para que possam atender às 

novas demandas mais longínquas, o que eleva seus custos. 

Concomitantemente a este fato, as terras que antes eram usadas para a 

produtividade agrícola dão lugar à impermeabilização do solo e produção de resíduos 

que poluem e agridem o meio ambiente. Além disso, os condomínios fechados têm o 

agravante de se tornarem “barreiras urbanas e não-lugares” (FGMF, 2014), 

ocasionando engarrafamentos e trânsito intenso nas vias arteriais. Com isso, a 

urbanidade se dissipa. 

Um claro exemplo dessa dispersão urbana são os loteamentos abertos na Zona 

Leste da cidade, como é o caso do Recanto do Bosque que, após mais de dois anos 

de inauguração, ainda apresenta poucas construções (ver figuras 79, 80 e 81). Os 
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bairros ao seu redor, apesar de serem mais antigos, também evidenciam vazios 

urbanos característicos da especulação imobiliária (ver figura 80). 

 
Figura 79. Av. Dr. Otávio da Silva Bastos pertencente ao loteamento Recanto do Bosque inaugurado 

em 2019. Após mais de 2 anos, poucas construções surgiram. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

 
Figura 80. Vista aérea do loteamento Recanto do Bosque inaugurado em 2019. 

 
Fonte: Google Maps, captura novembro de 2021. 
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Figura 81. Av. Dr. Otávio da Silva Bastos pertencente ao loteamento Recanto do Bosque inaugurado 
em 2019. Após mais de dois anos, poucas construções surgiram. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

  

A dispersão urbana ou espraiamento é definido como a redução de áreas 
rurais devido ao aumento da área urbanizada de uma cidade e seus 
subúrbios, criando cenários de ocupação difusa. Este fenômeno ameaça o 
meio ambiente, a produtividade agrícola, o equilíbrio funcional da cidade e, 
sobretudo a qualidade de vida dos residentes da cidade e da periferia. A 
tipologia de baixíssima densidade, com habitações unifamiliares e 
segregação de usos, resulta em bairros homogêneos, sem acesso a comércio 
e serviços vicinais, e sem um centro agregador ou lugar de encontro. Os 
enclaves urbanos criados por estre processo são dissociados do tecido 
urbano da cidade consolidada e seus equipamentos, e são constituídos por 
uma malha de baixa conectividade (FGMF, 2014, p. 110). 

 

Em suma, a “cidade difusa gera uma estrutura urbana pouco coesa, 

problemática para o transporte e dispendiosa quanto à implantação e manutenção de 

infraestruturas” (FGMF, 2014, p. 110). E como consequência, o poder público perde a 

possibilidade de investir em requalificação de áreas já estabelecidas para investir em 

serviços de infraestruturas nas novas áreas. Isto é, ocasiona um custo muito superior 

aos cofres públicos do que se apenas tivesse direcionado tais gastos para requalificar 

espaços consolidados. 

 

Em contrapartida, a cidade compacta é composta por um sistema urbano 
frequentemente policêntrico, de uso misto, com alta densidade habitacional e 
alta qualidade ambiental. Seu sistema de mobilidade é mais eficiente devido 
às distâncias serem mais curtas: orientado para pedestre e ciclistas, é focado 
no transporte público e na integração dos espaços urbanos. 
(...) No entanto, é importante ressaltar que a densidade, por si só não é um 
indicador de qualidade ambiental urbana, já que com uma mesma densidade 
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é possível compor diferentes formas urbanas, com diferentes configurações 
de espaços, condições microclimáticas e distribuições de usos. Existem 
cidades muito densas e muito agradáveis, como Paris e Barcelona, o que 
demonstra que densidade não é uma antítese de qualidade urbana, nem 
verticalização é sinônimo de densidade (FGMF, 2014, p. 110). 

 

 Algumas conjecturas podem orientar e direcionar os próximos passos do 

município de São João da Boa Vista/SP para uma melhor articulação e compactação 

do seu território, principalmente quando relacionados ao viés educador. O primeiro 

passo é não abrir novos loteamentos, pois já há uma reserva fundiária, muito além da 

necessidade do município, que atenderá, tranquilamente, as demandas futuras pelas 

próximas décadas. Simultaneamente, torna-se necessário um adensamento maior 

dos bairros, principalmente aqueles mais próximos às centralidades, garantindo uma 

maior concentração de pessoas que usufruam dos espaços consolidados da urbe. 

Como consequência, tais espaços públicos se tornam mais seguros, já que a maior 

circulação de pessoas realça a vitalidade daquele local e induz a segurança devido 

aos “olhos da rua”, que ajudam a fiscalizar e a inibir situações violentas (JACOBS, 

2000). Este preceito é uma das principais características das Cidades Educadoras 

que visam a democratização urbana através da convivência coletiva da urbe. 

Além disso, a médio e longo prazo, os custos de manutenção das 

infraestruturas urbanas acabam por serem muito menores quando os bairros são mais 

compactos, já que uma intervenção pontual possui a capacidade de afetar a qualidade 

de vida de uma quantidade muito superior de pessoas, se comparado à locais menos 

adensados. Esse processo favorece a urbanidade. 

 Outro ponto, este acaba sendo uma consequência do adensamento, é a 

promoção da acessibilidade por meio do encurtamento de distâncias que também 

valorizam o uso de bicicletas ou a circulação realizada de forma peatonal, evitando a 

mobilidade motorizada que polui e impacta o meio ambiente. Para isso, os espaços 

públicos e as conexões entre os equipamentos urbanos devem favorecer e incentivar 

os deslocamentos realizados a pé, incitando a urbanidade. Dessa forma, o 

adensamento viabiliza investimentos que requalificam os espaços do cotidiano e, 

consequentemente, há uma aproximação das residências aos locais de trabalho. 

O grau de urbanidade se intensifica quando possuímos diversidade em nossos 

espaços, quando a alteridade é incitada e respeitada. É quando há uma coexistência 

pacífica e cotidiana com a diferença, onde as pessoas se reconhecem como cidadãs 
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e se respeitam por esse motivo. Em outras palavras, a urbanidade é uma reunião dos 

costumes, formalidades e comportamentos que expressam respeito entre pessoas, 

que caminham para a civilidade e afabilidade, propiciada, principalmente, pela 

convivência nos espaços públicos, por isso a importância de se incentivar os 

deslocamentos a pé e a coletividade da urbe. E isso é o oposto da desigualdade e 

seus desdobramentos. 

 Não podemos citar o termo urbanidade sem relacioná-lo com civilidade, pois 

apresentam uma forte relação entre si, visto que urbanidade é um aspecto qualitativo 

do urbano e, para ser atingida, precisamos incitar a convivência coletiva e, desta 

forma, incitamos os processos de cidadania e coletividade. Isso caracteriza também 

a civilidade, já que são atos cidadãos de respeito, convivência, consideração e outras 

formalidades que se desdobram do ser social que somos. Todas essas qualidades 

inerentes às cidades estão estritamente vinculadas aos objetivos da AICE. 

 Esses conceitos são bastante explorados quando optamos por decisões que 

aportem os conceitos educadores inerentes aos espaços públicos, inclusive os novos 

projetos habitacionais, quando inseridos de maneira estratégica na malha urbana, 

visto que tais propostas podem solucionar ou mitigar problemas existentes. Contudo, 

possuem a capacidade de acentuar questões como segregação e inacessibilidade. 

Assim, o projeto e a intervenção urbana devem ser muito bem pensados e colocados 

para que não se agrave ou se crie mais problemas. 

Portanto, as diretrizes e intenções estabelecidas no Plano Diretor são de suma 

importância para que processos democráticos incitem a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas, por meio dos espaços públicos e coletivos da cidade. Ao delimitar áreas 

de intervenções, de preservação e expansão, concomitantemente, a todos os 

instrumentos do Plano Diretor, é imprescindível que todas essas questões citadas, 

anteriormente, sejam pensadas de forma clara e alheia às especulações do mercado. 

As intervenções devem buscar compilar propostas que respondam as 

diligências por comércio e serviços, principalmente em locais mais afastados das 

centralidades. Porém, quando possível, tais projetos devem se concentrar em terrenos 

e áreas munidas de infraestruturas e localizados próximos às centralidades para que 

atendam às novas demandas que o projeto conceberá. De acordo com a FGMF 

(2014), 
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O aumento da população residente nas franjas das cidades cria uma nova 
demanda por comércio e serviços próximos que nem sempre é atendida, o 
que sempre acaba por resultar em segregação, dependência do automóvel e 
aumento da poluição. Programas públicos que estimulem a reinserção da 
população de diferentes faixas de renda no tecido consolidado, e 
desestimulem a ocupação periférica de baixa densidade são formas 
instrumentais de mitigar o problema (FGMF, 2014, p. 110). 
 
 

 Ao se tomar tais decisões em um partido de projeto, entendemos que a 

população de baixa renda, a mais prejudicada por morar afastada e não receber a 

mesma atenção por parte dos gestores municipais, se beneficia igualmente das 

qualidades urbanas que a cidade pode propiciar, principalmente, quando os 

equipamentos públicos de educação, saúde e lazer estão situados próximos a elas.  

 Desse modo, busca-se atingir um equilíbrio social para que se oponha às 

discrepâncias provocadas pelas desigualdades socioespaciais. Este equilíbrio é 

essencial para o desenvolvimento sólido e estável da cidade (FGMF, 2014). A partir 

destes princípios somados aos preceitos de espaços educadores, vinculando-os ao 

Plano Diretor, apresenta uma enorme potencialidade de amenizar as problemáticas 

urbanas expostas nesta dissertação a respeito do município de São João da Boa 

Vista/SP. 

 

4.2. Espaços potencialmente educadores do município 

 Neste subcapítulo, será feita uma análise gráfica por meio de imagens, através 

dos conceitos basilares de Jan Gehl (2018), com a finalidade de tentar identificar os 

05 parâmetros definidos por Merlin e Queiroga (2011, p. 10), baseados na “empiria, 

nas proposições teóricas e na Carta das Cidades Educadoras”, em uma escala de 0 

a 10, onde 0 não apresenta tal parâmetro e 10 apresenta muito fortemente tal 

parâmetro. Sendo assim, os 05 parâmetros são: 

 

a. Relações com entorno – quando permitem ampla acessibilidade, respeitam 
o meio ambiente e consideram entorno; 
b. História do lugar – quando relatam a história do lugar desvelando os 
eventos significativos pregressos, evidenciam como e quando foram 
concebidos e construídos; revelam intencionalidades dos propositores 
(agentes sociais, políticos, autores); 
c. Encontros humanos – quando estimulam eventos sociais, políticos ou 
culturais (no stricto e lato sensu), promovem relações interpessoais e o 
respeito à alteridade; 
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d. Suscitar percepções – Quando aguçam os órgãos dos sentidos humanos 
(visão, olfato, tato, audição, gustação) e facilitam a eclosão de sensações de 
estranhamento; 
e. Qualidade do design – Quando os programas de necessidades permitem 
múltiplos usos e atividades (contemplação, cultivo do corpo, descanso etc.) 
e, principalmente, dignificam o lugar como produção cultural oferecendo 
espaço de qualidade funcional, técnica, ética, política e estética à apropriação 
pública pela qualidade de seu desenho. (MERLIN; QUEIROGA, 2011, p.10). 

 

Figura 82. Localização dos espaços identificados como potencialmente educadores. 

 

Legenda: 
1 – Praça Coronel Joaquim José + Praça Governador Armando Salles (Largo da Matriz) 
2 – Estação Ferroviária + Praça Joaquim Barbosa 
3 – Parque Urbano Municipal Espaço Jovem Osmar Garcia (antigos barracões da CEAGESP) 
4 – Parque da Cachoeira (vizinho ao condomínio fechado Macaubeiras) 
5 – Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho (próximo ao Fórum e UNIFEOB) 
6 – Praça José Láudis Salomão – Piscinão 
7 – Área de Preservação Permanente (APP) do Loteamento Jardim Leonor 
8 – Parque Gastão Cardoso Michelazzo (ainda em processo de implantação) 
9 – Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e Mello 
10 – Espaço verde vazio com um açude – sem nome 
11 – Espaço verde (continuação) – sem nome 
 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, 2019 – modificado pela autora. 
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4.2.1. Praça Coronel Joaquim José e Praça Governador Armando Salles  

A cidade apresenta alguns espaços com potenciais educadores que podem ser 

explorados para incentivar ainda mais a coletividade da urbe. Entre eles, o mais antigo 

é a Praça Joaquim José junto ao Largo da Matriz (Praça Governador Armando Salles) 

que apresenta um potencial significativo de lazer para sua população, muito procurado 

e frequentado aos finais de semana por todas as faixas sociais (ver figuras 83 a 86). 

Historicamente, as duas praças tiveram uma importância considerável no 

desenvolvimento da cidade, se estruturando como locais de lazer e recreação desde 

os seus primórdios. 

 
 
Figura 83. Praça Coronel Joaquim José, principal praça da cidade, onde acontece vários eventos aos 

finais de semana. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 84. Fonteatro Emílio Caslini na Praça Coronel Joaquim José, principal praça da cidade, onde 
aos finais de semana costuma ter música ao vivo, orquestras e diversos tipos de outras 

apresentações e eventos. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 85. Praça Coronel Joaquim José, principal praça da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 86. Praça Governador Armando Salles (Largo da Matriz), ao lado da Praça Coronel Joaquim 
José. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

  

Análise das figuras 83 a 86 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 8 

b. História do lugar – 8 

c. Encontros humanos – 9 

d. Suscitar percepções – 7 

e. Qualidade do design – 7 

 

4.2.2. Estação Ferroviária e Praça Joaquim Barbosa 

Outros espaços, mais recentes, advém de requalificações e intervenções 

ocorridas de 2016, de modo a resgatar a importância da edificação histórica no 

contexto da cidade, como é o caso da Estação Ferroviária com a Praça Rui Barbosa 

(ver figuras 90 e 91) e dos antigos barracões da CEAGESP – que veremos mais 

adiante –, entregues entre 2019 e 2020 respectivamente, com um caráter cultural e 

educador. 
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A antiga Estação Ferroviária foi reformada e passou a se chamar “Estação das 

Artes”, abrigando a Academia de Letras, um teatro, sala de exposição e salão de 

ensaios para grupos musicais. Além disso, o Departamento de Turismo também se 

encontra neste local (ver figura 91). 

 

Figura 87. Estação Ferroviária antes da reforma. À direita, parte da atual Praça Rui Barbosa. 

 

Fonte: Google Street View captura de julho de 2015, acesso em 14 mar. 2022. 

 

Já a Praça Rui Barbosa, passou por diversas transformações ao longo de sua 

trajetória que, na década de 1940, era uma praça que foi posteriormente reformulada 

na década de 1960 para ser um parque infantil. Anos depois, na década de 1980, teve 

uma EMEB construída em seu espaço e passou a ser cercada.  

Deste modo, em 2019, foi apresentado um projeto para transferir a escola e 

resgatar a praça que antigamente existira naquele local. Assim, foi realizada a 

demolição da escola, desobstruindo o espaço público que se encontrava fragmentado. 

Uma das propostas para o novo espaço, agora amplo e calçado com pedras 

portuguesas, é para que também possa receber eventos culturais e feiras, além de 

ser um local de passagem e/ou permanência (ver figura 90). 
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Figura 88. Antiga EMEB Professor Carvalho Pinto que deu lugar a atual Praça Rui Barbosa. À direita 

na foto, uma parte da Estação Ferroviária. 

 
Fonte: Google Street View captura de julho de 2015, acesso em 14 mar. 2022. 

 
 

Figura 89. Cercas da antiga EMEB Professor Carvalho Pinto que deu lugar a atual Praça Rui 
Barbosa. À direita na foto, uma parte da Estação Ferroviária. 

 
Fonte: Google Street View captura de julho de 2015, acesso em 14 mar. 2022. 
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Figura 90. Praça Rui Barbosa, reinaugurada em 2020, em frente à Estação Ferroviária. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 91. Estação Ferroviária, após reforma finalizada em 2019, cujo nome é “Estação das Artes”, 

devido ao polo de cultura e lazer instalado em seu prédio, com aulas de música, um teatro e salão de 
exposições. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 



- 126 - 
 
 

Análise das figuras 90 e 91 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 10 

b. História do lugar – 9 

c. Encontros humanos – 9 

d. Suscitar percepções – 7 

e. Qualidade do design – 8 

 

4.2.3. Parque Urbano Municipal Espaço Jovem Osmar Garcia (antigos barracões 

da CEAGESP) 

Já os antigos barracões da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do 

estado de São Paulo (CEAGESP) passaram a abrigar o Departamento de Cultura e 

foram restaurados e requalificados para receberem os novos usos, entre eles a 

Biblioteca Municipal, um espaço para exposições, sala de computadores, sala de 

leitura e uma Escola de Música. Ao lado, foi construído um cinema e teatro (ver figuras 

95 a 99). 

Assim, tal complexo tem como objetivo compor um centro de cultura e lazer, 

pertencendo a um projeto de âmbito maior denominado Parque Urbano Espaço Jovem 

Osmar Garcia, ainda em percurso no município, sendo essa requalificação dos 

barracões a primeira etapa entregue do parque que será um importante equipamento 

urbano nos próximos anos, constituindo um polo de recreação, cultura e lazer há 1km 

do centro da cidade. 

 
Figura 92. Barracões da antiga CEAGESP, antes da reforma. 

 
Fonte: Câmara Municipal de São João da Boa Vista, 2017. Acesso em 25 nov. 2021. Disponível 

em: http://www.camarasjbv.sp.gov.br/ler_noticia.php?id=824. 



- 127 - 
 
 

Figura 93. Barracões da antiga CEAGESP, antes da reforma. 

 
Fonte: Wikimapia, 201?. Acesso em 25 nov. 2021. Disponível em:  

http://wikimapia.org/22774318/pt/Armaz%C3%A9ns-da-antiga-CEAGESP. 

 

Figura 94. Barracões da antiga CEAGESP, já em processo de reforma. 

 
Fonte: Guia São João, 2018. Acesso em 25 nov. 2021. Disponível em: 

http://www.guiasaojoao.com.br/noticias/veja-as-obras-de-restauro-e-reforma-da-antiga-

ceagesp-1314. 
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Figura 95. Barracão após a reforma iniciada em 2016 e inaugurado em 2020. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 96. Barracão após a reforma iniciada em 2016 e inaugurado em 2020. Ao fundo, lado direito, o 

antigo armazém de batatas que dará lugar ao SENAI. As obras foram iniciadas, porém pausadas 
devido à pandemia do Covid-19. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 97. Área de exposições requalificando um dos barracões. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 98. Biblioteca Municipal e espaço de leitura requalificando um dos barracões. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 99. Ao fundo dos barracões, a linha férrea segregada por um alambrado. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

 Análise das figuras 95 a 99 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 7 

b. História do lugar – 10 

c. Encontros humanos – 8 

d. Suscitar percepções – 8 

e. Qualidade do design – 9 

 

4.2.4. Parque da Cachoeira  

 Adjacente aos novos loteamentos surgiram outros parques e praças, como o 

Parque da Cachoeira (ver figuras 100 a 104), vizinho ao condomínio fechado de alto 

padrão denominado Residencial Macaubeiras, entre a região Centro e Leste, e o 

Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho – que veremos mais adiante – (ver 

figuras 109 a 113), próximo ao Fórum e a uma universidade local, o Centro 

Universitário da Fundação de Ensino Octávio Bastos (UNIFEOB), na região Leste. 
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Figura 100. Parque da Cachoeira, vizinho ao condomínio fechado Residencial Macaubeiras. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 101. Trecho do Parque da Cachoeira. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 102. Quadra de Areia do Parque da Cachoeira. Ao fundo, muro e casas do condomínio 
fechado de alto padrão Residencial Macaubeiras. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 103. Trecho do Parque da Cachoeira. À direita, muro do Residencial Macaubeiras. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 104. Espaço livre cimentado no Parque da Cachoeira. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 105. Perfil da avenida Rodrigues Alves que acessa o Parque da Cachoeira e o Condomínio 

Residencial Macaubeiras, construída em 2017. À direita, muros e entrada do condomínio, à esquerda 
acesso a chácara remanescente da área rural, ao fundo pasto de gado pertencente à propriedade 

rural. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 106. Término da Av. Rodrigues Alves. Porteira de acesso da propriedade rural. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
 

Figura 107. Propriedade rural, à direita muro do condomínio Residencial Macaubeiras. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 108. Trecho da rotatória da Av. Rodrigues Alves. À esquerda, acesso às propriedades rurais. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Analisando as figuras 105 a 108, fica evidente que a urbanização confrontou 

diretamente com as propriedades rurais e que, futuramente, avançará ainda mais 

sobre tais domínios. O perfil do leito carroçável é amplo e já foi desenhado prevendo 

um grande fluxo de automóveis, pedestres e ciclistas, que hoje é inexistente. O setor 

imobiliário já enxerga essa possibilidade como algo factível para os próximos anos, 

mesmo com todo excesso de loteamentos da cidade, o que indica uma forte tendência 

ao espraiamento e difusão da malha urbana. 

Tais infraestruturas consolidadas nessa região são um reflexo do Plano Diretor 

vigente daquele período, que previa uma porcentagem da gleba loteada para fins de 

lazer e áreas verdes, surgindo assim, o Parque da Cachoeira. Percebe-se uma forte 

preocupação com a qualidade do leito carroçável e a circulação de pedestres, porém 

a fachada ativa é inexistente, tornando o muro do condomínio fechado uma barreira 

física muito forte e marcante na malha urbana e do ponto de vista do pedestre. 

Análise das figuras 100 a 104 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 6 

b. História do lugar – 7 

c. Encontros humanos – 7 
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d. Suscitar percepções – 8 

e. Qualidade do design – 9 

 

4.2.5. Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho  

 Da mesma forma que o Parque da Cachoeira (ver figuras 100 a 104) surgiu 

como parte da área de lazer e áreas verdes exigida pelo Plano Diretor no loteamento 

do Condomínio Residencial Macaubeiras, o Parque Linear Dr. Teófilo de Andrade 

Filho também foi concebido nesta mesma situação, porém para o loteamento Recanto 

do Bosque (ver figuras 79 a 81).  

O parque se situa na região Leste, próximo aos condomínios fechados de alto 

padrão e ao Hospital Unimed. Ao lado do parque linear há o Fórum, que foi transferido 

do setor Centro para este novo local no setor Leste do município, em 2017. Ao lado 

há o Centro Universitário da Fundação de Ensino Octávio Bastos (UNIFEOB), uma 

universidade particular que recebe alunos de toda região de São João da Boa 

Vista/SP. 

 

Figura 109. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, pista de caminhada 
circundando pequeno açude. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 110. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, com açude onde pessoas 
costumam pescar durante o dia. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

 
Figura 111. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, com açude onde pessoas 

costumam pescar durante o dia. À esquerda, Av. Dr. Otávio da Silva Bastos. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 112. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, ao fundo edifícios da 
região central da cidade. À direita, Av. Dr. Otávio da Silva Bastos. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

 
Figura 113. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho com alguns mobiliários, ao 

fundo Bosque Municipal. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 114. Perfil da Av. Dr. Otávio da Silva Bastos que dá acesso ao Fórum, UNIFEOB e conecta ao 
Hospital Unimed e aos outros condomínios fechados de alto padrão da zona Leste. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Análise das figuras 109 e 113 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 8 

b. História do lugar – 10 

c. Encontros humanos – 8 

d. Suscitar percepções – 8 

e. Qualidade do design – 7 

 

4.2.6. Praça José Láudis Salomão – Piscinão 

Em 2014 iniciaram-se obras para contenção de águas das chuvas — o chamado 

Piscinão —, Praça José Láudis Salomão (ver figuras 115 a 117), que deu origem a um 

lago projetado para evitar inundações em alguns trechos das cidades. Tal lago, que 

também se situa na Zona Leste da cidade, é ligado a uma pista de caminhada muito 

frequentada, inclusive por moradores de outros bairros mais distantes. 
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Figura 115. Trecho da pista de caminhada do Piscinão - Praça José Láudis Salomão, situado na 
Zona Leste da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 116. Trecho da pista de caminhada com bica d’água do Piscinão — Praça José Láudis 

Salomão, situado na Zona Leste da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 117. Parte do Piscinão — Praça José Láudis Salomão, situado na Zona Leste da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Devido a força do espaço público que o lago e suas paisagens acolhedoras 

evocam, vários empreendimentos imobiliários estão surgindo ao redor do Piscinão, 

mesmo com a Rodovia SP-342, com o trecho que liga Campinas/SP à Poços de 

Caldas/MG, estar situada há menos de 100m e trazer ruídos constantes ao local. 

Análise das figuras 115 e 117 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 7 

b. História do lugar – 6 

c. Encontros humanos – 8 

d. Suscitar percepções – 8 

e. Qualidade do design – 7 

 

4.2.7. Área de Preservação Permanente do Loteamento Jardim Leonor 

Outro local com potencial educador a vir ser explorado, mas este encontra-se 

totalmente inutilizado e fechado com cercas do antigo pasto remanescente da gleba, 

é uma faixa de área verde próxima à área de preservação permanente do Córrego 

São João no bairro Jardim Leonor (ver figura 118). Tal lugar apresenta a possibilidade 

de aportar equipamentos atrativos para a população, com uma área significativa que 

pode qualificar todo aquele bairro, além de ser unido a uma das poucas áreas de APP 

do Córrego São João (ver figuras 140 a 143). 
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Figura 118. Área verde remanescente da gleba loteada em 2010, Jardim Leonor. Ao fundo, Área de 
Preservação Permanente do Córrego São João. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021.  
 

Análise da figura 118 de acordo com os parâmetros estabelecidos por Merlin e 

Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 1 

b. História do lugar – 6 

c. Encontros humanos – 0 

d. Suscitar percepções – 0 

e. Qualidade do design – 0 

 

4.2.8. Parque Gastão Cardoso Michelazzo 

Recentemente, o antigo pátio da prefeitura, localizado no cruzamento da Av. 

Dr. Oscar Pirajá Martins com a Av. Dr. Durval Nicolau (próximo à área verde do Jardim 

Leonor – ver figura 140, canto superior direito), importantes avenidas estruturadoras 

da região Leste e Centro, transferiu-se de lugar. Assim, foi possível executar uma 

ampliação e organização do sistema viário, dando espaço a uma nova rotatória e uma 

praça (ver figuras 119 e 120) inaugurados em 2019. Ainda em percurso, e sem 

maiores informações do que consta no Plano Diretor, a praça será um trecho de um 

dos componentes do sistema de áreas verdes, já que o antigo pátio abriga uma 
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nascente de água. Segundo consta no Google Maps, o local receberá o nome de 

Parque Gastão Cardoso Michelazzo. 

 
Figura 119. Pistas de caminhada da praça resultantes após a realização de intervenção viária, em 

2019, em frente ao antigo pátio da prefeitura, que pertencerá ao futuro Parque Gastão Cardoso 
Michelazzo. Ao fundo esquerdo, Av. Dr. Oscar Pirajá Martins. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 120. Pistas de caminhada da praça resultantes após a realização de intervenção viária, em 

2019. Ao fundo, intervenções ainda em andamento, que pertencerão ao futuro Parque Gastão 
Cardoso Michelazzo. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Análise das figuras 119 e 120 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 8 

b. História do lugar – 6 

c. Encontros humanos – 6 

d. Suscitar percepções – 8 

e. Qualidade do design – 6 

 

4.2.9. Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e Mello 

Todavia, junto aos loteamentos populares, principalmente na região Sul, 

nenhum espaço público considerável surgiu, com ideias e projetos inovadores e bem 

articulados, apenas praças de âmbito local com uma quadra e alguns equipamentos 

como bancos para se sentar. Apesar de tais loteamentos apresentarem a mesma 

vocação que o Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, por exemplo, 

realizado próximo ao fórum, na região Leste, nenhuma proposta foi realizada. 

 Ainda na região Sul, há o Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e 

Mello (ver figura 124), que fica junto à antiga sede do sítio que originou a gleba 

loteada, no bairro Resedás II (ver figuras 121 a 123), e que também é desprovido de 

equipamentos de recreação e lazer que incentivem a permanência no local. O parque 

apresenta uma mata densa e fechada, sem acessos, e o centro recreativo e apoio 

institucional ainda está sendo implantado, após 5 anos da finalização do loteamento. 

 
Figura 121. Ao fundo mata densa e fechada do Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e 

Mello, à esquerda alambrado do Complexo de Lazer e Convivência que está sendo finalizado em 
2021 – cinco anos após entrega do bairro Resedás II situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 



- 145 - 
 
 

Figura 122. Complexo de Lazer e Convivência que está sendo finalizado em 2021 – cinco anos após 
entrega do bairro Resedás II, situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 123. Complexo de Lazer e Convivência que está sendo finalizado em 2021. Ao fundo antiga 
sede do sítio que originou a gleba e será usado como parte do complexo do bairro Resedás II situado 

na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 124. À direita mata densa e fechada do Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e 
Mello que não possui acesso aos pedestres, situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Análise da figura 124 de acordo com os parâmetros estabelecidos por Merlin e 

Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 0 

b. História do lugar – 6 

c. Encontros humanos – 0 

d. Suscitar percepções – 0 

e. Qualidade do design – 0 

 

4.2.10. Espaço verde vazio com um açude – sem nome 

 A gleba que originou os bairros populares na zona Sul, até os primeiros anos 

deste milênio, era uma terra produtiva pertencente à zona rural. Com o loteamento, a 

mata densa de reflorestamento da propriedade junto à sede deu origem ao atual 

Complexo de Lazer e Convivência e Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo 

Costa e Mello, como citados anteriormente (ver figuras 121 a 124).  
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A terra também possuía um açude em seu fundo de vale que foi mantido pela 

loteadora, porém sem uma intencionalidade projetual para tal espaço. Atualmente, é 

um local sem investimentos por parte do poder público, que teria um grande potencial 

de se perpetuar como paisagem, lazer e espaço público. 

 
Figura 125. À esquerda, acesso ao açude remanescente da gleba loteada, à direita quadra 

poliesportiva do bairro Jardim Primavera situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

O que se identifica, nesses bairros populares e de habitações de interesse 

social, são alguns trechos verdes que possuem o potencial de serem indutores do 

lazer e convivência, necessitando de uma requalificação e intervenções pontuais para 

que sejam agentes intervenientes da educação informal dessa população. Alguns 

trechos não possuem nada, além de mato e vegetação densa, sem um percurso para 

percorrer a pé ou mobiliário que incentive a permanência no local. Um trecho dessas 

áreas verdes possui uma mina d’água com um pequeno açude, que poderia vir a ser 

explorado como um lago, mas nada foi proposto até o momento (ver figuras 125 a 

128). 
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Figura 126. Açude remanescente da gleba loteada frequentado por alguns moradores para a prática 
de pesca. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Figura 127. À esquerda, calçada realizada em volta de área verde que possui o açude remanescente 
da gleba, com potencial de ser um lago e um parque linear, situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Por fim, conclui-se que a região Sul ainda apresenta alguns loteamentos sendo 

implantados, mas nenhuma área verde voltada para lazer e recreação, com 

expressividade, foi encontrada nesse setor. Mesmo o Resedás II, entregue há 

aproximadamente cinco anos, ainda está em fase de finalização de suas áreas de 

recreação e convivência (ver figuras 121 a 123). 

 
Figura 128. Parte de área verde remanescente da gleba, com potencial de ser um parque linear, 
situado na zona Sul da cidade. Hoje, encontra-se apenas um mato, desprovido de percursos e 

mobiliário que incentivem o uso e permanência do local. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 

Ao analisar os espaços verdes de lazer resultantes dos loteamentos da zona 

Sul do município, identifica-se similaridades potenciais a alguns projetos realizados 

em bairros na zona Leste, como um parque linear com um trecho que poderia ser 

executado um lago, com pistas de caminhada e áreas de recreação e permanência 

ao longo desse parque. Porém, hoje encontram-se esquecidos e pouco explorados do 

ponto de vista educador e da paisagem, que poderia muito agregar à qualidade de 

vida da população local. 
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Análise das figuras 125 a 128 de acordo com os parâmetros estabelecidos por 

Merlin e Queiroga (2011): 

a. Relações com entorno – 2 

b. História do lugar – 5 

c. Encontros humanos – 2 

d. Suscitar percepções – 0 

e. Qualidade do design – 0 

 

4.2.11. Espaço público: Leste x Sul 

Observando alguns destes espaços públicos com potenciais educadores, fica 

nítido a discrepância de investimentos públicos quando comparamos os setores Leste 

e Sul da cidade. Áreas com potencialidades similares recebem tratamentos diferentes 

pelo poder público. Além disso, a ausência de uma proposta no antigo Plano Diretor 

da cidade, gerou áreas verdes próximas, mas segregadas, que poderiam ter sido 

pensadas como parte do cinturão verde em que o atual Plano Diretor traz em suas 

minutas. 

Além disso, vale salientar que essa segregação socioespacial do tecido urbano, 

provocada pela especulação imobiliária, também se reflete na concepção dos espaços 

públicos do município. A região central, com a requalificação de alguns edifícios 

históricos e a implantação de um parque urbano, demonstra uma intencionalidade 

mais fidedigna em atender todas as demandas e carências da população 

sanjoanense, independentemente de sua classe social, visto que tais intervenções se 

localizam próximas ao setor Norte, do qual também possuem bairros de classe média 

e baixa. 

Concluindo o raciocínio sobre a análise dos espaços potencialmente 

educadores do município, procurou-se enfatizar e evidenciar essa discrepância na 

qualidade dos espaços públicos entre os setores Leste e Sul da cidade de São João 

da Boa Vista/SP, visto que ambos os setores passaram por um boom de abertura de 

novos loteamentos neste século XXI, ou seja, foram concebidos sob mesmo regime 

legislativo e abrangem uma área muito maior que a real demanda habitacional 

necessária no município. 
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Figura 129. Perfil da Av. Santo Pelózio, à esquerda bairro Jardim Azaleias, à direita Parque Resedás 
II, situada na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 130. Perfil da Avenida Rodrigues Alves, situada na zona Centro-Leste, para acessar o 

condomínio Residencial Macaubeiras e o Parque da Cachoeira. À esquerda, muros e entrada do 
condomínio, à direita chácaras e sítios remanescentes da área rural, ao fundo edificações do centro 

da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 131. Ocupação da zona Sul com bairros populares, sendo uma grande parte financiados pelo 
PMCMV, ilustrando um perfil de urbanização monótona e difusa. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 132. Ocupação da zona Leste com condomínios fechados e um perfil de urbanização 

espraiada. Detalhe para a paisagem ao fundo da Serra da Mantiqueira, muito explorada pelo setor 
imobiliário. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 133. Açude remanescente da gleba loteada, onde pessoas costumam pescar. O local 
apresenta um potencial educador a ser explorado na região Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 134. Trecho do Parque Linear Dr. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho, com açude onde pessoas 
costumam pescar durante o dia, situado na região Leste da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 135. Mata densa e fechada do Parque Municipal Joaquim Augusto Azevedo Costa e Mello 
que não possui acesso aos pedestres, situado na zona Sul da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 136. Parque da Cachoeira e parte de seu mobiliário situado na zona Centro-Leste da cidade. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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4.3. Análise legislativa do município 

Com a Lei nº 9.205, de 28 de dezembro de 1965 – Lei Orgânica dos Munícipios 

do Estado de São Paulo – exigiu-se pela primeira vez a obrigatoriedade da elaboração 

de Planos Diretores em todos os municípios paulistas, fazendo com que São João da 

Boa Vista/SP elaborasse seu primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, 

utilizado de 1965 a 1969, posteriormente revisado em 1970. 

Os planos deste período são marcados por um distanciamento da realidade 

prática, já que a maioria dos municípios os elaboraram sem mapas e totalmente 

desconectados da aplicação prática. Em São João da Boa Vista estes planos não 

foram diferentes, sendo o segundo Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 

finalizado em 1972, pouco inovador em relação ao primeiro, com mesmas ressalvas, 

escritas e pontuações. Não houve um aprofundamento nos instrumentos técnicos e 

nem diretrizes de ordenamento e expansão do território preocupadas com os passos 

futuros do município. Claramente foram elaborados para cumprir a lei e 

permaneceram esquecidos depois disso. 

Com a Constituição Federal de 1988, que estipulou os Artigos 182 e 183 – 

Política Urbana – estabelecendo como objetivo “ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” 

(CONSTITUIÇÃO, 1988, Art. 182), estipulou a obrigatoriedade do Plano Diretor para 

cidades com mais de vinte mil habitantes e definindo-o como “instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana” (CONSTITUIÇÃO, 1988, Art. 

182). Além disso, o Artigo 183 estabeleceu a usucapião de imóvel urbano privado, 

afim de uma readequação da reserva fundiária. 

Com a aprovação da Lei n° 10.257, de 10 de julho de 2001, é que os municípios 

do país se viram realmente obrigados a criar seu Plano Diretor e revisá-los a no 

máximo a cada 10 anos. No caso de São João da Boa Vista/SP, foi só em 12 de 

setembro de 2006, com a Lei Complementar nº 1.926, que o Plano Diretor se 

concretizou. 

Em 1990, que foi criada a Lei Orgânica do Município e, em 2004, a Lei de 

Parcelamento do Solo Urbano, com diretrizes mais abrangentes em escala territorial. 

Para auxiliar as construções das edificações, neste mesmo ano de 2004, aprovou-se 

a Lei nº 1.477 – Código de Edificações. Por essa razão, o aparato legal que estrutura 
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as questões urbanas e regionais se deram de modo tardio na legislação municipal, já 

que, após a elaboração desses obsoletos Planos de Desenvolvimento Integrado, 

esperou-se quase 20 anos para que uma nova lei que direcionasse questões urbanas 

entrasse em pauta novamente. 

Outras legislações locais também são marcos referenciais, como a Lei nº 

505/2000 que criou o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico 

Cultural e Ambiental de São João da Boa Vista (CONDEPHIC), a Lei Complementar 

nº 106/1997 (Código Tributário) e a Lei nº 438/2000, “que respaldou a questão 

ambiental e, mesmo se caracterizando como um instrumento de caráter tributário, sua 

intenção ambientalista faz com que a mesma se inclua nesta natureza” (ABREU, 

2018, p. 97). 

 

Tabela 2. Principais legislações com impacto no município. 

Natureza Instrumentos Disposição Aprovação 

Geral  Lei Orgânica do Município 06/04/1990 

Urbanística 

Lei nº 1.366 

 

 

Lei Complementar nº 1.926 

 

Lei Complementar nº 4.516 

Parcelamento do Solo 

Urbano no Município 

 

Plano Diretor do Município 

 

Plano Diretor do Município 

07/07/2004 

 

 

12/09/2006 

 

20/08/2019 

Preservação 

Lei nº 505 

 

Lei nº 2.753 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Criação do CONDEPHIC 

 

Manifestação do proprietário 

a favor da restauração do 

bem tombado; na ausência 

de recursos do proprietário 

recorre-se ao CONDEPHIC; 

caso CONDEPHIC não 

tenha recursos para o 

restauro, o tombamento do 

bem é revogado. 

 

06/2000 

 

26/02/2010 
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Lei nº 2.776 

 

 

 

 

 

Lei nº 3.397 

 

Lei nº 3.460 

Institui níveis de proteção: 

preservação Integral das 

características externas e 

alguns elementos internos e 

preservação externa. 

 

Reestrutura o CONDEPHIC 

 

Extingue os níveis de 

preservação e define seis 

livros de tombo 

16/04/2010 

 

 

 

 

 

23/09/2013 

 

10/12/2013 

Ambiental 

Lei nº 438 Acrescenta o inciso III e 

alínea “A” ao Art. 158 da Lei 

nº 106/1997 

10/03/2000 

Edilícia Lei nº 1.477 Código de Edificações 28/12/2004 

Tributária 

Lei Complementar nº 106 

 

Lei nº 420 

 

 

 

 

 

 

 

Lei nº 438 

 

Código Tributário 

 

Acrescenta item na lista de 

serviços Tributária Lei nº 420 

tributáveis, item na tabela do 

Art. 293, fixa alíquota e 

acrescenta os $ 7°, 8° e 9° 

ao Art. 221, da Lei nº 

106/1997. 

 

Acrescenta o inciso III e 

alínea “A” ao Art. 158 da Lei 

nº 106/1997. 

23/12/1997 

 

12/01/2000 

 

 

 

 

 

 

 

10/03/2000 

Fonte: FGMF, 2014 – adaptação da autora. 

 
 

 O Plano Diretor de 2006 foi o primeiro após os Planos Diretores de 

Desenvolvimento Integrado (PDDI) de 1965. Assim, como definido pelo Estatuto da 

Cidade (2001), tal plano abrangeu a totalidade do território se caracterizando como 

documento básico da política de desenvolvimento urbano e rural e da expansão 

urbana do município, com os objetivos de alcançar “uma cidade justa socialmente, 
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sustentável ambientalmente e consolidá-la como um centro regional e sede de 

atividades produtivas e geradoras de emprego e renda” (FGMF, 2014, p. 137). 

O Plano apresentava oito Polos de Desenvolvimento definidos de forma 

genérica, mas com uma importante intenção propositiva. As orientações de 

desenvolvimento se baseiam em estratégias de estruturação urbana, de gestão e 

planejamento, de diretrizes viárias, de proteção ambiental e de desenvolvimento rural 

(FGMF, 2014). Por alto, o Plano Diretor trouxe em suas entrelinhas todas as definições 

do Estatuto da Cidade, com princípios e objetivos pautados na justiça social e 

equidade, mantendo um discurso comunitário que visava o bem coletivo. 

 
Figura 137. Zoneamento Urbano do Plano Diretor de 2006. 

 
Fonte: Plano Diretor de S. J. Boa Vista, 2006. Cadastro Municipal de SJBV, 2014. FGMF, 2014. 
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O zoneamento era definido em seis zonas: residencial, de chácaras, central, de 

uso misto, industrial, e urbana isolada. A Zona Residencial era subdividida em cinco, 

sendo a Zona Residencial 01 (ZR1) responsável pelas Habitações de Interesse Social 

que, curiosamente, eram localizadas na franja urbana. Contudo, o Estatuto da Cidade 

orienta que as ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) devam se localizar, 

preferencialmente, em vazios urbanos próximos às centralidades, o que não 

aconteceu em São João da Boa Vista/SP. 

 Alguns loteamentos de Interesse Social surgiram, relativamente, próximos ao 

Centro (ver figura 139), quando analisados de forma geográfica, ao Norte e Noroeste, 

porém, em termos territoriais, são segregados pela linha férrea, pelo Rio Jaguari-Mirim 

e sua mata ciliar, além de um equipamento privado, o Clube Sociedade Esportiva 

Sanjoanense (SES) e algumas indústrias que acompanham a linha férrea. Todas 

essas barreiras contribuem para o isolamento do local e as poucas transposições 

existentes o tornam pouco acessível (ver figura 138). 

 
Figura 138. Mapa dos pontos críticos da cidade – Atenção para a ausência de transposições nos 

novos loteamentos da região Noroeste e Sul, locais com habitações designadas populares. 

 
Fonte: FGMF, 2014. 
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Figura 139. Zonas Residenciais 01 – em destaque os locais de Habitação de Interesse Social e as 
linhas de chamada puxadas pela autora para identificar os equipamentos pontuados anteriormente. 

 
Fonte: FGMF, 2014 – adaptado pela autora. 

 

 Um bom exemplo a ilustrar essa influência do mercado imobiliário nas decisões 

de zoneamento e propostas de ocupação dos vazios de São João da Boa Vista/SP é 

a gleba de fácil acessibilidade, próxima às centralidades, que fora loteada em 2010, 

recebendo o nome de Jardim Leonor (ver figura 140), situada em uma ZM (Zona de 

Uso Misto) até 2014, e sendo considerada Zona Residencial 03 (ZR3) em 2015 pela 

Lei Complementar nº 3.821. 
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Nela, não há transposições e nem barreiras que impeçam sua conexão ao 

Centro e, além disso, está situada em um importante eixo estruturador, a Av. Dr. Oscar 

Pirajá Martins, que liga a Av. Durval Nicolau, principal eixo estruturador da região 

Leste, ao Centro; e liga o Centro à Rodovia SP-342. Logo, apresenta importante 

significado na malha urbana do município, com investimentos constantes em sua 

infraestrutura, apresentando variados tipos de comércios/serviços. 

Na última década, poucas construções nasceram no Jardim Leonor. Os lotes 

com relação direta à Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, se tornaram comerciais e os lotes 

adentrando ao bairro, próximos ao Córrego São João, se dividiram em uso comercial 

e residencial de médio padrão. O local era uma boa reserva fundiária para uso de 

habitações de interesse social, mas como apresentava um alto preço de seus lotes, 

inviabilizou essa possibilidade. Este tipo de intervenção deixa muito claro como o 

mercado imobiliário influencia na expansão urbana do município. 

 

Figura 140. Vista aérea do Jardim Leonor, loteado em 2010, com poucas construções 

 
Fonte: Google Maps, captura novembro de 2021. 

 

O exemplo do Jardim Leonor é só um dentre tantas outras glebas e vazios 

urbanos bem localizados no tecido urbano que foram loteados, ou estão em processo 

de loteamento, e são voltados para atender um público de média e alta renda. 
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Figura 141. Jardim Leonor, loteado em 2010, com muitos terrenos ociosos. Ao fundo, parte da Área 
de Preservação Permanente do Córrego São João e área verde inutilizada. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
Figura 142. Jardim Leonor, loteado em 2010, com muitos terrenos ociosos. Ao fundo, parte da Área 

de Preservação Permanente do Córrego São João e área verde inutilizada. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 
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Figura 143. Jardim Leonor, loteado em 2010, com muitos terrenos ociosos. À esquerda, área verde 
inutilizada; à direita, uma casa e terrenos vazios. 

 
Fonte: Laura Panetto Simon, 2021. 

 
 

Agora, analisando outros aspectos do Plano Diretor, algumas áreas da cidade 

foram estipuladas para receberem intervenções, como entroncamentos viários, 

travessias de pedestres e cruzamentos, totalizando 29 propostas, porém, até 2014, 

“apenas 12 (41%) foram implantadas durante os pouco mais de oito anos de vigência 

do Plano Diretor” (FGMF, 2014, p. 154). O que evidencia um baixo esforço por parte 

da Prefeitura em executar todas as intervenções designadas como necessárias para 

a cidade, principalmente se comparado à quantidade de loteamentos que surgiram no 

mesmo período, já que são muito acima da demanda necessária e acarretam custos 

e investimentos por parte do poder público. 

 

A proliferação de loteamentos ao sul representa um enorme risco de 
infraestrutura para a cidade: escolas, postos de saúde, manutenção de vias, 
iluminação, coleta de lixo e outros custos de implantação e manutenção são 
indesejados pela administração pública. Como resultado, adicionalmente, o 
espaço urbano tem características duvidosas e a falta de mistura de usos 
implica um tecido urbano futuro de baixa qualidade (FGMF, 2014, p. 158). 
 

Em síntese, ao se analisar os Mapas de Zonas de Habitação Social – ZR1 (ver 

figura 139) e o Mapa dos Pontos Críticos da cidade (ver figura 138), percebemos que 

justamente onde há ausências de transposições ou transposições em situação crítica, 
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em sua maioria, se encontram as conexões aos bairros populares. As edificações nas 

áreas de APP também se situam, em sua maioria, na região central da cidade que, 

como visto anteriormente, se consolidou às margens do Córrego São João durante o 

século XIX. À Leste, locais dos bairros de médio e alto padrão, nenhum problema 

substancial é identificado. 

 
4.4. Análise do atual plano diretor 

 Após uma longa discussão que se iniciou em 2015, passando por debates e 

reuniões, e baseada em um estudo pormenorizado realizado em 2014 pela FGMF, o 

novo Plano Diretor aprovado em 20 de agosto de 2019, Lei Complementar nº 4.516, 

de São João da Boa Vista/SP buscou abordar novas temáticas que abarcam questões 

sustentáveis atreladas à contenção da expansão urbana, além de trazer brevemente 

a questão educadora como elemento integrador e estruturador da urbe. 

 Contudo, vale ressaltar que sobre o assunto da localização das ZR1, que 

abordam as zonas residenciais de habitação social, não foram encontrados mapas e 

nem descrições esclarecedoras do zoneamento urbano, tampouco uma descrição dos 

bairros pertencentes, fazendo com que a Lei Complementar nº 3.821, de 07 de abril 

de 2015, fosse a última encontrada a respeito desse assunto e, ao analisá-la, 

identifica-se que a grande maioria dos bairros ZR1 se localizam na região Sul e 

afastados das centralidades e eixos estruturadores do município. 

Ao não se posicionar perante tal fato, o Plano Diretor continua dando abertura 

para que o mercado imobiliário manipule o espaço da cidade ao seu favor, 

perpetuando a desigualdade socioespacial e continuando a desmoronar princípios 

democráticos no território, se desdobrando em inúmeros aspectos explicados e 

esclarecidos anteriormente. Pode até vir a tratar e propor ideais que mitiguem e 

contornem a desastrosa segregação do município e suas confluências nas últimas 

décadas, mas, se ausentar de tais definições, torna-se complacente aos 

desdobramentos catastróficos do mercado imobiliário e promove a difusão do espaço 

urbano, que como vimos, não favorece em nada à administração e aos gestores 

públicos a médio e longo prazos. 

 Todavia, o Plano Diretor apresenta como suas principais diretrizes, Título II - 

da Política Urbana e de Desenvolvimento Urbano Sustentável, cap. II art. 10, uma 

manifesta intencionalidade em conter a expansão urbana afim de evitar efeitos 
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negativos sobre a produção agropecuária e o meio ambiente. Por meio da implantação 

de um parque ao longo dos Rios Jaguari-Mirim e Ribeirão da Prata, pretende-se 

formar um cinturão verde, para que assim promova a contenção da expansão urbana 

para viabilizar a estruturação e a qualificação dos espaços vazios contidos no 

perímetro urbano. Assim, intenta-se permitir a ocupação adequada dos espaços 

urbanos por atividades econômicas, sociais e residenciais (SÃO JOÃO DA BOA 

VISTA, 2019). 

 Além disso, outras diretrizes são estabelecidas, como promover uma 

reconexão interna do tecido urbano, com a finalidade de reforçar o Centro como polo 

principal de atividades na cidade, com espaços públicos funcionais e atraentes para 

todos. Busca-se também estimular as atividades especializadas voltadas à educação, 

à saúde e ao desenvolvimento tecnológico (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019). 

 A respeito dos parques citados como diretrizes, ainda no Título II, cap. IV art. 

13, o Plano Diretor traz a seguinte passagem: 

 

O ambiente natural de São João da Boa Vista é valorizado pela silhueta da 
Serra da Mantiqueira, pela conservação da Mata Atlântica, pela preservação 
das nascentes e matas ciliares dos rios e córregos e pela forma harmoniosa 
com que se integra ao tecido construído, com potencialidade para a criação 
de parques ao longo dos cursos d’água, assegurando melhor distribuição das 
áreas vegetadas, que poderão ser equipadas de forma a permitir 
oportunidades de acesso ao convívio, lazer, recreação para as diferentes 
faixas etárias e de renda da população, moradora no seu entorno, da 
população da cidade e de municípios vizinhos (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 
2019, art. 13, cap. IV, Título II). 

 

 Essa valorização que o município está empenhado em realizar nas suas áreas 

verdes, muito condiz aos preceitos das Cidades Educadoras que prezam a 

democratização dos espaços públicos da cidade, incitando a preservação do meio 

ambiente concomitantemente à valorização das áreas de lazer e convivência da 

população. Um ponto muito importante a ser destacado nas premissas de 

direcionamento da atuação do poder público e dos novos projetos a virem se 

concretizar no território. 

 Para viabilizar esse cinturão verde e concomitantemente melhorar a circulação 

e conexão entre os bairros, várias vias serão projetadas, sendo algumas muito 

próximas ao limite do perímetro urbano, como forma de também delimitar essa 

expansão urbana. 
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 Além disso, questões sobre preservação ganharam pauta nas minutas do novo 

Plano Diretor que afere a valorização da paisagem por meio de incentivo a 

preservação do patrimônio artístico, histórico, cultural e religioso, em especial a 

proteção da vista da Serra da Mantiqueira e da Fazenda Cachoeira. Há outras áreas 

de fazendas em processo e estudos para que ocorra o tombamento (SÃO JOÃO DA 

BOA VISTA, 2019). 

Esse é um passo significativo ao discurso da cidade, visto que o patrimônio 

arquitetônico, ao longo de suas décadas, foi pouco valorizado e muitas edificações 

sofreram descaracterizações ou demolições para dar espaço a novos edifícios 

desprovidos do caráter histórico. Inclusive, em novembro de 2019, aconteceu o 

destombamento da única casa de taipa remanescente na cidade, a Pensão São José, 

que foi demolida sob o pretexto de apresentar “perigo à população” devido às suas 

estruturas danificadas (O MUNICÍPIO, 2019). Assim esperamos que o discurso da 

municipalidade seja colocado em prática e esse tipo de situação não aconteça 

novamente na cidade. 

Ainda no Título II, o cap. VI art. 22 do Plano Diretor, traz os Projetos Urbanos 

Estratégicos, abordando a ideia de requalificar o Centro para que seja mais atrativo e 

a criação do parque urbano formando um cinturão verde. Assim, a cidade desejável 

será atingida através destes “projetos urbanísticos estratégicos de intervenções 

urbanísticas indutoras de transformações em áreas selecionadas, agindo de forma 

transversal para reverter os processos de estagnação e de desequilíbrio das funções 

urbanas” (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019). 

Esse parque tão citado no Plano Diretor será compreendido em um conjunto 

de ações ao longo dos rios Jaguari-Mirim e Ribeirão da Prata, procurando integrar “ao 

norte, o leito ferroviário, (...) interligando-se à leste com a futura Via Parque, 

constituindo um grande cinturão verde que terá como função a contenção da 

expansão urbana, a preservação do meio ambiente e da paisagem” (SÃO JOÃO DA 

BOA VISTA, 2019, art. 23, cap. VI, Título II). Ademais, o Plano Diretor afirma que é de 

suma importância realizar a incorporação de áreas arborizadas, praças e sistemas de 

lazer, bem como equipamentos esportivos, culturais e de recreação, nas proximidades 

do cinturão verde a ser concebido. 
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Figura 144. Mapa dos Instrumentos de Política Urbana. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, 2019. 

 

Pretende-se a ocupar ao longo dos Rios Jaguari-Mirim e Ribeirão da Prata, “na 

extensão de 500 metros para cada lado a partir da borda da calha do leito regular do 

Rio Jaguari-Mirim e 300 metros para cada lado a partir da borda da calha do leito 

regular do Ribeirão da Prata” (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019, art. 24, cap. VI, Título 

II). De APP do Jaguari-Mirim serão 50 metros de cada margem e do Ribeirão da Prata, 

30 metros de cada lado da margem. O restante será para os equipamentos do parque. 
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Consequentemente, intenta-se criar, a partir deste conjunto de áreas verdes e de 

lazer, uma identidade na estrutura espacial de São João da Boa Vista e uma ideia de 

pertencimento aos usuários, se contrapondo à monotonia criada pelos bairros 

recentes citados anteriormente (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019). 

 No Título III - da Política de Desenvolvimento Econômico, cap. I art. 31, afirma 

que,  

 

Os Polos Econômicos Estratégicos são formados pelo Polo de Educação, 
Polo de Saúde, Polo de Tecnologia e Polo de Turismo, Cultura e 
Gastronomia, tendo como elemento integrador e estruturador a 
educação, que fomenta o conhecimento e a articulação entre os demais 
polos, capacitando e qualificando os profissionais, formando mestres e 
doutores para atuar em novas empresas, com capacidade para aprimorar e 
gerar novos produtos (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019, art. 31, cap. I, Título 
III – grifo da autora). 

 

 Um dos principais objetivos do Polo de Educação, de acordo com o Plano 

Diretor, é promover a universalidade da educação, atendendo a todos os segmentos 

sociais. No art. 33 do cap I do Título III, uma intencionalidade de educação pelos 

espaços públicos, integrando usos distintos num mesmo local buscando o incentivo 

de implantar equipamentos multifuncionais em áreas institucionais, é manifestada com 

o inciso III: 

 

Dar continuidade ao provimento de equipamento público multifuncional, que 
integra creche, escolas de ensino fundamental, quadras esportivas, 
biblioteca, dentre outros, implantados num mesmo terreno situados em locais 
estratégicos, visando à promoção da educação formal e à inserção social das 
famílias, funcionando como espaço de convivência para a população. (SÃO 
JOÃO DA BOA VISTA, 2019, inciso III, art. 33, cap. I, Título III). 

 

 Com essa abordagem, fica evidente a prerrogativa de educação pelos espaços 

públicos da cidade, como um desdobramento do ambiente escolar, mesmo que em 

suas entrelinhas não tenha sido descrito de forma clara e objetiva os preceitos da 

AICE. Talvez, se São João da Boa Vista/SP fosse uma cidade signatária da Carta das 

Cidades Educadoras, tais objetivos ficariam mais explícitos em todos os tópicos 

abordados ao longo do Plano Diretor. 

 Quando vamos ao Título VI - da Política de Desenvolvimento Social, o Plano 

Diretor não traz enfaticamente a questão da educação como uma premissa, como foi 

nos títulos anteriormente citados. Na Política de Inclusão Social, apenas legitima que 
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na educação pretende-se ensinar outras línguas além da portuguesa. Não cita nada 

sobre espaço público e nem a cidade como ferramenta para aprimorar a educação 

dos seus cidadãos, apenas comprova de forma genérica a “valorização da educação” 

como diretriz para os programas, ações e investimentos públicos e privados na política 

de desenvolvimento social (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019). 

 No entanto, no Título IX - dos Instrumentos Urbanísticos de Indução do 

Desenvolvimento Urbano, cap. VI art. 173, aborda sobre os Projetos de Intervenção 

Urbana, elaborados pelo Poder Público, com o objetivo de: 

 

(...) subsidiar e apresentar propostas de transformações urbanísticas, 
econômicas e ambientais nos perímetros indicados por esta lei, em especial 
para fins de implantação do Parque Urbano – Cinturão Verde ao longo do Rio 
Jaguari-Mirim e Ribeirão da Prata, visando à implantação de 
equipamentos de educação, cultura, esportes, à criação de espaços 
públicos de lazer e de convivência, à implantação de espaços para eventos 
e exposições e para a complementação viária e acessibilidade por transporte 
público de passageiros. (SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 2019, art. 173, cap. VI, 
Título IX – grifo da autora). 

 

 Com essa intenção definida sobre os Projetos de Intervenção Urbana, de modo 

a incitar a coletividade dos espaços urbanos por meio de equipamentos de educação, 

cultura e lazer, tornando-se evidente que o município abre espaço para também 

incorporar as diretrizes das Cidades Educadoras como ponto de partida para o 

desenvolvimento de projetos urbanos, desde uma proposta em escala reduzida até 

um projeto de âmbito urbano. 

Visto isso, o próximo tópico e último desta dissertação, busca retratar uma 

emenda aditiva ao atual Plano Diretor de São João da Boa Vista/SP para nortear e 

estabelecer diretrizes e ideais de como se apropriar dos preceitos da AICE na 

requalificação dos seus espaços existentes, bem como nos novos espaços que vierem 

a surgir daqui em diante, principalmente em locais cuja urbanidade foi perdida após 

os desastrosos loteamentos implantados na última década na malha urbana. 

 

4.5. Proposição de uma emenda aditiva ao atual plano diretor 

 Como analisado anteriormente, alguns capítulos e seus artigos trazem 

intencionalidades educadoras de maneira sutil. Sendo assim, neste tópico venho 

propor alguns artigos que complementem a especificações já existentes, por meio da 
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criação de um novo capítulo que englobe questões mais pertinentes a respeito do 

futuro crescimento e desenvolvimento urbano do município do ponto de vista das 

Cidades Educadoras. 

 

4.5.1. TÍTULO XII: DOS PRECEITOS EDUCADORES 

Capítulo I – Sobre a adaptação de áreas Institucionais para usos contínuos 

Art. 243. As praças e parques que se localizarem junto ou dentro dos muros 

escolares, deverão permanecer permanentemente abertas, sem barreiras físicas que 

as cerquem. 

Art. 244. Todas as EMEI’s e EMEB’s deverão apresentar ensinos de formação 

contínua, como cursos, oficinas e aulas, para todas as pessoas e faixas etárias que 

apresentarem interesse em participar. 

 

Capítulo II – Sobre a apropriação do Parque Urbano situado no Cinturão Verde 

 Art. 245. Considerando a magnitude do Cinturão Verde e sua extensão, deve 

haver uma setorização dos trechos disponíveis para o parque, interligadas por um 

único percurso de modo que permita ser percorrido a pé. 

 

Capítulo III – Sobre os novos loteamentos e bairros existentes 

Art. 246. Vedar a abertura de novos loteamentos na cidade até 2050. 

Art. 247. Proibir permanentemente a abertura de loteamentos fechados na 

cidade. 

§ 1 º - Aos loteamentos de alto padrão fechados existentes, procurar amenizar 

as barreiras físicas que impingem na malha urbana, procurando ao máximo 

requalificar o seu entorno para fachadas ativas e que criem diversidades de usos no 

seu entorno. 

Art. 248. Adensar ao máximo os bairros existentes, preenchendo todos os 

vazios urbanos com usos mistos (comércio/serviços e residências), priorizando 

residências de interesse social. 

Art. 249. Requalificar bairros existentes que apresentem carência de áreas 

verdes, propondo ruas mais arborizadas e áreas livres com praças gramadas e 

árvores. 
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Art. 250. Requalificar bairros existentes que apresentem carências nos 

segmentos culturais, de lazer e de saúde, fazendo desapropriações residenciais, se 

necessário, para a implantação de tais equipamentos. 

Art. 251. Ruas predominantemente comerciais e de serviços, deverão 

apresentar calçadões mais largos, principalmente em avenidas e ruas localizadas no 

Centro da cidade. O uso de automóveis deve ser desestimulado em locais que 

apresentem fluxo intenso de veículos e pessoas. 

 

Capítulo IV – Sobre a paisagem urbana e natural 

Art. 252. Deve ser protegido os elemento estruturantes que definem a 

paisagem e sua ambiência, sendo considerados as dimensões físicas (materialidade) 

e as dimensões sociais como prevista na Constituição de 1988:  “os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, nos quais se incluem: “os modos de criar, fazer e viver”, “as 

obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais” (Constituição, 1988, Art. 216). 

 Art. 253. A ambiência de edificações históricas bem como de paisagem cultural 

– bens culturais – deverá apresentar gabarito reduzido e menor que as edificações 

existente. 

 Art. 254. Os projetos que se relacionarem diretamente com tais paisagens, 

deverá ser aprovado em comissão específica com pelo menos três profissionais da 

área de patrimônio devidamente comprovado suas competências técnicas. 

 Art. 255. Procurar preservar áreas de paisagem natural remanescentes da 

vegetação nativa, principalmente incentivar o reflorestamento de pastagens ao pé da 

Serra. 

 § 1 º - Aplicação de penalidades severas para quem infringir as regras deste 

caput, principalmente quando houver incêndios criminosos nos parques urbanos e 

florestas da Serra. 
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Capítulo V – Sobre as diretrizes projetuais  

 O partido dos projetos deve visar a segurança e conforto do pedestre, com a 

finalidade de desincentivar o uso de automóveis para deslocamentos. Sendo assim: 

Art. 256. Evitar ao máximo barreiras físicas no âmbito do pedestre, 

principalmente, em edificações de caráter público. 

 Art. 257. Valorizar percursos realizados pelo pedestre de forma a incentivar 

deslocamentos realizados a pé e por bicicletas. 

 Art. 258. Criar percursos de ciclovias e ciclofaixas que interligue ruas e 

avenidas principais, com sinalizações adequadas para a segurança do usuário. 

 Art. 259. Em propostas de edificações residenciais, apresentar térreo comercial 

e de serviços, com fachada ativa que crie percursos convidativos ao pedestre a 

adentrar o projeto. 

 Art. 260. Para edificações de caráter público, não utilizar barreiras físicas 

permanentes, de forma que o acesso ao lote se dê de forma fluida. 

 Art. 261. Para áreas livres, propor equipamentos e mobiliários que incentivem 

a permanência do usuário no local, se preocupando com a qualidade de sua 

ambiência. 

 Art. 262. Para intervenções em edificações históricas, propor novos usos que 

sejam condizentes à vocação do edifício, com o objetivo de valorizar suas 

características originais, evitando a sua ociosidade. 

Art. 263. Projetos que visam requalificar novas áreas devem apresentar uma 

leitura e estudo minucioso do território de modo a suprir as demandas no local de 

inserção do projeto. 

 

4.6 . À guisa de uma conclusão 

O atual Plano Diretor de São João da Boa Vista/SP, finalizado em 2019, já 

apresenta um viés educador implícito em suas entrelinhas. A proposta da emenda 

aditiva visa explicitar quais intervenções favorecem processos educadores no território 

com a finalidade de nortear os próximos passos do município naquilo que concerne a 

requalificação de espaços existentes e direcionar os novos espaços que vierem a 

surgir. 
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A visão que o poder público possui de seus equipamentos urbanos ainda é 

muito engessada. Novas ideias e adaptações devem acontecer, principalmente com 

os avanços tecnológicos que abarcam a nossa sociedade como um todo. Amenizar 

as disparidades socio-territoriais é o primeiro passo a ser dado para que processos 

democráticos ganhem ênfase na urbe.  

Quando a Prefeitura passar a conduzir, de fato, o ordenamento territorial, ou 

seja, o desenvolvimento urbano e sua expansão, de acordo com as reais demandas 

vigentes do município, investimentos mais inteligentes acontecerão. Em outras 

palavras, o dinheiro público será realmente direcionado para resolver problemas 

existentes e não apenas aplacar problemas decorrentes da especulação imobiliária 

desenfreada. Para o governo é muito mais barato e vantajoso subsidiar famílias de 

baixo poder aquisitivo a morarem em localidades próximas ao centro urbano 

consolidado, do que levar toda a infraestrutura urbana e de serviços para localidades 

afastadas, simplesmente pela razão do mercado imobiliário definir onde famílias de 

alta e baixa renda devem morar, de acordo com os benefícios paisagísticos e de 

localização que apresentam. 

Houve o esclarecimento, no decorrer desta pesquisa, que este tipo de situação 

acarreta problemas ao poder público com o espraiamento e difusão da malha urbana, 

fazendo com que a municipalidade, ou seja, a gestão subsidie e arque com todos os 

custos. O ônus mantém para as incorporadoras e loteadoras que visam somete lucros 

e não têm o intuito de preservar e/ou instigar a urbanidade, o que ocasiona, 

inevitavelmente, desdobramentos hostis a médio e longo prazos ao município. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando o atual cenário global, é necessário que premissas sustentáveis 

sejam priorizadas, além de uma redução do impacto das ações humanas sobre o 

planeta, buscando um equilíbrio dinâmico entre elas. Diante disso, o Plano Diretor se 

apresenta como um instrumento imprescindível na busca de um desenvolvimento 

urbano sustentável, com diretrizes que combatam a especulação imobiliária e 

favoreçam a regularização fundiária dos imóveis urbanos procurando evitar as 

ocupações em áreas ambientalmente frágeis que resultam na deterioração da vida 

urbana. Todos esses problemas derivam do uso da cidade como um meio de resolver 

a crise do capital, como constatado no capítulo “Cidades Educadoras e o 

Planejamento Urbano na Contemporaneidade”. 

Ratifica-se que o processo de planejamento urbano é bastante notório, visto 

que através dele as diretrizes são estabelecidas para o ordenado e crescimento 

territorial, com a finalidade de garantir processos democráticos tanto na concepção, 

quanto na apropriação dos espaços públicos. Num Plano Diretor Municipal, elaborado 

sob a égide do viés educador, é primordial e prerrogativa constitucional garantir a 

participação de todos os agentes que usufruem, produzem e governam a cidade. No 

processo de sua elaboração, estes agentes devem ser incentivados a contribuir com 

seu conhecimento profundo e inteligível sobre a história e a cultura do lugar, revelando 

potencialidades e obstáculos que somente as análises técnicas são incapazes de 

definir. Por isso, o processo educador como um todo deve ser respeitado e colocado 

em prática. 

Devemos buscar meios de superar e amenizar as desigualdades, explicitar 

claramente os interesses de cada agente interessado na produção e uso do território 

na cidade, visto que tais interesses são quase sempre divergentes, e vincular as 

propostas aprovadas nas leis orçamentárias para garantir verbas para sua realização. 

Além disso, procurar usufruir de instrumentos que aumentem a qualidade de vida 

urbana, congregando e propiciando as trocas de conhecimento entre diferentes 

grupos sociais, de forma que incite a alteridade, são processos que devem ser 

mediados pelo governo local de maneira imparcial, mobilizando todos em torno dos 

valores existentes na cidade que preservem a memória e fortaleçam a cidadania. Ou 



- 175 - 
 
 

seja, para garantir a sustentabilidade e incitar o espaço urbano educador, objetivando 

uma vida saudável e prazerosa que aprimore os seres humanos, todas essas 

decisões e intenções citadas acima pertencem a alguns dos propósitos dos planos 

diretores educadores.  

Desta forma, reconhecemos que os espaços são formativos e informativos e os 

espaços de qualidade conseguem ser mais educadores que os espaços banalizados, 

desprovidos de intencionalidades e de projetos que incitem a coletividade, visto que 

as suas características inerentes desafiam a percepção do indivíduo e corroboram 

para a construção do seu senso comum. Logo, vale ressaltar que os projetos e as 

propostas de planejamento devem explorar as qualidades dos espaços, evitando o 

vazio conceitual e a produção de espaços residuais. 

Uma política de gestão social aplicada na arquitetura e urbanismo, no 

redesenho do espaço público, pode mudar a qualidade de vida das pessoas, 

diminuindo a violência comumente encontrada nas cidades. Consequentemente, 

alcançamos a transformação da cidade para que seja a mais democrática possível. 

Ao analisar os espaços urbanos devemos reconhecer a cidade como o local de 

gestão da produção coletiva que organiza a vida social e, com isso, compreender 

como os espaços educadores na cidade estão relacionados às dinâmicas de 

apropriação e das diretrizes de crescimento estabelecidas no Plano Diretor e por seus 

instrumentos. Deste modo, se torna viável qualificar os espaços públicos, 

especialmente quanto aos potenciais educadores, como também, apontar as 

possíveis lacunas ao desconsiderar as potencialidades educadoras do território.  

Os preceitos de espaços educadores devem conduzir novas propostas e 

diretrizes dos planos diretores municipais, enfatizando a participação popular desde 

seu processo de elaboração — o que em si é um ato de ensinamento de gestão e de 

política — para que os espaços urbanos sejam responsáveis pela formação de 

cidadãos. Mediante o convívio coletivo, se promove a igualdade social e contribui para 

que os princípios comuns sejam efetivos e não apenas utópicos. 

A Constituição Federal de 1988 foi um marco importante nas questões 

relacionadas ao meio urbano, pois a partir dela derivou-se o Estatuto da Cidade, em 

2001, que passou a exigir os Planos Diretores de cidades com mais de vinte mil 

habitantes; ou cidades que sejam integrantes de regiões metropolitanas e 
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aglomerações urbanas; ou integrantes de áreas de especial interesse turístico; ou 

inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 

impacto de âmbito regional ou nacional. 

Quatro fundamentos surgiram como novidade a partir disso: a participação 

popular é obrigatória nas discussões e decisões que envolvam o bem-comum, 

principalmente em objetos do Plano Diretor; o respeito às prerrogativas ambientais, 

sendo exigido o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e em alguns casos o Estudo 

de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); a função social 

da propriedade e da cidade, que em outras palavras define que a propriedade 

particular deve se relacionar às necessidades da sociedade, atendendo o bem-

comum; e a autoaplicabilidade dos Planos Diretores, com orçamento plurianual, 

diretrizes orçamentárias e orçamento anual, para que as propostas e diretrizes 

contidas no Plano Diretor possam sair do papel e se concretizarem. 

Para isso, os interesses específicos dos agentes intervenientes no Plano 

Diretor devem estar alinhados aos interesses gerais da população, entendendo que 

este instrumento se torna um pacto, por um período, que se correlaciona às ações 

entre políticos, população e capital. Portanto, deve haver um equilíbrio entre todos os 

interessados. 

Em suma, a partir da Constituição de 1988 houve um marco legal que passou 

a estipular e definir critérios e exigências do ponto de vista do planejamento urbano 

que antes não eram consideradas. Basicamente, o direito de não fazer foi 

juridicamente substituído pela obrigação de fazer. 

A cidade de Medellín, na Colômbia, é um bom exemplo de como uma rede 

ampla de intervenções ao longo de todo território possui o potencial de amenizar os 

conflitos e promover qualidade de vida para população, apenas priorizando espaços 

públicos e equipamentos de cunho cultural, de lazer e de educação. Por ser uma 

cidade latino-americana e apresentar semelhanças pertinentes às cidades brasileiras, 

Medellín se torna um exemplo notável no que diz respeito a intervenção e 

requalificação urbana de uma Cidade Educadora. 

Embora no Brasil as intervenções sejam menos expressivas em grande escala, 

o exemplo de Santos/SP é bastante interessante, no que concerne à aplicabilidade 

das premissas educadoras em um território repleto de patrimônios históricos 
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arquitetônico-urbanísticos, cujo Mar é um delimitador de expansão da malha urbana, 

que corrobora para que as premissas de restauração e requalificação sejam ainda 

mais necessárias. Além disso, o Porto se torna um desafio para os planejadores, 

porém apresenta um grande potencial para intervenções e projetos futuros, orientados 

pelos conceitos vinculados à Carta das Cidades Educadoras, cujos objetivos estão 

em simbiose. 

Em São Carlos/SP, uma cidade de médio porte, evidencia como dispor das 

prerrogativas educadoras podem ser um ponto de partida para as tomadas de 

decisão, por parte dos gestores e planejadores municipais. As bibliotecas, assim como 

em Medellín, são uma amostra de como equipamentos urbanos e institucionais que 

podem influenciar na qualidade de vida da população, principalmente se o partido de 

projeto for bem-conceituado e inserido no contexto urbano, pois trabalhar um espaço 

como educador é buscar um equilíbrio entre as desigualdades sociais presentes em 

nossas cidades. 

Por outro lado, a cidade de São João da Boa Vista/SP, apesar de ser um pouco 

menor que São Carlos/SP, apresenta várias lacunas no planejamento de seu território, 

como a difusão da malha urbana impulsionada pela especulação imobiliária 

desenfreada que impingiu problemas permanentes ao município e, que agora, terão 

que ser mitigados por meio de outras ferramentas que solucionem, pelo menos em 

partes, problemas ocasionados pela ausência de um desenho urbano qualificado. 

Uma dessas ferramentas seria a apropriação dos preceitos educadores para 

requalificar os loteamentos afastados e de baixa urbanidade, que se encontram, em 

sua maioria, no setor Sul do município. Analisando as imagens, que mostram os 

parques ou potenciais espaços públicos, bem como o perfil e leito carroçável dos 

bairros no setor Leste e Sul (ver figuras 100 a 136), fica evidente que não há o mesmo 

cuidado no desenho do traçado urbano, muito menos por parte dos gestores públicos 

em proporcionar equipamentos urbanos de qualidade em toda abrangência do 

município. 

É discrepante os investimentos públicos entre os setores Sul e Leste, 

corroborando ainda mais para a perpetuação das desigualdades sociais que se 

materializam em nossos espaços da urbe. Quanto maior for a desigualdade, maior 

serão os problemas que a Prefeitura enfrentará. Logo, daqui para frente, é relevante 
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que não surjam novos loteamentos e ocorra uma compactação do território com o 

propósito de otimizar as infraestruturas urbanas. 

Além disso, como já se tem mostrado intencional por parte dos gestores 

sanjoanenses, ao requalificar os edifícios históricos do setor Centro, atribuindo-lhes 

novos usos, a sustentabilidade urbana ganha força, principalmente quando 

apropriados os conceitos da AICE. Exemplos claros são a requalificação dos 

barracões da antiga CEAGESP, que pertencem ao projeto de um parque urbano, em 

andamento, e a requalificação da Estação Ferroviária.  

O município ainda está andando vagarosamente em ideais que buscam 

preservar a memória da cidade e, do ponto de vista educador, isso é de suma 

importância. Porém, ainda há muitas possibilidades educadoras que poderiam ser 

apropriadas por São João da Boa Vista/SP para tornar-se uma cidade mais atrativa e 

democrática para toda sua população. É necessário que todas as ações e 

intencionalidades, de fato, estejam unidas em um propósito: resgatar a urbanidade de 

locais carentes de cultura, educação e lazer. 

Deve-se enxergar e compreender que a qualidade de vida da população está 

diretamente relacionada aos espaços públicos da cidade e o seu tempo de 

deslocamento entre moradia, emprego e comércio/serviços. Desde a rua, a calçada, 

a praça, até os parques e escolas, devem ser pensados de forma que fomentem a 

relação cidadã. Além disso, o transporte coletivo deve ser priorizado nos 

investimentos públicos, com o objetivo de otimizar o tempo das pessoas. 

Portanto, é plausível evidenciar a história e a cultura de uma cidade através da 

compreensão das diferentes camadas espaciais passíveis de leituras, nas paredes 

dos edifícios e nos espaços da cidade, através de suas rugosidades, com 

repercussões diretas para o entendimento da história e da formação do território 

ocasionando a consolidação da comunidade e o fortalecimento da cidadania. O 

conhecimento da história e o enraizamento do cidadão fortalece a sociedade para o 

enfrentamento e solução de seus problemas mais atrozes, especialmente quando o 

meio ambiente esteja equilibrado e proporcionando uma vida mais feliz. 
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7. ANEXOS 

7.1. ANEXO I: Carta das Cidades Educadoras. 
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7.2. ANEXO II: Plano Diretor Estratégico de São João da Boa Vista/SP - Lei nº 

4516/2019. 
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